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MENSAGEM DA SECRETÁRIA 

 

 

O Plano Municipal de Educação - PME trata do conjunto da educação, no 

âmbito Municipal, expressando uma política educacional para todos os níveis, bem 

como as etapas e modalidades de educação e de ensino. É um Plano de Estado e não 

somente um Plano de Governo. Sua elaboração está preconizada no Plano Nacional de 

Educação - PNE, aprovado pela Lei nº 13.005/2014, que em seu art. 8º declara: ―Os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes 

planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com 

as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado 

da publicação desta Lei‖. 

Assim, o Plano Municipal de Educação representa um marco na história da 

cidade de Ribeira do Pombal e faz parte das ações em prol da educação de qualidade 

social. Ao longo desse período houve diversas transformações na educação do nosso 

município, que contribuíram de forma significativa para a qualidade da educação que 

oferecemos para nossa comunidade. Neste sentido, é compromisso desta 

administração o investimento efetivo nas pessoas, proporcionando educação de 

qualidade às crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos, num esforço conjunto 

entre o Poder Público e a Sociedade Civil Organizada. 

 Queremos ser referência nacional no ensino público. É intenção do Plano 

Municipal de Educação contribuir efetivamente para esta realidade. É preciso 

concretizar as mudanças necessárias à oferta, acesso e permanência dos educandos 

nas unidades educativas e instituições de ensino do nosso município. É fundamental 

considerar que o PME deve ser do município e não apenas da Secretaria Municipal de 

Educação. O Plano Municipal de Educação é de todos que moram no município; 

portanto, todas as necessidades educacionais do cidadão devem estar presentes no 

Plano.  

 

 O PME deve se articular aos demais instrumentos de planejamento e terão de 

se vincular ao plano decenal de educação: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes 
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Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA), Plano de Ações Articuladas 

(PAR), entre outros. Somente um Plano Municipal de Educação legítimo pode contar 

com o apoio de todos para monitorar seus resultados e impulsionar a sua 

concretização, através da mobilização da sociedade ao longo dos seus dez anos de 

vigência.  

Planos construídos em gabinetes ou por consultores alheios à realidade 

municipal tendem ao fracasso, mas um PME submetido ao amplo debate incorpora a 

riqueza das diferentes visões e vivências que a sociedade tem sobre a realidade que 

deseja alterar. A elaboração participativa do Plano Municipal de Educação significa que 

as Diretrizes e Metas definidas, de forma articulada, irão construir a Educação que 

queremos.  

Acreditamos que com compromisso e trabalho chegaremos à qualidade 

desejada, que é a concretização da nossa Missão /Visão, ser reconhecida 

nacionalmente como uma organização que garanta uma educação de qualidade para 

todos, centrada na aprendizagem dos estudantes, possibilitando o desenvolvimento 

integral do ser humano, pautada na ética, transparência, solidariedade, 

responsabilidade social, inovação e compromisso. 

 

Marla Viana Cruz 

Secretária Municipal de Educação 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Carta Magna de 1988 determina a competência dos entes federados – estados 

e municípios - de forma articulada, implantar e programar seus Planos Decenais de 

Educação e seus desdobramentos, de acordo com as especificidades e características 

regionais e locais. 

O artigo 9º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996 incube a 

União da elaboração do seu Plano de Educação em regime de colaboração com os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios e que, estes por sua vez, implementem a 

construção dos seus próprios documentos norteadores da Educação. 

Estamos no primeiro ano de vigência do Plano Nacional de Educação- PNE, Lei 

nº 13.005, de 25 de Junho de 2014, o qual prevê novas perspectivas e investimentos na 

Educação através das Diretrizes, Metas e Estratégias comtemplando deste modo todos 

os níveis, modalidades e etapas educacionais.  

A Lei Orgânica de Ribeira do Pombal determina no Art. 167 – O Congresso 

Municipal da Educação reunir-se-á bianualmente e terá como finalidade apreciar e 

aprovar o Plano Municipal de Educação- PME proposto pelo Poder Executivo Municipal. 

E no Parágrafo Único - O Congresso Municipal da Educação deverá ser convocado 

pelo Conselho Municipal de Ensino e terá a participação de todos os segmentos 

envolvidos com a Educação, eleitos democraticamente. 

Assim de acordo com os dispositivos legais que preceituam a elaboração e o 

acompanhamento do Plano Municipal de Educação, o Poder Executivo de Ribeira do 

Pombal tomou providências para a sua construção, definindo a Coordenação Executiva 

deste Documento, oficializada pelo Decreto Nº. 037/2009 vale ressaltar que este foi 

revogado pelo Decreto Nº. 0.62/2013, composto por Representantes do Conselho 

Municipal e uma titular desta instituição, a secretária municipal, técnicos e professores 

do sistema de educação do município.  
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Esta Coordenação Executiva promoveu várias reuniões para estudar, discutir e 

planejar a elaboração do PME e desenvolver, dentre outros os seguintes 

procedimentos: 

 Pesquisa histórica, geográfica e socioeconômica do município; 

 Levantamento estatístico referente à oferta dos diferentes níveis e 

modalidades de ensino e informações sobre movimento escolar; 

 Contratação de uma consultoria que lhe ofereceu suporte técnico; 

 Promoção de encontros de formação para as equipes que atuaram nas 

várias ações necessárias à construção deste Documento: coordenadores, mediadores 

e relatores.  

A primeira versão do Plano Municipal de Educação foi elaborada mediante a 

realização de Grupos de discussão – os colóquios - realizados na Iª Etapa da 

Conferência do Plano Municipal de Educação, nos dias 25 e 26 de maio de 2012, 

coordenada e mediada por profissionais ligados aos temas abordados neste 

Documento. O evento contou com a participação de 600 delegados (professores, 

gestores, estudantes, comunidade e autoridades presentes e/ou representadas). 

Os colóquios utilizaram um texto-base que lhes serviu de referência para a 

abordagem dos pontos cruciais levantados no diagnóstico de cada tema abordado e 

que serviu de apoio à proposição dos objetivos e metas para a Educação no município 

e que, por sua vez, foram sistematizados pelos relatores eleitos em cada um dos 14 

colóquios e encaminhados para apreciação e votação da Plenária Final da Conferência 

do Plano Municipal de Educação, que ocorreu nos dias 17 e 18 de julho de 2012.   

No entanto, em 2014, após aprovação do PNE, o Ministério da Educação e 

Cultura – MEC solicitou adequação do PME, em virtude disso, novos encontros de 

formação aconteceram com o Programa de Apoio aos Municípios- Proam para que o 

documento fosse reestruturado e adequado às novas exigências e a partir de então, 

passamos pelas etapas de estudos, formação da Comissão Representativa, composta 

por profissionais da Educação a fim discutir e elaborar as Metas e Estratégias do PME.  

Depois dos encontros realizados entre a comissão colaborativa e comissão 

representativa, em que foram construídas as metas e estratégias, foi organizada a 
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Audiência Pública do PME, que aconteceu no dia 26 de maio de 2015, a qual contou 

com representação dos diversos segmentos: Sindicatos, Representantes dos 

povoados, poder Legislativo, Executivo, Profissionais da Educação e Sociedade Civil.  

Na Audiência Pública, foi apresentado todo o percurso para a construção do 

PME, assim como também foram socializadas pelos relatores as Metas e Estratégias 

sendo discutidas, votadas e aprovadas pela plenária.  

Assim, apresentam-se, neste Documento, as perspectivas para a Educação de 

Ribeira do Pombal para os próximos de dez anos, constituindo-se no Plano Municipal 

de Educação, cujos temas e conteúdos específicos foram construídos e discutidos com 

ampla participação da sociedade, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 

Educação. 
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2 ANÁLISE SITUACIONAL DO MUNICÍPIO E DA EDUCAÇÃO 
 

2.1 ANÁLISE SITUACIONAL DO MUNICÍPIO  
 

2.1.1 Caracterização do Município 

Ribeira do Pombal é um município brasileiro do estado da Bahia. Sua população 

estimada em 2013 era de 50.805 habitantes. O município teve sua origem a partir de 

uma aldeia de índios quiriris, seu povo conserva antigos hábitos característicos do 

sertão.  

 

2.1.1.1 Aspectos Históricos 

 

A Bahia foi escolhida, no século XVII, para sediar o Governo Geral de Portugal 

no Brasil. Esta escolha, em virtude de sua privilegiada posição estratégica com litoral no 

Atlântico Sul, em frente de Angola, e pelas condições que ofereciam os seus portos, 

favoreceu as condições de povoamento e prosperidade econômica permitindo 

emparelhar a Bahia com Pernambuco e São Vicente.  Nas áreas litorâneas (Salvador, 

Recôncavo, Ilhéus e Porto Seguro) havia diversas atividades econômicas. 

Faltava povoar e explorar o ―Sertão da Bahia‖ e o ―Sertão de São Francisco‖. 

Isso se deu, primeiro, com o movimento jesuítico para a catequese indígena, ou por 

outra, amansá-los; depois com as fazendas de gado (currais).  

Portugal precisava povoar as terras para que garantisse de vez sua posse. Dos 

chamados desbravadores do sertão do Nordeste, o mais famoso foi Garcia D’Ávila, 

fundador da dinastia dos Senhores da Casa da Torre, numa fortaleza em forma de 

torre, a treze léguas a norte de Salvador. 

Seus domínios, doados pelo Governador Geral, começava no litoral, entrando 

pelo sertão, Jeremoabo, sertão de Canudos, Itapicuru, Ribeira do Pombal, chegando ao 

Rio São Francisco, alcançando Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, 

Piauí e Maranhão, numa área superior a países europeus, como Espanha ou Inglaterra. 

O Vasto Sertão baiano estava habitado por numerosas tribos indígenas. Na 

região de Pombal viviam os índios Kiriris (ou Cariris), pertencentes ao tronco Jê, 

chamados Tapuias. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Munic%C3%ADpio
http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Estados_do_Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Bahia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Quiriris
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Os jesuítas localizaram-se em aldeias, para a catequese, sertão adentro e 

próximos às entradas que iam de Salvador ao Rio São Francisco, dentre elas, a meio 

caminho Canabrava (hoje Ribeira do Pombal) e Saco dos Morcegos (Mirandela). Os 

jesuítas Jacob Rolando e João de Barros lideraram as missões, que a partir de 1666, 

construíram a igreja em Saco dos Morcegos, denominada Igreja da Ascensão do 

Senhor. Depois daí erigindo uma vila, com o nome de Mirandela, pois se tratavam de 

padres portugueses da região de Miranda. 

 Em Canabrava edificaram outra igreja, réplica de Mirandela, com o nome de 

Igreja de Santa Tereza. A partir de então, passou a chamar-se aldeia de Canabrava de 

Santa Tereza de Jesus dos Kiriris. Essa passou a ser a maior aldeia Kiriri conhecida. A 

região continuou também com as aldeias, seguidas da povoação dos não índios em 

Cumbe, Natuba, Tucano, Jeremoabo, Olindina, Bom Conselho, Itapicuru, etc. 

Mas a família Garcia D’Ávila, considerava os índios propriedades suas (para a 

escravidão), por estarem estes em ―suas‖ terras, chegando a terríveis impasses junto 

aos padres, que os consideravam ―propriedades‖ da igreja. Esse impasse chegou à 

guerra, onde num ato de covardia o Sr. Garcia D’Ávila matou quatrocentos índios já 

rendidos. Os índios homens, sobreviventes, foram levados para Salvador, como 

escravos. 

A partir desse episódio, os Kiriris, sentindo-se próximos demais do perigo que 

vinha pela estrada, aos poucos foram se mudando para a aldeia vizinha, Mirandela, 

onde a população cresceu bastante. 

A região de Pombal, por estar no meio do caminho entre Salvador e o Rio São 

Francisco, rota de tropeiros, aventureiros e outros viajantes, servia de parada para 

repouso, principalmente a aldeia de Canabrava. A ocupação da região foi feita por 

frentes pastoris e inúmeras fazendas de gado, instaladas a começar das margens dos 

rios. Verificava-se o confronto entre os índios e os posseiros de maneira violenta em 

constantes massacres de ambos os lados, por gerações seguidas. 

Sendo vice-rei D. Marcos de Noronha e Brito, 6º Conde dos Arcos, parente por 

afinidade do Marquês de Pombal, 1º Ministro de Portugal, em 1758 por carta Régia de 

08 de maio, extinguiram todos os aldeamentos por entrar em conflito com os jesuítas, 

criando em seu lugar a Vila Canabrava de Santa Tereza de Jesus dos Kiriris, após a lei 

de 08 de maio passou a chamar Vila de Pombal. O nome de Vila de Pombal foi dado 
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em homenagem ao célebre 1º Ministro, Sebastião José de Carvalho e Melo, futuro 

Conde de Oeiras (1759), já conhecido por Pombal e mais tarde Marquês de Pombal 

(1769) que extinguiu todos os aldeamentos com uma lei que ficou conhecida como Lei 

de Pombal. 

A Carta Régia de 08 de maio de 1758, assinada pelo vice-rei D. Marcos de 

Noronha e Brito, 6º conde dos Arcos, criou a Vila e, posteriormente, o município de 

Pombal, data comemorativa da publicação do alvará com força de lei, que tornou 

extensiva a todos os estados do Brasil a liberdade concedida aos índios do Grão Pará e 

Maranhão, estabelecida pelos alvarás de 06 e 07 de junho de 1756, da legislação 

Pombalina. O mesmo diploma que criou a Vila de Pombal, em 1758, instituiu o 

município no mesmo ano, cuja instalação procedeu-se do Ouvidor de Sergipe, Miguel 

de Aires Lobo de Carvalho. 

Até 1760, a antiga aldeia de Saco dos Morcegos, pertencia ao município de 

Pombal, até que uma lei ignora-se a data, criou a Vila e depois o município de 

Mirandela. Em 1837, a lei Provincial nº 51 de 21 de março, extinguiu a Vila e o 

município de Mirandela, anexando, novamente o seu território ao município de Pombal. 

No ano de 1848, a capela de Nossa Senhora do Amparo de Ribeira do Pau 

Grande, que pertencia ao município de Pombal, foi elevada à categoria de freguesia, 

pela lei Provincial nº 251 de 09 de maio, posteriormente, o ato Estadual de 31 de 

outubro de 1890 elevou essa freguesia a Vila, criando seguidamente o município como 

o mesmo nome, desmembrando seu território de Pombal.  

Em 1931, os Decretos Estaduais nº 7.455 e 7.479 de 08 e 23 de junho 

respectivamente, extinguiram o município de Pombal, sendo seu território anexado ao 

de Caldas de Cipó, criado pelos mesmos decretos. Pombal deixou de ser município e 

foi criada uma subprefeitura, até que o Decreto Lei Estadual nº 8.643 de 19 de 

setembro de 1933, corrigiu a aberração cometida pelos políticos, emancipando o 

município, preservando o mesmo nome, sendo seu território desmembrado do de Cipó. 

A reinstalação verificou-se em 10 de outubro do mesmo ano.  

Em 31 de dezembro de 1943, por força do Decreto Lei Estadual nº 141, ratificado 

pelo Decreto Lei Estadual nº 12.978 de 01 de junho de 1944, o município teve seu 

nome alterado e passou a ser denominado Ribeira do Pombal. 
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2.1.1.2 Aspectos geográficos 

O município de Ribeira do Pombal se localiza no Brasil – no Estado da Bahia. 

 

Figura 01: Imagem da localização do Município no Mapa do Brasil 

Fonte:http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Bahia_Municip_RibeiradoPombal.svg, acesso em 

30/03/2015 

O município de Ribeira do Pombal localizado na mesorregião o Nordeste Baiano 

tem uma área de 816,0 km², atingindo a densidade demográfica de 56,7 hab/km², na 

coordenada de altitude da sede de 228m, com uma população de 51.026 habitantes, o 

município está a uma distância de 280 km da capital. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

Figura 02 - Território de Identidade: Semiárido do Nordeste II 
Fonte: http://culturabahia.com/2011/09/30/territorio-de-identidade-semiarido-ne-ii/, acesso em 
30/03/2015 

 

O município de Ribeira do Pombal faz parte do território de identidade do 

semiárido nordestino e abriga 54,86% de sua população, considerada elevada taxa de 

urbanização. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Bahia_Municip_RibeiradoPombal.svg
http://culturabahia.com/2011/09/30/territorio-de-identidade-semiarido-ne-ii/
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Figura 03 – Vista panorâmica do município de Ribeira do Pombal 

Fonte: www.citybrazil.com.br, acesso em 30/03/2015 

 

O município de Ribeira do Pombal está localizado na mesorregião do Nordeste 

Baiano. Seu território, que se estende pela Bacia do Rio Itapicuru está totalmente 

incluído no ―polígono das secas‖. Os municípios de Adustina, Antas, Banzaê, Cícero 

Dantas, Cipó, Fátima, Heliópolis, Itapicuru, Nova Soure, Novo Triunfo, Olindina, 

Paripiranga e Ribeira do Amparo estão incorporados na microrregião de Ribeira do 

Pombal. O município fica a 280 km da Capital Salvador, via BR 110 – 116 – 324. Situa-

se na região norte de Salvador e Nordeste do Estado da Bahia, possuindo um território 

com 816 km².  

Em Ribeira do Pombal não existe lagoas permanentes, pois secam com as 

grandes estiagens: entre as lagoas temporárias, destacam-se as lagoas:  

 Congo, 5000 m de comprimento e 80 de largura; 

 Caburé, 500 metros de comprimento e 100 de largura; 

 Grande, 800 metros de comprimento e 200 de largura; 

 Jaboá, 400 metros de comprimento e 100 de largura. 
 
 

http://www.citybrazil.com.br/
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Figura 04 – Entrada de Ribeira do Pombal 

Fonte: http://minutonoticias.blogspot.com.br/2009/05/avanca-pombal-parte-ii.html, acesso 

em 30/03/2015. 

 

 Alguns riachos servem de afluentes para vários rios. Registra-se também a 

existência de alguns rios ―secos‖ ou temporários, sendo o principal e maior o Rio de 

Massacará ou Ribeira do Pombal. Afluente do Rio Itapicuru, o Rio Massacará serve 

como córrego de escoamento das águas de enchentes, dificilmente enche. Existem 

ainda dois açudes que abastecem o município no período de secas prolongadas, sendo 

um no povoado de Curral Falso e outro na sede do município que segundo estimativa, 

tem capacidade para acumular, aproximadamente 1.200.000 metros cúbicos. 

Apesar da seca que assola periodicamente o município, Ribeira do Pombal tem 

uma grande vantagem em relação aos municípios vizinhos, o lençol freático, em todo 

território é riquíssimo. Os poços artesianos raramente ultrapassam 50 metros de 

profundidade e a água encontrada é abundante, considerada de excelente qualidade. 

Há também um açude no Bairro Pombalzinho, em 1956 a capacidade era de 1.200.000 

m³.  

Situada na zona do nordeste, o clima é quente com estações secas no verão e 

úmido com chuvas no inverno. A temperatura registrada no município é: de mínima de 

28° e máxima de 40°. 

A vegetação é pobre e constituída, principalmente de cactos e árvores de 

pequeno porte, resistentes ao clima. É difícil se encontrar matas, em decorrências 

das  devastações. Sendo assim constituída: 

http://minutonoticias.blogspot.com.br/2009/05/avanca-pombal-parte-ii.html
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 Cobertura vegetal - plantas rasteiras, vegetação xerófitas (típica da 

caatinga);  

 Predominância de cactos (Cerus mandacaru), facheiro (Cerus 

seguamossus), xique-xique (Cerus Gou nellei), coroa de frade (Melo 

cactos), palma com espinho (Opuntia psana cantha), as bromeliáceas, 

gravatá (bromeliase), macambira (bromélia laciniosa) e caroá 

(neoglaziona variegata), umbuzeiro (Spondia tuberosa) e as 

anacardiáceas cabu e cabuí. 

 Coleta: Frutos silvestres: umbu, pinha, Cambuí, manga e outros como 

licuri ou pindoba, caroá. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                       Figura 05 - Vegetação predominante do semiárido 

Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Clima_semi%C3%A1rido, acesso em 30/03/2015 

 

Na medicina popular: fumo, quiabo, jatobá, pau d'arco, jenipapo, do mato, pau de 

rato, velame, peroba, imburana, gameleira. Nas plantas de cultivo destacam-se o feijão, 

o milho e a mandioca. 

A fauna é escassa, mas ainda é possível encontrar animais como: aves: pombo, 

juriti, arribação verdadeira: cordoniz, perdiz, aracuã; animais: babelo, jacupreá, nicos, 

camaleão, gambá, caititu, cágado, raposa, jaguatirica. Peixes: piaba, traíra. 

A topografia do município é plana, com serras de pequena altitude, tais como: 

Serra do Focinho - 250 m; Serra do Rabo da Arraia pelo praiano - 200 m; Morro da 

Cangalha, 200 m; Morro de Pico, 250 m e Morro do Urubu, 150 m. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Clima_semi%C3%A1rido
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O acesso rodoviário tem 02 opções: opção 1 - partir de Salvador, pela BR-324, 

até Simões Filho. A partir daí, segue pela BR-110, passando por Pojuca e Alagoinhas, 

em direção a Inhambupe. Chegando a Olindina, segue no sentido de Nova Soure, 

passando por Cipó; opção 2 - partir de Salvador, pela BR-324, até Feira de Santana. 

Depois segue pela BR-116, passando por Serrinha, Araci e Tucano. Em seguida, pegue 

a BR-410, que dá acesso a Ribeira do Pombal. 

 

2.1.1.3 Aspectos Demográficos 

 

Figura 06 - Praça Getúlio Varga 
Fonte: Secretaria Municipal de Educação 

 

A seguir são dadas informações acerca dos aspectos demográficos e sociais, 

dando ênfase ao desempenho do desenvolvimento humano no município ressaltando 

que este teve grande este influência na definição das políticas públicas educacionais 

contidas neste Documento. 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é um dado utilizado pela 

Organização das Nações Unidas (ONU) para analisar a qualidade de vida de uma 

determinada população. O Índice de Desenvolvimento Humano varia de 0 a 1, quanto 

mais se aproxima de 01, maior o IDH de um local. Os critérios utilizados para calcular o 

IDH são: 

 Grau de escolaridade: média de anos de estudo da população adulta e 

expectativa de vida escolar, ou tempo que uma criança ficará matriculada. 
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 Renda: Renda Nacional Bruta (RNB) per capita, baseada na paridade de poder 

de compra dos habitantes. Esse item tinha por base o PIB (Produto Interno 

Bruto) per capita, no entanto, a partir de 2010, ele foi substituído pela Renda 

Nacional Bruta (RNB) per capita, que avalia praticamente os mesmos aspectos 

que o PIB, no entanto, a RNB também considera os recursos financeiros 

oriundos do exterior. 

 Nível de saúde: baseia-se na expectativa de vida da população; reflete as 

condições de saúde e dos serviços de saneamento ambiental. 

 

Tabela 01. População do Município 
Município Total da 

População 
2000 

Total de 
Mulheres 

Total de 
Homens 

Total de 
População 

urbana 

Total de 
População 

rural 

Total da 
população 

2010 

Ribeira do 

Pombal  

 
46.270 

 
24.142 

 

 
23.376 

 
29.756 

 

 
17.762 

 
47.518 

 
 
Tabela 02. Informações sobre o Município 
  

POPULAÇÃO 

(1) 

(LOCALIZAÇÃO 

/ FAIXA 

ETÁRIA) 

ANO 0 A 3 

ANOS 

4 A 5 

ANOS 

6 A 14 

ANOS 

15 A 

17 

ANOS 

18 A 

24 

ANOS 

25 A 

34 

ANOS 

35 ANOS 

OU MAIS 

TOTAL 

URBANA 2000 2.110 904 5.104 1.577 3.657 3.738 8.294 25.384 

2007 1.908 1.046 4.943 1.651 3.971 4.483 9.984 27.986 

2010 1.862 978 5.067 1.639 3.894 5.013 11.293 29.746 

RURAL 2000 2.050 910 4.969 1.490 2.507 2.572 6.389 20.887 

2007 1.354 769 4.004 1.330 2.480 2.626 6.808 19.371 

2010 962 632 3.421 1.204 2.262 2.383 6.898 17.762 

TOTAL 2000 4.160 1.814 10.073 3.067 6.164 6.310 14.683 46.271 

2007 3.262 1.815 8.947 2.981 6.451 7.109 16.792 47.357 

2010 2.824 1.610 8.488 2.843 6.156 7.396 18.191 47.508 

PIB (2) IDH (3) IDI(4) TAXA DE ANALFABETISMO (5) 

217.735 0.60 0.40 POPULAÇÃO DE 10 A 15 

ANOS 

POPULAÇÃO DE 15 

ANOS OU MAIS 

12.60 33.60 

Fonte:http://www.cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=292660&search=bahia|ribeira-do-

pombal|infograficos:-informacoes-completas, acesso em 30/03/2015 

 

No período de 2000-2010, a população de Ribeira do Pombal teve uma taxa 

média de crescimento anual de 2,6%, passando de 46.271 em 2000 para 47.508 em 
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2010. Sendo que houve uma concentração na sua área urbana em torno 14,6 %, no 

final da primeira década do século XX. Segundo os dados censitários de 2010, 37,38% 

dos pombalenses residiam no campo. Nota-se que há um ritmo maior do crescimento 

demográfico urbano verificado de 2007 a 2010 e o maior percentual de pessoas, 38,8% 

de residentes no campo se encontra na faixa etária de 35 anos. Comparado o IDH 

brasileiro igual a 0,718 (considerado alto), o município tem IDH de 0,60 é considerado 

médio segundo o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD); mas 

o IDI - Índice de Desenvolvimento da Infância igual 0,40 é considerado baixo segundo 

parâmetros da UNICEF.  

A taxa de analfabetismo, 33,6 (população de 15 anos ou mais) supera a do Brasil 

que é igual 20,3%.  A meta do Brasil, definida em um acordo estabelecido pela 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), é 

chegar à taxa de 6,7% de analfabetismo em 2015. Portanto, o município de Ribeira do 

Pombal ainda tem um longo caminho a percorrer no sentido da alfabetização de sua 

comunidade. 

 

Tabela 03. Estabelecimentos de saúde por tipo e localização 

Localização Total Números de estabelecimentos de saúde 

Posto de 

saúde 

Centro de 

Saúde 

Unidade 

mista 

Pronto 

Socorro 

Hospital Outros 

Zona Rural 10 - - - - - 

Sede 03 01 - - 01 - 

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde 

 

2.1.1.4 Aspectos Socioeconômicos  

 

No município de Ribeira do Pombal as atividades econômicas são bastante 

diversificadas. Desenvolvem-se as atividades de produção agrícola, tais como feijão, 

milho, mandioca e outros: cajueiro, mangueira, banana, coco. No setor pecuário 

destacam-se criação e engorda de bovinos, além de equinos e ovinos. No setor 

industrial há apenas pequenas fábricas de mandioca, tijolos e telhas.  
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Tabela 04.  Indicadores de Renda, Pobreza e Desigualdade 

Indicador 1991 2000 2010 

Renda per capita 171,56 223,96 332,86 

Proporção de Pobres (%) 72,0 55,76 34,79 

Índice de Gini 0,59 0,60 0,54 
Fonte: http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/, acesso em 30/03/2015 

 

A renda per capita média de Ribeira do Pombal cresceu 94,02% nas últimas 

duas décadas, passando de R$ 171,56, em 1991, para R$ 223,96, em 2000, e para R$ 

332,86, em 2010. Isso equivale a uma taxa média anual de crescimento nesse período 

de 3,55%. A taxa média anual de crescimento foi de 3,01%, entre 1991 e 2000, e 

4,04%, entre 2000 e 2010. A proporção de pessoas pobres, ou seja, com renda 

domiciliar per capita inferior a R$ 140,00 (a preços de agosto de 2010), passou de 

72,00%, em 1991, para 55,76%, em 2000, e para 34,79%, em 2010. A evolução da 

desigualdade de renda nesses dois períodos pode ser descrita através do Índice de 

Gini, que passou de 0,59, em 1991, para 0,60, em 2000, e para 0,54, em 2010. 

Apesar de os índices apresentados pelo município não serem excelentes, é 

possível perceber uma crescente melhora com o passar das décadas. A renda, a 

longevidade e a educação, de acordo com os dados, melhoraram de 1991 a 2010, o 

que permitiu o crescimento do IDH do pombalense. 

Tabela 05. Dados sobre Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

       
          DIMENSÕES 

ÍNDICES 

1991 2000 2010 

IDH 0,321 0,450 0,601 

Educação 0,140 0,140 0,140 

Longevidade 0,477 0,477 0,477 

Renda 0,493 0,493 0,493 

 Fonte: http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/, acesso em 30/03/2015 

No período 1991-2000, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) 

de Ribeira do Pombal cresceu 25,36%, passando de 0,481 em 1991 para 0,603 em 

2000. A dimensão que mais contribuiu para este crescimento foi a Educação, com 

66,8%, seguida pela Longevidade, com 22,7% e pela Renda, com 10,4%. 

Neste período, o hiato de desenvolvimento humano (a distância entre o IDH do 

município e o limite máximo do IDH, ou seja, 1 - IDH) foi reduzido em 23,5%. Em 2000, 

o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal de Ribeira do Pombal é 0,603. 

http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/
http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/consulta/
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Segundo a classificação do PNUD, o município está entre as regiões consideradas de 

médio desenvolvimento humano (IDH entre 0,5 e 0,8) 

Em relação aos outros municípios do Brasil, Ribeira do Pombal apresenta uma 

situação ruim: ocupa a 4600ª posição, sendo que 4599 municípios (83,5%) estão em 

situação melhor e 907 municípios (16,5%) estão em situação pior ou igual. Em relação 

aos outros municípios do Estado, Ribeira do Pombal apresenta uma situação ruim: 

ocupa a 287ª posição, sendo que 286 municípios (68,9%) estão em situação melhor e 

128 municípios (31,1%) estão em situação pior ou igual. 

Tabela 06. Principais produtos cultivados no município  

PRINCIPAIS PRODUTOS CULTIVADOS NO MUNICÍPIO  
CULTURAS Área Plantada (ha) Área Colhida (ha) Quantidade 

Produzida (t) 
Valor (R$ 1.000) 

Castanha de caju 4.000 4.000 880 792 

Feijão (em grão) 4.300 4.300 3.060 11.016 

Girassol (em grão) 225 225 270 135 

Mamona (baga) 45 45 45 23 

Mandioca 1.400 1.400 21.000 2.100 

Manga 100 100 1.050 315 

Milho (em grão) 5.000 5.000 2.940 1.558 
 

Fonte: http://www.sei.ba.gov.br, acesso em 30/03/2015 

Ribeira do Pombal é uma das referências baianas na produção de mel, onde 

está a sede da Central de Cooperativas dos Apicultores da Bahia (CECOAPI). 

Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), essa central 

de Cooperativas chega a reunir mais de dois mil apicultores e apresenta uma produção 

anual em torno de 1,2 toneladas. 

Considerada uma das grandes opções para agricultura familiar, a apicultura 

proporciona o aumento de renda, através da oportunidade de aproveitamento da 

potencialidade natural de meio ambiente e de sua capacidade produtiva. A criação de 

abelhas representa um potencial econômico alternativo a ser desenvolvido o que torna 

indispensável à modernização da atividade, expansão da ocupação, produção e 

exportação. 

O comércio é um dos setores que mais se destacam na região, registra-se: posto 

de gasolina, bares, lanchonetes, restaurantes, pizzarias, pousadas, supermercados, 

lojas de roupas, calçados e de material de construção.   

http://www.sei.ba.gov.br/
http://www.ibge.gov.br/
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Diversas instituições estão instaladas no município, entre elas: Banco do Brasil, 

Bradesco, Caixa Econômica Federal (CEF), Correios, Embasa, Empresa Baiana de 

Desenvolvimento Agrícola (EBDA), Coelba, Fórum de Justiça, Sindicato Rural. 

 

2.1.1.5 Aspectos Culturais 

 

Desde o início da história da humanidade a arte sempre esteve presente em 

praticamente todas as formações culturais. O homem que desenhou um bisão numa 

caverna pré-histórica teve que aprender de algum modo, seu ofício. E, da mesma 

maneira, ensinou para alguém o que aprendeu.  

Assim, o ensino e a aprendizagem da arte fazem parte, de acordo com normas e 

valores estabelecidos em cada ambiente cultural, do conhecimento que envolve a 

produção artística em todos os tempos. Cada obra de arte e cada manifestação cultural 

representam ao mesmo tempo um produto artístico de uma determinada época e uma 

criação singular cujo valor é universal.  

O ser humano, ao contrário dos outros animais possui a capacidade de pensar a 

realidade que o circunda e construir significados que vão além da percepção imediata. 

A essa construção simbólica capaz de guiar toda a ação Humana dá-se o nome de 

Cultura, enraizada e entrelaçada na criatividade do saber popular. 

 

 Filarmônica XV de Outubro 

Em 1887, um grupo de militares vindos do estado de Sergipe, sob o comando de 

um sargento aposentado, passa a residir em Ribeira do Pombal. Apaixonados por 

música fundam a primeira banda de sopro do lugarejo. A Banda faz sua primeira 

apresentação oficial, num dia quinze de Outubro, data considerada de extrema 

importância para a cidade por ser conhecida como o dia de Santa Tereza, padroeira do 

município e recebe o nome de Filarmônica XV de Outubro, sendo abençoada pelo 

pároco da igreja, que passa apoiar a Filarmônica em sua trajetória, ficando esta 

responsável pela animação das festas paroquiais. Em 1947 a prefeitura se torna 

responsável pela administração da Filarmônica. 
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Na década de 1970, a Filarmônica XV de Outubro chega ao apogeu, ganha fama 

pelas brilhantes apresentações que realiza e se torna conhecida por toda a região. 

Participa de concursos pelo estado e ganha um prêmio de melhor apresentação numa 

disputa de Filarmônicas promovida pela TV Itapoã. Na década de 90 a Filarmônica 

sofre uma fase de decadência e abandono por parte dos governos municipais. Essa 

falta de apoio resulta numa desestruturação que quase extingue a Banda. No entanto, 

alguns membros mais velhos conseguem com heroísmo manter viva a tradição. 

A Sociedade Filarmônica vem passando por um processo de revitalização e 

ascensão, hoje com 118 anos de fundação a Banda conta com uma nova sede, que 

funciona como escola de música, além de assistência aos instrumentos e fardamento. A 

parceria realizada pelo município com o Projeto Domingueiras, busca o resgate e a 

valorização da cultura popular, trouxe um novo olhar para a Filarmônica elevando-a a 

patrimônio cultural do município. A banda reconquistou a população da cidade e recebe 

cada vez mais convites para participar de eventos pela região, tornando-se orgulho 

para a terra pombalense.  

O município promove algumas festividades durante o ano, nestes períodos a 

cidade recebe um grande número de visitantes, vindos tanto de São Paulo, quanto das 

cidades circunvizinhas, que alimentam o comércio local e contribuem para a animação 

que o período do ano exige. Além disso, há as manifestações folclóricas que fortalecem 

a identidade do povo pombalense. Dentre estas festividades e manifestações 

folclóricas, destacam-se: 

 

 Quadrilhas Juninas  

Dentre as mais variadas manifestações folclóricas, as quadrilhas representam o 

tipo de arte que se expande cada vez em número maior, transformando a vida de muita 

gente. Durante o mês Junino, jovens, crianças e adolescentes de várias ruas, povoados 

e fazendas pombalenses, apresentam suas coreografias nos mais diversos estilos e 

caracterizações. 

O município conta hoje com aproximadamente cinco quadrilhas tradicionais que 

se apresentam em festas da cidade e regiões circunvizinhas, e todas realizam seus 

famosos ―Arraiás de Rua‖, onde a quadrilha responsável pela festa recebe as 



P á g i n a  | 39 

 
Lei do Plano Municipal de Educação de Ribeira do Pombal - BA (PME – 2015/2025) 

quadrilhas das demais ruas, criando um elo entre elas que acabam participando 

ativamente das festas umas das outras.  

 

 Reisado do Alexandrino 

A Cultura popular de Ribeira do Pombal encontra nos grupos folclóricos sua mais 

rica fonte de Arte. Dentre as várias manifestações artístico-culturais que se destaca no 

município, o Reisado surge como uma das grandes e fortes expressões de talentos que 

mantém viva a memória e a tradição do povo pombalense. Há aproximadamente 70 

anos, na longínqua Fazenda Alexandrino, a família do senhor Beija Pereira, de tradição 

religiosa, organiza todos os anos, homenagens para o Dia de Reis. Forma assim o 

grupo de Reisado do Alexandrino, com características folclóricas e personagens que 

misturam gente e ―bichos‖, realizados através de versos, cantigas de roda e adivinhas, 

sendo um misto de beleza e criatividade que encanta a quem assiste.  

Passado de geração em geração, chega aos dias atuais sob o comando de Dona 

Mariana de Beija que mesmo com idade acima de 60 anos, comanda com entusiasmo e 

vivacidade o grupo composto dos familiares e vizinhança local. O grupo que tem como 

principal objetivo, não deixar a tradição morrer, por isso as crianças (filhos e netos), 

aprendem desde cedo todos os rituais do Reisado e acompanham os grupos em suas 

apresentações até que possam assumir papéis dentro da manifestação. 

Contando com cerca de 20 membros fixos, o grupo realiza as festas tradicionais 

da zona rural e da sede ao longo do ano, e se apresentam tradicionalmente no Dia de 

Reis, no São João e nas festas de padroeira de cada povoado do município 

Pombalense e região circunvizinha. Por se constituir uma homenagem ao Dia de Reis, 

as roupas apresentam brilho e alegria. São construídas pelos membros do grupo que 

utilizam papéis, panos coloridos e matéria-prima da região (folhas e galhos de árvores 

locais). 

 Bacamarte da Boca da Mata 

O grupo de Bacamarte ou ―bacamarteiros‖ como é popularmente conhecido, 

representam uma tradição de mais de cem anos. As espingardas que realizam tiros 

sincronizados anunciam sempre a chegada de boas notícias ou acompanham festejos 

religiosos, como as festas de padroeiro e procissões. O Bacamarte da Boca da Mata foi 

passado de geração em geração e é composto de oito membros que saem pelas ruas 
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com indumentárias típicas, de reis para prestarem homenagens e agradecimentos aos 

santos devotos. 

 Bandas de Pífano e Zabumbeiros 

O município pombalense conta com cerca de três bandas de Pífano sendo uma 

situada no bairro da sede (Pombalzinho), uma na fazenda Curralinho e outra no 

Povoado Boca da Mata. Cada banda conta com cerca de quatro membros que 

constroem seus próprios instrumentos e ensinam a seus filhos a tradição, o surgimento 

de cada uma delas contam das datas de seus bisavôs e já ultrapassam décadas e 

décadas. As bandas de Pífano se apresentam nas festas tradicionais da cidade 

geralmente acompanhadas pelos Zabumbeiros que completam as músicas entoadas ao 

som das ―flautas de Bambu‖. O orgulho desses membros em cultivar a Tradição pode 

ser traduzido nas sábias palavras do Zabumbeiro chefe, o mestre Simão Bispo que não 

esconde a alegria e o orgulho em comandar os grupos com a expressão: ―Homem que 

produz Cultura é homem rico, pois conhece os tesouros que só os dons de Deus 

podem criar‖.  

Os zabumbeiros e a banda de Pífano realizam festas religiosas e animam festas 

de padroeiros, que encantam a população e os visitantes com um som rústico e 

harmonioso e enxergam nesses momentos de talento uma forma de manterem vivas a 

Cultura local. 

 Candomblé 

 No terreiro de Mãe Marina do Bomfim, que existe a mais de 26 anos, há sempre 

ajuda para aqueles que precisam resolver problemas espirituais, conhecidos na 

linguagem do Candomblé como ―guias‖. A tradição de caruru no dia de São Cosme e 

São Damião fazem com que o Bairro Alto do Santo Antônio, onde se encontra o  

Terreiro, se vista de festa e Mãe Marina ganhe o respeito de todos. Tendo como 

principais entidades Yemanjá, Ogum, Oxum e Yansã. As consultas no terreiro já fazem 

parte da vida de muitos pombalenses que sempre se consultam antes de tomarem 

decisões importantes. A tradição é passada de geração e os títulos de filha do terreiro e 

mãe são trabalhados desde criança. O Candomblé representa a presença da Cultura 

Afro em nossa miscigenada Cultura Brasileira.   
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 Maculelê 

Originário da África, o Maculelê apresenta uma forte expressão de Arte e crença 

no município pombalense, através de um Grupo denominado Barra Vento, o líder Iclayr, 

mais conhecido popularmente como ―Chocolate‖, associado ao Candomblé e a arte da 

Capoeira o grupo costuma se apresentar nas festas tradicionais da cidade e nas festas 

de Terreiro. As coreografias do Maculelê representam a força do homem e a força da 

natureza, e os passos nos lembram das gingas dos capoeiristas. Através de espadas 

de fogo, o grupo encanta a todos e mais uma vez mantém a ligação África/Bahia/Brasil. 

 Capoeira 

A cidade de Ribeira do Pombal, conta hoje com dois grupos de capoeiras : Filhos 

de São Francisco, que possui como principal líder Antônio José sob o comando do 

mestre ―Chumbinho‖, e  o Grupo  de Capoeira Arte Brasileira, que possui como principal 

líder Genival Francisco dos Santos, sob o comando do mestre ―Sombra‖. 

Os dois grupos existem a mais de 10 anos e sempre se encontram para disputa 

de campeonatos e troca de cordel (símbolo de classificação de um nível para outro 

dentro da capoeira). Por representarem uma grande mobilizadora de crianças e 

adolescentes, os grupos de Capoeira estão cada vez mais envolvidos nas escolas, em 

trabalhos esportivos e voluntários. A Capoeira é um símbolo de Arte no município 

pombalense e atrai cada vez mais jovens por ano. Segundo os líderes dos grupos, o 

crescimento representa um trabalho de resgate e valorização do esporte. É notável que 

a Capoeira promova esperança para muitos pequeninos das classes menos favorecidas 

pela nossa Sociedade e têm se mostrado muito mais que um grupo folclórico, 

certamente, um símbolo de Cidadania. 

 Festas de Padroeiros 

A cidade de Ribeira do Pombal tem como padroeira Santa Tereza D’Ávila. Todos 

os anos, no dia 15 de outubro, se comemora com numa grande festa religiosa de ordem 

católica. O evento é considerado, como típico das cidades interioranas, a maior 

festividade do município sendo realizadas a parte sacra, com missas, novenários e a 

procissão da Santa que culmina a festa e a parte profana, com shows. 
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Ainda que Santa Tereza seja a padroeira oficial do Município pombalense, 

alguns povoados e fazendas e comunidades de tradição religiosa possuem diferentes 

santos devotos, que são homenageados ao longo do ano seguindo o calendário de 

comemoração do dia do Santo. Nessas datas, o pároco local vai celebrar missas nos 

respectivos locais e tradicionalmente fiéis da região se unem para rezar e pagar 

promessas. Há também o costume de se levar um santo de uma comunidade para 

participar da festa de outra, considerando que essa prática multiplica o número de 

bênçãos recebidas.   

O pombalense é um povo religioso que gosta de se reunir em momentos fortes 

ou festivos e também, mantém positivamente sua aparência. O comportamento dos 

pombalenses se iguala aos habitantes de outras cidades interioranas e pacatas. 

Pacíficos, buscam sempre mudar a rotina, mas sofrem a falta de opções, principalmente 

de lazer. O que mais caracteriza o pombalense é sua "hospitalidade". O modo e a 

maneira de atender e tratar as pessoas, principalmente visitantes, é inconfundível. Essa 

característica o acompanha desde seus antepassados. 
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2.2 ANÁLISE SITUACIONAL DA EDUCAÇÃO 

 

O Plano Municipal de Educação tem como seus, os mesmos objetivos apontados 

pelo Plano Nacional de Educação, que são em síntese: 

• A elevação global do nível de escolaridade da população; 

• A melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis; 

• A redução das desigualdades sociais e regionais no tocante ao acesso e à 

permanência, com sucesso, na educação pública e a democratização da gestão do 

ensino público, nos estabelecimentos oficiais, obedecendo aos princípios da 

participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da 

escola, a participação da comunidade escolar e local em conselhos escolares ou 

equivalentes. 

Da mesma forma, este Plano Municipal terá, como suas, as mesmas prioridades 

do Plano Nacional, como segue: 

1. Garantia de Ensino Fundamental obrigatório de nove anos a todas as crianças 

de 0 a 14 anos, assegurando o seu ingresso e permanência na escola e a conclusão 

desse ensino; 

2. Garantia de Ensino Fundamental a todos os que a ele não tiveram acesso na 

idade própria ou que não o concluíram; 

3. Ampliação do atendimento nos demais níveis de ensino - a Educação Infantil, 

o Ensino Médio e a Educação Superior; 

4. Valorização dos profissionais da educação; 

5. Desenvolvimento de sistemas de informação e de avaliação em todos os 

níveis e modalidades de ensino. 

 

2.2.1 Gestão da Educação 

 

A gestão deve ser democrática e participativa, fomentando a formação dos 

conselhos escolares e participação ativa de seus membros.  

Entende-se por gestão democrática a efetiva formação dos sujeitos sociais 

envolvidos com a comunidade escolar, na elaboração e construção de seus projetos, 
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como também nos processos de decisão, de escolhas coletivas e nas vivências de 

aprendizagens de cidadania, contrapondo-se à centralização do poder na gestão 

escolar. 

 

2.2.1.1 Aspectos Pedagógicos 
 

A Identidade e a autonomia são princípios que devem prevalecer na prática 

educativa e no gerenciamento escolar, contribuindo para a formação de cidadãos 

críticos e aptos para a convivência social, respeitando as diversidades e singularidades 

de cada indivíduo.  

As instituições escolares possuem o projeto político pedagógico, organizado e 

estruturado coletivamente, com a participação de toda a comunidade escolar, 

viabilizando o processo de discussão e decisões sobre as práticas pedagógicas de 

cada unidade de ensino, respeitando o contexto histórico, social e cultural, na qual esta 

se localiza. 

 

2.2.1.2 Estrutura da Educação Municipal 

 

A Secretaria Municipal de Educação de Ribeira do Pombal/Bahia, criada pela Lei 

nº. 322/2001, tem por princípio determinante a efetivação de políticas públicas 

educacionais que busquem garantir uma escola de qualidade como direito básico de 

cidadania. 

Segundo a Lei Orgânica do Município, a educação, direito de todos e dever do 

Estado e da família, será promovida e incentivada pelo município, com a colaboração 

da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

O Plano Plurianual do município 2014-2017 concebe a “Escola com Qualidade, 

Aluno com Sucesso”, que inclui todas as ações da educação municipal em uma 

proposta que objetiva melhorar o atendimento em todos os níveis de ensino, para tanto,  

investiu–se em mudanças e significativas ações. Implantamos uma política de formação 

de professores, programas, projetos e parcerias que passaram a desenvolver um 
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trabalho articulado com as escolas, visando principalmente à aprendizagem significativa 

dos nossos educandos. 

  A Lei Municipal 319/2001 serviu de base para a estruturação do Sistema 

Municipal de Ensino. O Conselho Municipal de Educação (CME) de Ribeira do 

Pombal/BA, criado pela Lei nº 05/97, com a alteração que lhe foi dada pelo Artigo 69 da 

Lei Municipal, 319 de 18 de janeiro de 2001 e reestruturado pela Lei nº 547 de 29 de 

outubro de 2010, em decorrência do disposto na Lei Orgânica do Município, é órgão 

representativo da sociedade na gestão democrática da Educação do Sistema Municipal 

de Ensino, com atribuições normativa, deliberativa, mobilizadora, fiscalizadora, 

consultiva, propositiva, de acompanhamento e controle social do financiamento da 

educação, de forma a assegurar a participação da sociedade civil na fiscalização da 

aplicação legal e efetivados recursos públicos, na construção de diretrizes educacionais 

e na discussão para definição de políticas educacionais. O Conselho tem Regimento 

próprio que trata das atribuições, composição, funcionamento e estrutura do Conselho.  

O mandato do presidente do CME é de dois anos, permitida à reeleição para o 

período subsequente, o mandato dos conselheiros é de quatro anos, permitida uma 

recondução para o período imediatamente subsequente, garantida renovação de 

metade de seus componentes a cada dois anos. O Conselho Municipal de Educação 

tem a seguinte estrutura: Plenário; Presidência; Secretaria Geral e as Câmaras. O 

Conselho Pleno compõe-se dos conselheiros no exercício de seus mandatos e é o 

Órgão soberano de deliberação do Conselho Municipal. 

Além do Conselho Municipal de Educação, outros atuantes na área de educação: 

 

 O CAE - Conselho de Alimentação Escolar - composto por representantes do 

Poder Executivo, Legislativo, sociedade civil, professores e pais. A atuação deste 

conselho tem como principal objetivo receber e analisar a prestação de contas do 

PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar) enviada pela Entidade 

Executora, fazer visitas ao setor de distribuição de merenda e às escolas para 

identificar se a distribuição da alimentação escolar está sendo regular e se os 

alunos estão satisfeitos com a qualidade da alimentação e se existem falhas que 

prejudiquem a qualidade do Programa. Para atender a demanda neste setor, o 

município conta com recursos próprios e dos Programas: Programa Nacional de 
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Alimentação Escolar – PNAE e Programa Nacional de Alimentação das Creches 

(PNAC). 

 Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle social do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da educação - criado pela Lei 439/2007 é constituído por dez 

membros titulares, acompanhados por seus respectivos suplentes: 

I. Um representante da Secretaria Municipal de Educação, indicado pelo 

Poder Executivo; 

II. Um representante dos diretores das escolas públicas municipais; 

III. Um representante dos professores das escolas públicas municipais; 

IV. Dois representantes dos estudantes das escolas públicas municipais; 

V. Dois representantes de pais de alunos da rede municipal; 

VI. Um representante dos servidores das escolas públicas municipais; 

VII. Um representante do Conselho Municipal de Educação e/ou um 

representante do Conselho Tutelar 

 

 Conselhos Escolares - As unidades escolares municipais contam com seus 

conselhos para exercerem o controle e têm autonomia para gerir os recursos do 

Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) onde os Conselhos Escolares 

administram o dinheiro, priorizando as necessidades das escolas. 

 

O plano de Carreira do Magistério está desatualizado, a Seme solicitou do 

Sindicato de Servidores Municipais (SIMURP) e da Câmara de Vereadores nomes dos 

professores que integrarão a Comissão de estudo e reformulação do plano. A Lei 

037/2015 que altera as leis 421/2006, 577/2012, 596/2013 e 620/2015 e autoriza o 

executivo conceder reajustes de 9% aos servidores efetivos do quadro do magistério 

público municipal legisla sobre a jornada de trabalho do docente. 

Lembramos que, mesmo sem a aprovação do novo plano de carreira dos 

profissionais do magistério, em 2014 já foi inserido nos salários dos profissionais da 

educação o repasse garantido pela Lei 11.738/2008 que versa sobre a carga horária 

dos professores e o piso salarial. 
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O Estatuto do Magistério estabelece critérios de acordo com a Constituição 

Federal de 1988, da LDB e dos documentos oficiais da educação municipal, são eles: 

a) Mediante concurso público de provas e título. 

b) Ordem de classificação. 

c) Desempate a partir de critérios pré-definidos como idade e candidato pertencente 

ao quadro de profissionais do magistério do município. 

Os critérios acima deverão constar no edital, como também o número de vagas 

definidas para a investidura dos cargos ofertados. 

O município, ao elaborar o Plano de Ação Articulada - PAR, tem contemplado 

metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública assegurando 

estratégias para apoio técnico e financeiro que visem à melhoria da gestão educacional, 

com base em  vinte e oito diretrizes nacionais. 

Para a construção do Plano Municipal de Educação, ouvimos representantes da 

Secretaria Estadual de Educação da Bahia, representantes de instituições privadas de 

ensino fundamental, médio e superior, localizadas em nosso município. Na Conferência 

Municipal de Educação, possuímos profissionais de magistério em regime de 

colaboração técnica com o Estado, asseguramos aos professores cursos oferecidos 

pela SEC através do Instituto Anísio Teixeira, firmamos parceria com a SEC e o 

Governo Federal para a implantação da Universidade Aberta do Brasil (UAB) em nosso 

Município, participamos ativamente de projetos que envolvem as escolas municipais e 

estaduais, cedemos espaço físico para eventos e reuniões quando solicitado pela 

DIREC e sempre estamos dispostos ao diálogo e à parceria com as demais entidades 

estaduais e privadas. 

A Secretaria Municipal de Educação - Seme faz constante avaliação dos 

projetos, programas e eventos através de reuniões periódicas entre os profissionais que 

trabalham na Seme, entretanto, essas avaliações não são oficializadas, nem utilizamos 

instrumentos específicos como questionários e entrevistas, algo que precisamos rever. 

Nas escolas, avaliamos índices de aprovação, reprovação, evasão, repetência e 

transferência como instrumentos de avaliação, além das provas oficiais como: Provinha 

Brasil, Prova Brasil, Olimpíada Brasileira da Matemática das Escolas Públicas (OBMEP) 

e Olimpíada da Língua Portuguesa (OLP) para verificarmos a qualidade da gestão e do 

ensino aprendizagem. 
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Estimulamos os docentes a  desempenharem bons trabalhos, estes são 

premiados e parabenizados publicamente através do projeto ―Experiências Exitosas‖. 

Fazemos visitas regulares às escolas para acompanharmos o processo de ensino e 

aprendizagem com o foco nas metas estabelecidas pelas escolas em seus planos de 

ação elaborados de forma coletiva, entretanto também não possuímos um instrumento 

oficial para avaliação institucional, isto acontece através de conversas e observações 

dos coordenadores pedagógicos da Secretaria Municipal. 

 

2.2.1.3 Organização e Funcionamento da Educação Municipal 

 
A Educação Municipal de Ribeira do Pombal abrange escolas da rede municipal, 

estadual, particular, nas etapas: Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio 

e Ensino Superior. As modalidades oferecidas são: Educação de Jovens e Adultos, 

Educação Especial, Educação Profissional. 

As escolas contempladas com a Educação Infantil são as da rede municipal e 

particular, neste aspecto, vale ressaltar a questão do credenciamento, a importância e 

necessidade, destas estarem adequadas aos critérios de funcionamento para a 

regularização do estabelecimento. O Ensino Fundamental é atendido pelo estado e 

município, sendo que a maior parte é municipal, localizadas na sede e na zona rural, 

uma parte significativa destas escolas é de médio a grande porte. As condições de 

acesso, para os alunos da zona rural, melhoraram a partir da nucleação, no entanto, o 

transporte escolar ainda precisa ser melhorado, novos investimentos estão sendo feitos 

para aquisição de ônibus escolares, conforme com o Plano de Ações Articuladas (PAR), 

o município será contemplado com 40 (quarenta) ônibus e 200 (duzentas) bicicletas, 

através do Programa Caminhos da Escola, até ano de 2015.   A Rede Estadual oferta o 

Ensino Médio, sendo duas escolas na sede e uma na zona rural. A oferta de Ensino 

Médio pela rede privada é feita por duas Instituições de ensino. Há uma previsão da 

abertura da UAB e da Universidade Federal do Nordeste da Bahia (UFNB) para este 

ano de 2015, por enquanto apenas duas instituições particulares atendem alunos que 

ingressam no Ensino Superior. 
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Tabela 7. Número de Escolas por Etapa de Ensino - Rede Estadual  

Ano Educação Infantil Ensino Fundamental Ensino Médio 

  Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total 

2009  00 00 00 02 00 02 02 00  02 

2010  00 00 00 02 00 02 02 01  03 

2011  00 00 00 02 00 02 02 01  03 

2012  00 00 00 02 00 02 02 01  03 

2013  00 00 00 02 00 02 02 01  03 

Fonte:Disponível em:< http://portal.mec.gov.br/ide/2017,2008,2019,2010/gerarTabela. php>. Acesso 

em: 16 fev. 2013 

 

Tabela 8. Número de Escolas por Etapa de Ensino - Rede Municipal  

Ano 
Educação Infantil Ensino Fundamental Ensino Médio 

Urbana Rural Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total 

2009 04 09 13 13 13 26 00 00 00 

2010 04 09 13 13 13 26 00 00 00 

2011 04 09 13 13 13 26 00 00 00 

2012 04 09 13 13 13 26 00 00 00 

2013 04 09 13 13 13 26 00 00 00 

Fonte: Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/ide/2007,2008,2009,2010/gerarTabela.php>. Acesso 

em: 16 fev. 2013 

 

2.2.1.4 Apoio ao Educando 

O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) distribui livros didáticos para os 

estudantes da rede pública do ensino fundamental. O Programa Nacional do Livro 

Didático tem como objetivo prover obras didáticas e dicionários de Língua Portuguesa 

de qualidade. O processo de avaliação, aquisição e distribuição dos livros, no âmbito do 

PNLD, é feito pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) com 

recursos financeiros do Orçamento Geral da União e da arrecadação do salário-

http://portal.mec.gov.br/ide/2017,2008,2019,2010/gerarTabela
http://portal.mec.gov.br/ide/2007,2008,2009,2010/gerarTabela.php
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educação. Neste município, a escola é democrática, há todo um trabalho realizado pela 

Secretaria Municipal de Educação, que depois de orientar os coordenadores das 

escolas, acompanha o trabalho destas junto aos professores, que analisam livros e 

guias. Depois disso se reúnem por área, analisam, observam, preenchem fichas e atas, 

e decidem qual livro será adotado. No que diz respeito à conservação dos livros 

didáticos, a Seme ainda precisa sistematizar ações permanentes dentro do espaço 

escolar que de fato promovam o cuidado dos alunos pelo acervo didático. 

Em Ribeira do Pombal, a rede municipal de Ensino atende 11.872 (onze mil 

oitocentos e setenta e dois) educandos, que recebem diariamente alimentação através 

do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. O município garante, por meio 

da transferência de recursos financeiros, a alimentação escolar aos educandos da 

Educação Infantil e do Ensino Fundamental. Com isso, busca-se atender às 

necessidades nutricionais dos educandos durante sua permanência em sala de aula e 

contribuir para o crescimento, o desenvolvimento, a aprendizagem e o rendimento 

escolar, bem como promover a formação de hábitos alimentares saudáveis.  

Tendo como pressuposto a defesa pela escola pública de qualidade e 

alimentação escolar como direito humano, é necessário entender e buscar soluções 

para as enormes desigualdades socioeconômicas no cotidiano escolar.  

No município, a alimentação escolar é elaborada com recursos recebidos do 

PNAE e com a contrapartida da Prefeitura Municipal para complementação na 

aquisição dos gêneros alimentícios, recursos humanos, transporte, material de limpeza, 

infraestrutura dos polos, etc. Para analisar a prestação de contas dos recursos 

destinados pelo FNDE, há um órgão formado por representantes da sociedade, que é o 

Conselho de Alimentação Escolar (CAE). Atuam neste conselho catorze membros, de 

diversos segmentos, eles se reúnem periodicamente para discutir ações realizadas e 

traçar metas para garantir a qualidade dos serviços prestados. 

A rede municipal atende a 38 (trinta e oito) escolas, a forma de gestão pela 

Entidade Executora é a centralizada em Polos: o município conta com nove polos, 

sendo 01 (um) na sede do Município e 08 (oito) na zona rural.  A prefeitura executa o 

PNAE em todas as suas fases, recebem, administram e prestam contas do recurso 

federal, sendo responsável pela aquisição e distribuição dos alimentos e também pela 

elaboração dos cardápios.  
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A descentralização colaboraria ainda mais para a redução da evasão escolar, 

atendimento às metas da qualidade nutricional, além de dar à escola o poder de ação 

pela execução dos recursos e a autonomia na tomada de decisões. Segundo dados do 

FNDE, o município no ano de 2012, atende 11.872 alunos com o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar, destes 8.846 estão no Ensino Fundamental: 

 

Tabela 9: Demonstrativo do Programa Nacional de Alimentação Escolar em R. do 

Pombal.   

MUNICIPAL CRECHE PRÉ-ESCOLAR FUNDAMENTAL EJA TOTAL 

Total 427 1152 9006 446 11031 
 

Fonte: https://www.fnde.gov.br/pnaeweb/publico/relatorioDelegacaoEstadual. Acesso em: 31 de março 

de 2015. 
 

Portanto, há um grande número de beneficiados com a alimentação escolar, em 

especial no Ensino Fundamental, crianças de seis a treze anos de idade, que, estando 

nesta etapa de ensino ou em qualquer uma das outras, precisam se alimentar e adquirir 

hábitos e práticas alimentares saudáveis, mas o PNAE não tem como função apenas 

satisfazer as necessidades nutricionais dos educandos, enquanto permanecem na 

escola. Ele se apresenta como modelo de Programa social, cujos princípios são: 

reconhecer, concretizar e fortalecer o direito humano e universal à alimentação. Sendo 

assim, a gestão descentralizada proporcionaria às escolas municipais uma autonomia 

com responsabilidade, proporcionando aos alunos atendimento nutricional adequado e 

variado, uma conscientização alimentar de todos os envolvidos no processo 

educacional. 

As medidas de descentralização devem estar associadas às condições 

operacionais referentes aos recursos humanos, infraestrutura, equipamentos, 

utensílios, estrutura de distribuição das refeições, custos, à mão-de-obra especializada, 

além de fornecer meios para a operacionalização, como transporte e equipamentos 

adequados, supervisão às escolas. A mudança na operacionalização do programa, no 

âmbito municipal, requer a discussão do assunto, os prós e contras de ambas 

(centralizada e descentralizada), pois apenas com o estabelecimento de metas, ação, 

averiguação de resultados e mudanças de estratégias é que se pode garantir a 

funcionalidade e sucesso de qualquer Programa. 

https://www.fnde.gov.br/pnaeweb/publico/relatorioDelegacaoEstadual
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No município é utilizado o recurso mínimo de 30% do Recurso Anual do 

Programa Nacional da Alimentação Escolar (PNAE) em produto da Agricultura Familiar, 

obedecendo a Lei vigente nº 11.947/2009. 

Os educandos recebem assistência médica, odontológica, psicológica e de 

serviço social, isso acontece através de visitas dos profissionais dos Postos de Saúde 

Familiar às escolas, através do programa Saúde na Escola ou encaminhamento dos 

educandos ao Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) sempre que 

necessário. No entanto, é preciso ampliar esta assistência a fim de atender a demanda, 

que neste sentido é grande, diante do total de alunos matriculados na rede municipal de 

ensino.  

Os ônibus escolares passam por vistoria no início do ano. O município também 

adquiriu ônibus para alunos com necessidades especiais e faz parceria com o Estado 

para transportar alunos do Ensino Médio que vêm da zona rural para estudar na zona 

urbana totalizando 1.201 alunos atendidos. 

O município conta com um diretor de transporte para acompanhar o 

monitoramento e cumprimento das escalas de horários, pontualidade e duração das 

viagens, como também da manutenção dos transportes. A manutenção é feita sempre 

que necessário após solicitação oficial ao gestor municipal. A maior dificuldade para a 

manutenção é a falta de recursos destinados a este fim, visto que as estradas de terra 

ainda é uma realidade em nossa região, o que intensifica a deterioração dos 

transportes.  

Os motoristas que realizam o transporte escolar possuem formação adequada, 

ainda assim é preciso investir em formação continuada, no que diz respeito às relações 

interpessoais e outros conhecimentos específicos da área. O transporte escolar na 

Educação Infantil e no Ensino Fundamental conta com a presença de monitores, e 

estes possuem a formação adequada. 

 

2.2.1.5 Acompanhamento Pedagógico 

O acompanhamento pedagógico é decisivo no processo educacional, 

principalmente para a melhoria da qualidade da aprendizagem. Considerando a rede 

municipal de ensino, o Departamento Pedagógico da Seme tem como principal 

atribuição, articular e mobilizar a equipe escolar para a vivência de situações voltadas 
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para a melhoria do fazer pedagógico da sala de aula.  Os coordenadores exercem, 

portanto, o papel de elemento-chave na orientação e gerenciamento dos resultados do 

desempenho escolar obtido frente às ações devidamente planejadas pelas escolas. 

Todas as escolas da rede municipal de ensino contam com o trabalho de um ou mais 

coordenadores pedagógicos. 

As ações desenvolvidas por este departamento visam ao elo entre alunos, 

famílias, professores e direção, à integração do corpo docente, ao trabalho coletivo, 

coerente e articulado, ao acompanhamento do desenvolvimento dos projetos das 

escolas e à discussão de alternativas que favoreçam uma melhoria na aprendizagem. 

Na busca de um gerenciamento mais descentralizado e eficiente, a estrutura 

organizacional do Departamento Pedagógico é constituída por coordenações, sendo 

estas: Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino de Jovens e Adultos, Educação 

Especial, Educação do Campo, Programas e Projetos. 

O currículo vigente nas escolas da rede municipal de ensino é fruto de um 

trabalho coletivo, iniciado no ano de 2010 com estudo e formação sobre os marcos 

antropológicos e filosóficos, a concepção de curriculo e as bases legais que norteariam 

a proposta, estes momentos foram promovidos com a participação de professores 

representantes de cada área e ano.  Em 2011 o estudo esteve direcionado para os 

marcos psicológico e pedagógico, já iniciando o estudo por área específica. As 

formações aconteceram à medida que os professores construíam a proposta, 

apresentavam e validavam com o grupo, e em algumas situações, como a matriz de 

Ensino Religioso e Cidadania, houve a realização de fórum, e em casos como a 

Ecopedagogia, a inserção de um novo componente, com base em estudos e decisão 

democrática e participativa da importância deste componente nos anos finais.  

Os professores tiveram acesso a este material apresentado pela escola, e em 

2012 no Simpósio Gestão em Rede Superando Desafios, Garantindo a Aprendizagem, 

reunidos em grupos por área de conhecimento e ano, os professores validaram a 

proposta, as matrizes foram encaminhadas às escolas para que assim, o professor 

pudesse iniciar o seu trabalho, tendo como referência uma matriz construída e 

aprovada pelos grupos.  

Todas as escolas da rede municipal de ensino contam com seus projetos 

político-pedagógicos, cuja elaboração, ocorreu de forma participativa, o processo 
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empregado na elaboração do documento, aconteceu com a realização de encontros de 

formação para os gestores e coordenadores que receberam orientação para a 

construção do documento, desde a base teórica à prática, produção do texto, 

envolvimento dos professores, alunos, pais e toda a comunidade escolar, realização de 

enquetes, entrevistas e apresentação do documento. 

A orientação da Seme tem sido a de tornar o Projeto Político Pedagógico (PPP) 

um documento vivo, sujeito a alterações, revisado e que, efetivamente, oriente o 

trabalho pedagógico da escola. Neste sentido, o trabalho do coordenador é 

fundamental, assim, a Seme tem buscado investir em sua qualificação, em 2013, a 

Formação para Coordenadores Pedagógicos fortaleceu este intuito, pois são eles os 

responsáveis pelo processo de formação dos professores, de modo que a Coordenação 

Pedagógica da Seme tem buscado amparar e apoiar o trabalho destes coordenadores, 

principalmente oferecendo, com regularidade, orientação para o trabalho pedagógico 

nas escolas. 

O município organiza o currículo para atender o acompanhamento pedagógico 

dos educandos através do Conselho de Classe Paralelo, no qual os docentes avaliam 

de forma global os educandos, conversam sobre o comportamento destes, a relação 

família e escola, e dificuldades apresentadas durante a unidade.  

Após este momento, a coordenação avalia individualmente os educandos e as 

medidas sugeridas pelos professores, dando encaminhamento às possíveis 

interferências. No contra turno, algumas escolas da rede oferecem reforço escolar 

gratuitamente para os educandos com dificuldade em Língua Portuguesa e Matemática. 

As Diretrizes Pedagógicas para a educação básica têm sido constantemente 

elaboradas e discutidas entre a equipe pedagógica da Seme, das escolas e a 

Assessoria Pedagógica contratada pelo município para dar suporte a todos os 

envolvidos no processo de ensino e aprendizagem em suas diversas modalidades. 

Importante mencionar que as ações são discutidas e elaboradas de forma participativa, 

envolvendo inclusive os professores e os conselhos escolares. As formações são 

constantes para todos os profissionais que atuam nas diversas modalidades de ensino, 

tendo também um coordenador pedagógico para cada uma delas. 

Em 2013, a carga horária de Ecopedagogia foi expandida, na qual são discutidas 

questões ambientais, econômicas e sociais, fortalecendo o respeito às diferenças e a 
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preocupação com o ecossistema, sendo retirado da matriz curricular o Ensino Religioso, 

esta medida foi aprovada pelo Conselho Municipal de Educação, através da resolução 

nº 04 de 2013. 

A organização do currículo assegura a ampliação da educação para a formação 

holística do ser humano, abrangendo suas individualidades culturais e regionais, 

desenvolvendo projetos e programas específicos, como o Programa Despertar, Mais 

Educação, Brasil Alfabetizado, Segundo Tempo, Karatê nas escolas, o Pacto Nacional 

Pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), Duzentos Dias de Leitura e Escrita e 

Jovens Empreendedores Primeiros Passos – JEPP.  

Todas as escolas possuem coordenadores pedagógicos suficientes para 

desenvolver trabalho de qualidade, além disso, eles estão em constante formação e 

acompanhamento de suas ações pelos coordenadores da Seme. O que se pretende é 

que as escolas passem a contar com coordenadores concursados em suas áreas 

específicas, admitindo a formação mínima para ingresso.  

As principais dificuldades do processo de orientação estão relacionadas ao 

atendimento das necessidades estruturais das escolas, pois os recursos recebidos por 

elas não são suficientes para solucionar os problemas que surgem durante o ano. 

Pedagogicamente, analisamos que há uma necessidade de concurso para 

coordenadores pedagógicos, pois a nomeação e a má formação acadêmica interferem 

diretamente na qualidade da gestão. 

Todas as escolas possuem Projeto Político Pedagógico, estes foram orientados 

durante uma formação em 2009 e construído democraticamente nas escolas com a 

participação de alunos, professores e pais. Ressaltamos que neste momento, estamos 

reavaliando e reformulando o PPP das escolas, através de dados sobre as metas que 

não foram alcançadas ou que já foram atingidas. Estamos incluindo também o novo 

componente curricular (Ecopedagogia), e as formas de inclusão social que deverão 

estar presentes no PPP como: questão de gênero, acessibilidade e inclusão para 

alunos com necessidades especiais, uma política especial para a Educação de Jovens 

e Adultos (EJA) e Educação no Campo. 

Os professores da Educação Infantil e do Ensino Fundamental dos anos iniciais 

realizam seus planejamentos de forma organizada e articulada com os colegas, pois há 

um horário próprio que propicia este encontro. Os professores dos anos finais do 
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Ensino Fundamental e Ensino Médio realizam o planejamento em horário definido na 

sua carga horária de trabalho, e não em turno oposto, por conta disso, os momentos 

coletivos com este professor acontece na maioria das vezes por área, os encontros com 

todos os professores juntos só em casos específicos, onde estes  são liberados  para 

que a reunião aconteça.  Neste sentido, as escolas tem tido um grande desafio que é 

reunir os professores em um único horário para planejar, pois há diversas situações que 

dificultam este encontro, em algumas destas o professor não é exclusivo na mesma 

unidade escolar, tendo que se locomover para outras unidades estaduais, municipais 

ou particulares, o que dificulta o encontro coletivo; o dia de folga dos professores são 

alternados; ou em outras situações o professor não privilegia o tempo de planejamento.  

Os conteúdos dos currículos estão atualizados e condizentes com as diretrizes 

curriculares em vigência, precisando de algumas alterações no componente curricular 

Ecopedagogia, no entanto os conteúdos estão organizados de forma sequencial e 

anotados nos diários. Estes passam por averiguação regular, o que facilita a informação 

dos professores subsequentes. 

O tempo pedagógico dos professores e coordenadores deve ser usado para 

momentos de estudo e planejamento, há nas escolas municipais momentos reservados 

dentro da rotina para que isso aconteça, no entanto, a demanda com outras funções, 

nem sempre garante que este tempo pedagógico seja cumprido em sua totalidade. 

Quanto à carga horária de trabalho dos professores, esta é garantida como a lei prevê, 

recebendo hora extra quando ultrapassa o tempo de serviço. Os coordenadores, apesar 

de ter uma carga horária de trabalho definida, muitas vezes é ultrapassada dependendo 

do volume de trabalho do dia, este sem direito a hora extra. O Regimento Escolar é 

integrado, foi elaborado por uma consultoria e avaliado por professores, diretores e 

coordenadores que puderam opinar e contribuir na versão final deste, sendo de 

conhecimento de toda a comunidade. 

O Conselho de Classe Paralelo é um dos instrumentos em que os professores 

param para analisar cada caso e situação dos educandos. Ressaltamos a ação de 

alguns professores da rede que são exemplo de profissionais comprometidos 

verdadeiramente com o ensino e aprendizagem como também o método utilizado em 

cada especificidade.  
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Segundo orientações do Regimento Escolar, a recuperação deverá acontecer, de 

preferência, paralelamente ao período letivo, contemplando os educandos com baixo 

rendimento escolar, de acordo com o Projeto Político Pedagógico da escola e as 

normas vigentes, já o Conselho de Classe da última unidade, realizado após os estudos 

de Recuperação, destina-se à decisão sobre a promoção ou não dos educandos que 

não atingiram o rendimento ou a competência prevista para a série/ano em curso. 

 

2.2.1.6 Gestão das Unidades Escolares 

O Brasil historicamente sempre se definiu como centralizador de poder e de 

decisões. Na História recente, ainda viva na memória dos brasileiros e das brasileiras, 

vivenciou-se um Estado de exceção que comprova esta tese: a ditadura militar, que 

perdurou por vinte anos e que impôs até o fechamento do Congresso Nacional 

resultando na cassação de direitos civis e o longo período de recessão e instabilidade 

econômica que atingiu o seu auge, na década de 80 do século passado, contribuíram 

para os desníveis sociais, alijando a sociedade brasileira do centro das decisões, 

inibindo o exercício da participação de vários setores populares, impossibilitando o 

exercício da cidadania, tendo assim um enorme contingente da população crescendo e 

vivendo com escassa vivência de seus direitos políticos. Tal situação favoreceu formas 

clientelísticas de condução do sistema político e da administração pública, o que limitou 

o fortalecimento das instituições e impediu o florescimento de padrões de conduta de 

caráter efetivamente democrático.  

Com a abertura política que culminou na anistia e com a legitimação das 

liberdades civis e individuais, o Brasil passou por enormes transformações no campo 

político. A sociedade começou a se organizar e a exigir a consolidação de um regime 

de feição nitidamente democrático. Em 1988, a Carta Magna, intitulada Constituição 

Cidadã, inaugura a era da ampla liberdade civil. Deste modo, é preciso que o Brasil se 

transforme elevando o nível de participação política, social e econômica de sua 

população, em especial a inclusão social de uma massa de crianças e jovens sem 

direito à educação, que devido à condição de seus pais mal conseguiam vencer as 

séries iniciais do ensino do até então primeiro grau. A lei de diretrizes e bases da 

educação da nacional- LDB (Lei 9394/96) aliada ao texto constitucional, definiu o direito 
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ao amplo acesso à educação de toda a populção na faixa etária de sete a catorze anos. 

Atualmente já chegamos a 97% de universalisação do acesso ao ensino da Educação 

Básica. Considerado como direito subjetivo o acesso à educação, há uma crescente 

pressão para que a gestão democrática do sistema escolar se amplie. São necessários 

que novos critérios de planejamento educativo e de relações entre a escola e a 

sociedade, capazes de gerar oportunidades educacionais mais amplas e diferenciadas 

para os vários segmentos da sociedade que até então se mantiveram excluídos.  

A ampla participação de vários segmentos sociais: trabalhadores do campo e da 

cidade; sindicatos de categoriais profissionais, movimento negro, organizações não 

governamentais vêm ao longo dos anos pressionando para que haja o aperfeiçoamento 

democrático, em especial os setores organizados da educação desafiam o formalismo 

burocrático, centralizador e alienante dos programas escolares e exigem processos e 

modos mais abertos de relacionamentos com vistas à formação cidadã priorizando o 

pluralismo, a tolerância, a solidariedade e o diálogo como alternativa única para a 

mediação dos conflitos. Este é o novo modelo que a sociedade elegeu para o 

estabelecimento de um ambiente de relações educativas democráticas – a Gestão 

Democrática – fundamentada na parceria e no controle social, permitindo a 

manifestação da diversidade cultural enriquecedora.  

Ainda há muito por vencer com vistas à democratização da escola pública 

brasileira que apresenta baixa produtividade, subescolarização de jovens e adultos, em 

especial dos trabalhadores do campo e das periferias dos grandes centros urbanos, 

milhões de analfabetos que encontram dificuldades de incorporação social e 

econoômica.  

São estes os pontos crucias dasafiadores que os sistemas de ensino terão que 

enfrentar e que uma Gestão Democrática não poderá desprezar com vistas à qualidade 

da Educação: 

1. Oferta da Educação Básica aos jovens do campo ampliando a jornada 

escolar e atenção pedagógica; 

2. Melhora da infraestrutura dos prédios escolares dotando-os de recursos 

tecnolgicos; 
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3. Melhora dos mecanismos de avaliação que têm se mostrado deficientes e 

têm gerado altas taxas de reprovação e evasão escolar demonstradas nas aferições 

externas já realizadas; 

4. Ampliação da oferta de formação inicial para os docentes que vem sendo 

comprometida em decorência das poucas instituições de Educação Superior 

localizadas nas regiões mais pobres do norte e do nordeste do país e também da 

desvalorização crescente da profissão docente que tem se mostrado pouco atrativa. Há 

carência de professores habilitados para o ensino das áreas de Ciências Exatas e da 

Natureza embora sobrem vagas nas universidades para estas áreas. As relações de 

trabalho por parte da administração do sistema educacional que têm assumido uma 

postura autoritária, que ignora os direitos básicos da categoria docente a um salário 

decente, a uma formação incial e continuada de qualidade e garantia de ampla 

participação desta massa de trabalhadores na politica educacional de forma 

horizontalizada. 

A gestão democrática da educação nas instituições educativas e nos sistemas é 

um dos princípios constitucionais do ensino público, segundo o Art. 206º da 

Constituição Federal de 1988. O pleno desenvolvimento da pessoa, garantia da 

educação como dever de Estado e direito do cidadão, conforme o Art. 205º da mesma 

Constituição ficará incompleto se não praticá-las no espaço da escola. Por sua vez, a 

LDB (Lei nº 9.394, de 1996), confirmando esse princípio e reconhecendo a organização 

federativa, no caso da educação básica, repassou, aos sistemas de ensino, a 

definição das normas da gestão democrática, de acordo com o inciso VIII do Art. 3º. 

Além disso, a mesma lei explicitou dois outros princípios a serem considerados no 

processo de gestão democrática: a participação dos profissionais da educação na 

elaboração do projeto pedagógico da escola e a participação das comunidades escolar 

e local em conselhos escolares ou equivalentes.  O PNE (Lei nº 13.005/2014) também 

estabeleceu, em suas diretrizes, a ―(...) gestão democrática e participativa‖, a ser 

concretizada pelas políticas públicas educacionais, especialmente quanto à 

organização e fortalecimento de colegiados em todos os níveis da gestão educacional. 

Então a Gestão Democrática é aquela praticada dentro da escola por pais e 

mães ou responsáveis, estudantes, docentes e o funcionários de forma articulada e 

organizada nas várias instâncias e sistemas de controle social: conselhos escolares; 
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grêmios estudantis, reuniões pedagógicas externamente pelos conselhos - no âmbito 

municipal, estadual e nacional – de educação, da merenda escolar, da manutenção do 

financiamento – o FUNDEB. Imprescindível nesta prática de participação e controle 

social – a autonomia, a representatividade por aclamação popular através do voto 

direto. A gestão democrática é um instrumento de superação do autoritarismo e do 

centralismo burocrático, muito embora estes canais de controle social descritos já 

estejam definidos na forma da Lei, a sua vulgarização encontra resistência na 

sociedade brasileira por conta da cultura estabelecida nos anos de exceção das 

ditaduras que marcaram a História recente do Brasil.  

 O diagnóstico da Educação Básica e suas modalidades de ensino, da Educação 

Superior demonstram que no município de Ribeira do Pombal, a baixa produtividade do 

sistema não é diferente das regiões carentes do país: elevadas taxas de reprovação e 

evasão e em especial da zona rural; baixa qualificação docente, ausência de 

instituições públicas de Educação Superior sinalizam para a necessidade de 

fortalecimento das suas instituições educacionais. Embora os mecanismos de controle 

social existam, ainda não se mostraram eficazes na reversão do quadro exposto. Estes 

são os conselhos municipais atuantes na área educacional: O Conselho Municipal de 

Educação - CME; O Conselho da Alimentação Escolar - CAE; Conselho Municipal de 

Acompanhamento e Controle social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da educação e os Conselhos 

Escolares. 

Outra ação de impacto no âmbito da gestão democrática foi a criação do Projeto 

Político Pedagógico - PPP das escolas municipais que constitui o norte da gestão 

escolar e que defini os caminhos que uma determinada comunidade busca para si e 

para quem se agrega em seu entorno. Além disso, o PPP colabora para que a escola 

avance do campodas ideias p ara as efetivas e concretas mudanças, possuindo 

elementos e ações capazes de intervir na realidade. A implementação do PPP nas 

escolas, no ano de 2008, significou compartilhar responsabilidades entre equipe diretiva 

e comunidade escolar, todos se tornam agentes públicos e democráticos, frente às 

demandas sociais, pedagógicas e/ou administrativas. Portanto, o PPP representa um 

elemento crucial no estabelecimento de uma gestão democrática e de uma educação 

pública municipal de qualidade. O município também, nos últimos anos, estabeleceu 
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pactos decorrentes do regime de colaboração com a União para alocar recursos 

destinados à gestão e ao financiamento da Educação Básica: 

 A adesão ao Plano de Metas ―Compromisso Todos Pela Educação‖, criado pelo 

Ministério da Educação - MEC, foi o primeiro passo para que o município 

recebesse recursos e assistência técnica relativa às ações previstas no Plano de 

Desenvolvimento da Educação - PDE. Um dos documentos que integra o 

―Compromisso Todos Pela Educação‖ é o Plano de Ações Articuladas - PAR 

assinado no ano de 2008 tem como objetivo o alcance das metas estabelecidas 

para o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – Ideb aprimoramento da 

gestão educacional, formação de professores e profissionais de serviço e apoio 

escolar, as práticas pedagógicas e a avaliação, além da infraestrutura física e 

recursos pedagógicos da educação. Para a construção do PAR, a Seme recebe 

assessoria e suporte técnico da representante do Ministério da Educação;  

 Adesão ao Projeto EDUCACENSO, com a instalação do Programa Gerador de 

Cadastro em todos os polos, o cadastro de alunos, docentes e escolas para 

posterior envio ao MEC. 

 Ações realizadas pelo MEC e pela Secretaria de Educação do Estado com a 

adesão do município, em 2009: 

 Adesão ao Programa de Capacitação a Distância para Gestores Escolares 

(Progestão) é um projeto de formação continuada, organizado na modalidade à 

distância, para gestores escolares que se encontram, em exercício, nas escolas 

públicas do país.  

 Adesão ao Programa TOPA - Todos pela Alfabetização com o objetivo de 

promover uma educação de qualidade para a população de jovens e adultos. 

Mesmo assim há um ponto de estrangulamento na pretendida gestão 

democrática no setor educacional no Município de Ribeira do Pombal - a forma de 

condução ao cargo dos dirigentes das escolas municipais que é feita por indicação 

política e que estes nem sequer pertencem ao quadro efetivo do funcionalismo público 

municipal o que dificulta a autonomia escolar que fica sujeita às ingerências externas e 

a intervenções indevidas. Este fato traz dificuldade à construção do Projeto Político 

Pedagógico eleito por sua comunidade uma vez que o gestor escolar tem papel 

decisivo de construir novas formas de gestão, desde a implantação de uma nova 
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cultura organizacional e de relações interpessoais, até a transparência e a garantia de 

participação de todos nas decisões da escola. No âmbito das escolas estaduais, os 

seus gestores são eleitos por via direta, conforme a Lei 8261/2002. 

O diagnóstico sobre os dirigentes escolares nos dá as seguintes informações e 

que são marcadamente merecedores de destaque para o estabelecimento da gestão 

democrática nas escolas deste município, pois esta se firma na liderança dos seus 

dirigentes que deveram ter requisitos mínimos para o seu exercício: tipo de formação 

profissional; a área de graduação; a formação continuada em cursos de gestão escolar 

e a experiência no cargo.   

 

Tabela 10 - Evolução do quadro dos dirigentes escolares com graduação no 
município de Ribeira Do Pombal – 2012. 

MUNICIPAL ESTADUAL 
EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
AOS ANOS 
INICIAIS DO 

EF 
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DO EF 
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INICI
AIS E 
EJA 
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INICIAIS 
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FINAIS DO 
EF 

ANOS 
INICIAIS 

AOS ANOS 
FINAIS E 

EJA 

ENSINO 
FUNDAM
ENTAL À 

EJA E 
ENSINO 
MÉDIO 

ANOS 
INICIAIS 

AOS ANOS 
FINAIS E 

EJA 
 

ENSINO 
MÉDIO - 

PROFISSION
ALIZANTE 

4,8% 
 

4,8% 
 

23,8% 19% 14,3% 33,3% 33,33% 33,33% 33,33% 

Fonte: Seme – Secretaria Municipal de Educação - Ribeira Do Pombal. 2012 

Tanto na rede municipal quanto na rede estadual é pequeno o percentual de 

gestores com algum tipo de graduação. O tipo de ensino em que há maior carência de 

gestores graduados é na Educação Infantil (4,8%). Nos anos finais do Ensino 

Fundamental ao Ensino Médio o percentual de gestores graduados é 33,3%. 

 

Fonte: Seme – Secretaria Municipal de Educação - Ribeira Do Pombal. 

 

Tabela 11 - Tipo de graduação dos dirigentes escolares no município de Ribeira do 
Pombal em 2012 
 

FORMAÇÃO ACADÊMICA DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA 

MUNICIPAL ESTADUAL 

PEDAGOGIA 66,6% - 

LETRAS 14,3% 33,33% 

HISTÓRIA 4,8% - 

EDUCAÇÃO FÍSICA - 33,33% 

MATEMÁTICA - 33,33% 

OUTRAS NÃO ESPECIFICADAS 14,3%  
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66,6% dos gestores da rede municipal com graduação são pedagogos. Na rede 

estadual está igualmente distribuído o percentual dos gestores que concluíram a 

graduação nos cursos de letra, matemática e educação física (33,3%). 

 

Tabela 12 - Tipo de pós-graduação dos dirigentes escolares no município de Ribeira do 
Pombal em 2012 

 

F

onte: 

Seme– 

Secret

aria 

Munici

pal de 

Educa

ção - 

Ribeira 

Do Pombal. 

Predomina o percentual dos gestores escolares municipais que não têm algum 

curso de pós-graduação (47,5%). 23,8% são pós-graduados em psicopedagogia na 

rede municipal de ensino. 33,33% dos gestores escolares da rede estadual de ensino 

que concluíram a pós-graduação fizeram gestão escolar e somente 4,8% dos gestores 

da rede municipal têm esse título de pós-graduados.  

Tabela 13 – Formação Continuada em 2012 

 

. 

 

 

 

Fonte: Seme – Secretaria Municipal de Educação - Ribeira Do Pombal 

 

Na rede municipal 71,4% dos gestores já realizaram algum curso de formação 

continuada na área de gestão e na rede estadual, 66,7% responderam positivamente à 

mesma questão. 

 

FORMAÇÃO ACADÊMICA DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA 

MUNICIPAL ESTADUAL 

PEDAGOGIA 4,8% - 

GESTÃO ESCOLAR  4,8% 33,33% 

PSICOPEDAGOGIA 23,8% - 

OUTRAS NÃO 
ESPECIFICADAS 

14,3% 66,67% 

NENHUM 47,5%  

CURSANDO 4,8%  

REALIZOU CURSO NA ÁREA DE GESTÃO ESCOLAR 

RESPOSTA  DEPENDÊNCIA ADMINSITRATIVA 

MUNICIPAL ESTADUAL 

SIM  71,4% 66,7% 

NÃO  28,6% 33,3% 
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Tabela 14: Tempo de experiência dos dirigentes escolares do município de Ribeira 

do Pombal 

 

 

 

TEMPO DE 

EXPERIÊNCIA 

 

DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA 

 

MUNICIPAL ESTADUAL 

MENOS DE 02 

ANOS 

9,5% 0,0% 

ATÉ 02 ANOS 28,6% 33,3% 

DE 03 A 05 ANOS 19% 66,7% 

DE 06 A 10 ANOS 42,9% 0,0% 

Fonte: Seme – Secretaria Municipal de Educação - Ribeira Do Pombal. 

 

42,9% dos gestores escolares municipais permanecem no cargo em torno de 06 

a 10 anos. Enquanto 66,7% dos gestores da rede estadual estão no cargo por um 

período de 03 a 05 anos. 

O presente diagnóstico mostrou o perfil dos gestores das escolas públicas de 

Ribeira do Pombal: 

 É baixa a formação acadêmica, principalmente daqueles que administram 

as escolas da Educação Infantil e das séries iniciais do Ensino 

Fundamental;  

 A maioria dos gestores escolares municipais que concluíram a graduação 

é de pedagogos; 

 Há enorme carência de gestores com qualificação em gestão escolar ou 

qualquer outro curso de pós-graduação nas áreas dos conhecimentos 

pedagógicos. 

Muitos são os fatores, internos e externos à escola que ainda contribuem para 

uma realidade insatisfatória no que se diz ao seu desempenho. A legislação brasileira 

propõe o debate sobre as políticas públicas que poderão e deverão contribuir para a 

melhoria desta realidade. Neste aspecto a sistemática da Avaliação assume aspecto 

importante, apesar de que deve haver uma mudança em suas características, que 

historicamente tem tido contorno autoritário, discriminador, classificatório e excludente. 

Desde que os setores organizados da sociedade estejam em pleno funcionamento 

várias modalidades de avaliação deverão ser incorporados às suas práticas de gestão 
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democrática e são três os seus níveis: a avaliação institucional, a avaliação do sistema 

educacional e a avaliação da aprendizagem.  

A avaliação institucional como um todo, na qual o protagonismo é do coletivo dos 

profissionais que trabalham e conduzem um processo complexo de formação na escola, 

guiados pelo projeto político pedagógico coletivo. A avaliação do sistema educacional 

ou do conjunto das escolas de uma rede escolar, na qual a responsabilidade principal é 

do poder público. Já a avaliação da aprendizagem em que o professor tem um 

protagonismo central e sempre presente na sala de aula, fazendo parte de sua rotina. 

Para ser completa a avaliação institucional contempla os resultados da avaliação 

educacional.  A avaliação Institucional é um processo de reflexão sistemática, metódica, 

organizada e intencional, empreendendo um ciclo de ação- reflexão- ação sobre as 

finalidades, processos e resultados da instituição. .E o diagnóstico advindo destas 

avaliações irá influenciar a avaliação da aprendizagem.  

Para realmente incorporar o perfil da gestão democrática as instituições ligadas 

ao setor educacional – escolas, secretarias de educação e os seus conselhos (de 

educação, escolares entre outros) deverão priorizar a transformação e o 

aperfeiçoamento de sua gestão adequando-se e adaptando-se às mudanças que 

resultem das avaliações realizadas.  

Nessa perspectiva, a avaliação institucional, quando 

vivenciada com a participação de todos os envolvidos na 

sua dinâmica permite colocar luz sobre o interior dos 

processos pedagógicos e administrativos, situando 

aspectos como práticas educativas, métodos didáticos, 

relações interpessoais, clima escolar, o currículo, a 

utilização de recursos financeiros, entre outros. (Pipolo, 

2008, p.14) 

 

Há um esforço considerável do município de Ribeira do Pombal em promover a 

avaliação para efetivação da qualidade da Educação Básica. No que se diz respeito à 

gestão democrática, no ano de 2008, a Secretaria de Educação traçou o Plano 

Estratégico da Secretaria Municipal de Educação - PES, com vistas ao aprimoramento 

dos recursos. Ao realizá-lo, a Secretaria Municipal de Educação analisa seu 

desempenho, processos, relações internas e externas, condições de funcionamento e 

resultados. A partir dessa análise, projeta o futuro, define aonde quer chegar, quais 

estratégias para alcançar os objetivos, os processos e as pessoas envolvidas. A 
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participação do Projeto Círculos de Avaliação, implantado pela Secretaria de Educação 

do Estado da Bahia, numa ação articulada entre as Diretorias Regionais de Educação - 

Direc, unidades escolares e secretarias municipais de educação possibilitou às escolas, 

a realização de um processo de reflexão sistemático sobre o resultado de suas ações e 

o fortalecimento do trabalho pedagógico. Foram desenvolvidas atividades de formação 

e acompanhamento dos Planos de Ação – confeccionados a partir de um processo de 

planejamento, gestão e avaliação das práticas, envolvendo toda a comunidade escolar.   

A avaliação externa realizada por órgãos externos como o MEC/INEP tem como 

referência os padrões de qualidade expressos nos instrumentos de avaliação:  

 CENSO ESCOLAR realizado anualmente em regime de colaboração das 

secretarias estaduais e municipais de educação e com a participação de todas 

as escolas públicas e privadas do país, esta avalição permite a formulação das 

políticas públicas e para a distribuição de recursos destinados à merenda, ao 

transporte escolar, distribuição de livros e de fardamento, instalação de energia 

elétrica e dos fundos destinados na forma de PDDE E FUNDEB; 

 O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB, realizado 

a cada dois anos e avalia uma amostra dos alunos matriculados no 5º e 9º anos 

do Ensino Fundamental e do 3º ano do Ensino Médio de escolas publicas e 

privadas, em área urbana e rural; 

 A PROVA BRASIL – contempla à avaliação já feita pelo SAEB, é 

censitária e seus dados têm ampla divulgação, para as unidades da federação, 

os municípios e as escolas. Avalia todos os estudantes da rede pública urbana 

de ensino do 5º e 9º anos do Ensino Fundamental. 

Os resultados das avaliações externas que o município de Ribeira do Pombal já 

foi submetido à análise e se encontram detalhados nos textos da Educação Básica e 

suas modalidades e que serviram fundamentalmente para a construção deste Plano 

Municipal de Educação.  

A Lei Orgânica de Ribeira do Pombal determina no Art. 167 – O Congresso 

Municipal da Educação reunir-se-á bianualmente e terá como finalidade apreciar e 

aprovar o Plano Municipal de Educação proposto pelo Poder Executivo Municipal. E no 

Parágrafo Único - O Congresso Municipal da Educação deverá ser convocado pelo 
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Conselho Municipal de Ensino e terá a participação de todos os segmentos envolvidos 

com a educação, eleitos democraticamente.  

Também vai ser de incumbência do Congresso Municipal de Educação incluir na 

sua pauta a avaliação deste documento aqui esboçado e que se constitui no mais 

lídimo exemplo de implementação da gestão democrática neste município.  

O presente Plano Municipal de Educação, por ser um documento que implica 

numa gestão democrática do ensino, poderá promover a continuidade das políticas 

educacionais reduzindo, assim, as indevidas interferências clientelísticas e insuficientes 

graus de institucionalização e a centralização de decisões nos setores da burocracia, 

em prejuízo da ação eficaz. 

 

2.2.1.7 Instalações físicas e materiais nas Unidades Escolares 

 

A presente seção trata das condições físicas, ambientais e materiais que facilitam 

o trabalho do professor e o processo da aprendizagem dos alunos. No que se refere a 

isso podemos dizer, inicialmente, que as escolas possuem estruturas diversificadas de 

acordo com o local, número de alunos e outros fatores. Algumas escolas possuem pátio, 

área de convivência, quadra poliesportiva, água tratada, acessibilidade, sanitários 

adequados e área de lazer, entretanto outras, localizadas especialmente na zona rural, 

funcionam em casas alugadas, sem estrutura adequada em todos os aspectos 

mencionados. Ressalta-se que no Plano Plurianual do município prevê a construção e 

reforma de todas as escolas que precisam melhorar a infraestrutura. 

Sabe-se da necessidade de adotar ações para a efetivação do funcionamento da 

educação integral, entretanto, no município ainda é preciso realizar muitos esforços para 

conquistar esta meta. Esforços estão sendo empreendidos para que seja uma realidade, 

pois há conhecimento da importância social e educativa da educação integral de 

qualidade, para que isto ocorra estamos fazendo estudo sobre a possibilidade de 

adequação e oferta em pelo menos duas escolas bem estruturadas do município, 

entretanto é preciso ampliar as escolas para possibilitar a jornada integral, o que levará 

algum tempo. Além disso, é necessário adequar o currículo escolar e o quadro de 

professores para a oferta desta modalidade de ensino. 
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Existem carteiras para todos os alunos da rede, temos um déficit de mesa e 

cadeira adequada para os professores, todas as salas possuem quadro adequado e os 

recursos audiovisuais são distribuídos por escolas e não por cada sala de aula. Vale 

pontuar que esforços têm sido empreendidos para a compra de carteiras modernas, e 

cadeiras e carteiras para os professores. Cada escola recebe recurso próprio do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica (FNDE) para compra de recursos 

audiovisuais e sempre que possível secretaria de educação colabora com aquisição 

destes materiais. 

Em algumas escolas os professores e os alunos dispõem de materiais adequados 

e suficientes que permitem atividades diversificadas, porém as escolas menores, que 

recebem pouco recurso precisam contar com a colaboração da Secretaria de Educação. 

As escolas dispõem de materiais ilustrativos e bibliográficos, mesmo ainda em 

quantidade que não atende toda a demanda para o desenvolvimento de um trabalho de 

qualidade, percebe-se como o acervo nas escolas tem sido ampliado, o que se pretende 

é que os recursos destinados à educação sejam utilizados de forma democrática e 

participativa, sempre com a colaboração do Conselho Escolar.  Os materiais existentes 

nas escolas são atualizados e disponibilizados aos usuários mediante solicitação ao 

corpo gestor da instituição. 

Existem equipamentos audiovisuais como TV e CDs que são reservados segundo 

solicitação aos coordenadores escolares, quanto aos computadores, nem todas as 

escolas ofertam para o uso dos alunos e professores, seja por ausência deste ou por 

não ter local ou professores especializados na área para a utilização dos programas. 

As salas de recursos multifuncionais estão sendo adquiridos e os espaços estão 

se adequando as exigências do MEC. O maior problema visualizado pela SEME é a 

falta de profissionais para instalá-los e utilizá-los de maneira adequada, alguns destes 

materiais estão encaixotados nas escolas. 

Existem algumas escolas com laboratórios de informática, entretanto nem todos 

estão funcionando, seja por falta de profissionais, falta de espaço adequado para o 

funcionamento. Sendo assim, nem todos os alunos têm acesso ao uso dos 

computadores. Todas as escolas fazem o tombamento dos materiais existentes 

registrados em livros específicos e possuem guarda escolar.  
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Todos os gestores são instruídos quanto à limpeza das escolas, cabendo ao 

mesmo orientar os funcionários, de acordo com o Regimento Escolar e atribuições 

assumidas ao tomar posse de sua função, sobre suas atividades, sempre buscando o 

bem-estar dos alunos. A estética de algumas escolas deixa a desejar, assim como os 

recursos físicos, acessibilidade e a falta de áreas de lazer e recreação, o que 

certamente interfere no processo de ensino e aprendizagem. 

 

 

2.3 VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

 

  As diretrizes, os objetivos e as metas propostas no Plano Municipal de 

Educação de Ribeira do Pombal no que concernem à Valorização do Magistério e à 

Formação do Docente da Educação Básica procuraram dar uma definição detalhada 

desses aspectos, no tocante: ao modelo de gestão; à participação dos profissionais da 

educação na elaboração do projeto político pedagógico e ao sistema de parcerias que 

atuarão nas formações iniciais e continuadas. Todos eles, simultaneamente, deverão 

atuar para corrigir as distorções que têm posto em risco a vida profissional daqueles 

que têm um decisivo papel no progresso do País. 

Embora se reconheça a importância da docência para se promover melhoria da 

educação no país às políticas públicas voltadas para a valorização do magistério não 

têm sido eficazes - há uma progressiva queda na procura pelos cursos de licenciatura e 

sem deixar de mencionar que é alto o índice de abandono da docência, pois o cenário 

dos últimos anos não tem sido dos mais atraentes para a docência brasileira. É 

incontestável a precarização do trabalho docente: 

 57% dos municípios brasileiros não têm plano de ascensão para a carreira 

docente e que ofereça bons salários, por isso muitos são as professoras e 

professores que se veem obrigados a duplicarem sua jornada trabalho para que 

possam sobreviver com dignidade; 

 No último decênio diante dos péssimos resultados dos indicadores educacionais 

medidos pelos organismos nacionais e internacionais tem havido uma pressão 

para melhoria do desempenho, no sentido dos estudantes obterem melhores 

resultados nos exames;  
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  Governos criam mecanismos de controle e de cunho meritocrático do exercício 

profissional: exames de certificação de competência, associados à implantação 

de incentivos financeiros que não consideram a profissão docente como 

estratégica no desenvolvimento do país;  

 Uma patologia que se tornou exclusiva à categoria docente e que demonstra a 

crença em voga de que ensinar não seja tão bom quanto antes: 

 

 A síndrome da desistência do educador uma variável da 

síndrome de Burnout, patologia concentrada por 

exaustão emocional, despersonalização e falta de 

realização pessoal e que também se caracteriza por um 

baixo comprometimento com o trabalho, adoção de 

comportamentos mecânicos e burocratizados e um 

distanciamento emocional dos professores com seu 

alunado. 25% dos professores brasileiros sofrem da 

síndrome de Burnout - do inglês, destruição pelo fogo 

(Codo, 1999). 

 

Mesmo que a formação e valorização profissional docente sejam indissociáveis 

os dados não são encorajadores. O Censo Escolar de 2009 revelou que dos 1,97 

milhão de professores que atuam nas salas de aula do país: 32% não possuem 

formação em nível superior; dos que têm diploma universitário, 62 mil não são 

licenciados. Apenas 53% dos professores que atuam no Ensino Médio da rede pública 

e 47 % dos que atuam nos anos finais do Ensino Fundamental têm formação 

compatível com a disciplina que lecionam - a maior distorção está na área de ciências 

exatas, na qual os profissionais formados nos cursos de licenciatura do país são 

insuficientes para suprir a demanda.  A crise é tamanha que se admite um apagão na 

educação – está faltando professor no mercado em especial nas áreas das ciências 

exatas. Quanto às áreas de formação com maior número de professores em relação ao 

total de docentes, 30% são formados em Pedagogia; 12% em Letras/Literatura/Língua 

Portuguesa; 7,5% em Matemática e 6,4% em História. 

 A política pública promotora dos cursos de licenciaturas tem gerado uma 

fragmentação institucional. Segundo o Censo da Educação Superior de 2007, o setor 

privado respondeu por cerca de 70% das matrículas em cursos de graduação 

presenciais no Brasil, a maior parte em instituições não universitárias, sobretudo em 

cursos noturnos de duração reduzida; que vêm ofertando formações aligeiradas e que 
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apresentam conteúdos desvinculados dos interesses da educação pública, cujo 

parâmetro operacional do mercado que visam a um novo tecnicismo, separando 

concepção e execução na prática educacional.  

Feita esta apresentação do panorama nacional veremos o que o município de 

Ribeira do Pombal tem feito para minimizar a atual situação do magistério e os desafios 

que deverá enfrentar a fim de oferecer segundo o que preconiza o Plano Nacional de 

2014 quando se refere à política de valorização do magistério: 

 Formação profissional inicial; 

 Condições de trabalho, salário e carreira; 

 Formação continuada. 

As metas e objetivos deste Plano deverão servir para tornar efetiva a valorização 

docente e que resultaram do diagnóstico da realidade educacional do município de 

Ribeira do Pombal e da análise conjuntural que contribui para o agravamento dos 

problemas enfrentados pelos profissionais da educação, alguns deles já apontados 

acima. A seguir serão feitas análises das informações fornecidas pelo INEP órgão do 

Ministério da Educação que possuem os dados referentes à situação do magistério no 

Município de Ribeira do Pombal e que irão compor o presente diagnóstico deste Plano 

Decenal de Educação. 

 

Tabela 15 - Distribuição das funções docentes em Ribeira do Pombal - 2010.  

MODALIDADE DE ENSINO QUANTIDADE 

ESTADUAL MUNICIPAL PARTICULAR 

Educação Infantil (creche e pré-escola) 0 66 - 

Ensino Fundamental (anos iniciais) 0 257 - 

Ensino Fundamental (anos finais) 35 199 - 

Educação de Jovens e Adultos nos anos iniciais 0 17 - 

Educação de Jovens e Adultos nos anos finais 04 62 - 

Ensino Médio 66 0 - 

Educação Especial - - - 

TOTAL 105 601 - 

Fonte: Mec/Inep  
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A Rede Municipal de Educação corresponde com a maior oferta de trabalho para 

os docentes no setor público. Os dados da rede privada não foram informados para que 

se pudesse fazer maior inferência acerca da distribuição da função docente em Ribeira 

do Pombal. A seguir será apresentada com mais detalhes a distribuição das funções 

docentes em seus níveis de formação e modalidades de ensino com bases nos dados 

obtidos em 2010 fornecidos pelo MEC/INEP. 

Tabela 16: Funções docentes por nível de formação e modalidade de ensino - rede 

pública. Ribeira do Pombal - 2010 

EDUCAÇÃO INFANTIL (Creche e Pré - escola) 

 
Rede 

Nível de Formação 

SEM 
 ENSINO MÉDIO 

COM 
ENSINO MÉDIO 

MAGISTÉRIO GRADUAÇÃO/ 
LICENCIATURA 

Total 

Estadual - - - - - 

Municipal 03 07 51 04 65 

Fonte: Mec/Inep 

Somente a Rede Municipal oferta a Educação Infantil e nela emprega 65 

professores e destes apenas 6,1% tinham algum curso de licenciatura em 2010. 

 

Tabela 17: Funções docentes por nível de formação e modalidade de ensino - Ribeira do 

Pombal – 2010 – Anos Iniciais 

ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS. 

 
 
 

Rede 

Nível de Formação 
 

SEM 
ENSINO 
MÉDIO 

 
COM 

ENSINO MÉDIO 

 
 

MAGISTÉRIO 

 
GRADUAÇÃO/ 

LICENCIATURA 
 

 
COM 

OUTRA 
GRADUAÇ

ÃO 

 
TOTAL 

 
Municipal 

 

 
01 

 
11 

 
209 

 
30 

 
06 

 
257 

 

Fonte: Mec/Inep. 

A análise da Tabela 17 que apresenta os dados da distribuição docente nas 

séries iniciais do Ensino Fundamental na Rede Pública Municipal nos permite inferir que 

é enorme a carência de profissionais licenciados na Rede Pública Municipal, 85,99 % 

dos professores não eram graduados.  
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Tabela 18: Funções docentes por nível de formação e modalidade de ensino - Ribeira do 

Pombal – 2010 – Anos Finais 

ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS  

 
 
 

Rede 

Nível de Formação 
 

SEM 
ENSINO 
MÉDIO 

 
COM 

ENSINO 
MÉDIO 

 
MAGISTÉRIO 

 
GRADUAÇÃO/ 

LICENCIATURA 

 

 
COM OUTRA 
GRADUAÇÃO 

 
       TOTAL 

Estadual - 22 04 09 - 35 

Municipal 
 

- 24 124 48 03 199 

Fonte: Mec/Inep. 

Nos dados colhidos em 2010, 74,27 % dos professores não eram graduados em 

alguma licenciatura na rede estadual, enquanto na rede municipal havia uma carência 

de formação em algum tipo de licenciatura em torno de 74,37%. 

Tabela 19: Funções docentes por nível de formação e modalidade de ensino – Ribeira do 

Pombal - 2010 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 
 
 

Rede 

Nível de Formação 

 
SEM 

 ENSINO 
MÉDIO 

 
COM 

ENSINO MÉDIO 

 
MAGISTÉRIO 

 
GRADUADO ou 
LICENCIATURA 

 

 
Total 

 

Estadual - - - - - 

Municipal 
 

02 01 11 03 17 

Fonte: Mec/Inep. 

82,35% de professores sem licenciatura ensinavam nas séries iniciais da EJA na 

rede municipal. 

Tabela 20: Funções docentes por nível de formação e modalidades de ensino - Ribeira do 

Pombal - 2010 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - ANOS FINAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL/PRESENCIAL 

 
 

REDE 

NÍVEL DE FORMAÇÃO 

SEM 
 ENSINO MÉDIO 

COM 
ENSINO MÉDIO 

MAGISTÉRIO GRADUADO 
/ LICENCIATURA 

 

Total 

Estadual - 01 02 01 04 

Municipal 
 

- 12 35 14 61 

Fonte: Mec/Inep. 
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Somente as redes estadual e municipal atuam nesta modalidade de ensino, com 

75% e 77%, respectivamente, dos professores não portam diploma de nível superior em 

alguma licenciatura. Neste caso, os dados informados para os anos finais da EJA 

indicam que há um número considerável de docentes não licenciados.  

Tabela 21: Funções docentes por nível de formação, rede e nível de ensino - Ribeira do 

Pombal – 2010  

ENSINO MÉDIO 

 
 

REDE 

                                NÍVEL DE FORMAÇÃO 
SEM 

 ENSINO MÉDIO 
COM 

ENSINO MÉDIO 
MAGISTÉRIO GRADUADO/ 

LICENCIATURA 
Total 

Estadual - 36 02 28 66 

Municipal - - - 
 

- - 

Fonte: Mec/Inep. 

E conforme os dados da Tabela acima existiam 57,57% de professores sem 

licenciatura ensinavam no Ensino Médio. Em 2009, governo municipal e a faculdade 

local (de caráter privado) assumiram convênio para ofertarem a graduação nas áreas 

de Pedagogia e Letras. Contudo há uma carência de docentes com formação nas 

outras áreas especificas para as turmas de estudantes que cursam o Ensino 

Fundamental e o Ensino Médio. Em 2012 a Seme atualizou a sua base de dados 

acerca da formação docente da Rede Municipal e demonstra através do quadro abaixo 

que houve avanços embora tímidos na formação de alguma graduação dos seus 

docentes: 

Tabela 22: Funções docentes por nível de formação, rede e nível de ensino - Ribeira do 

Pombal – 2012 

 
MODALIDADES DE 

ENSINO 

FORMAÇÃO 

MAGISTÉRIO SUPERIOR 
INCOMPLETO 

SUPERIOR 
COMPLETO 

PÓS-
GRADUAÇÃO 

Ed. Infantil/Creche 17 06 06 01 

Ed. Infantil/Pré-Escola 14 108 05 01 

Anos Iniciais 122 171 167 55 

Anos Finais 28 33 137 108 

TOTAL 181 318 315 165 
Fonte: Seme – RIBEIRA DO POMBAL, 2012. 

Ficando assim a distribuição das funções docentes conforme o Plano de Carreira 

do Magistério Público Municipal - Lei 421/06 l: 
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Tabela 23: Distribuição das funções docentes conforme o Plano de Carreira. 

NIVEL Nº DE PROFESSORES PORCENTAGEM 

I - MAGISTÉRIO 180 professores 30% 

II- GRADUAÇÃO 222 professores 60% 

III- PÓS-GRADUAÇÃO 290 professores 52% 

TOTAL DE PROFESSORES 568 PROFESSORES 

 

Fonte: Seme – Ribeira do Pombal - 2014 

Mesmo assim o município de Ribeira do Pombal apresenta um percentual 

elevado de professores sem licenciatura quando comparado ao percentual do Brasil 

(32% - incluindo as áreas rural e urbana). Neste caso, o município deverá imprimir 

esforços para dar formação inicial docente nas diversas áreas de atuação da Educação 

Básica em regime colaboração com estado da Bahia e com a União conforme os 

desígnios da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (nº 9.394/96): 

Art. 62º. A formação de docentes para atuar na 

Educação Básica far-se-á em nível superior, em curso de 

licenciatura, de graduação plena, em universidades e 

institutos superiores de educação, admitida, como 

formação mínima para o exercício do magistério na 

Educação Infantil e nas quatro primeiras séries do Ensino 

Fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade 

Normal. 

 

A Constituição Federal de 2008 determina que a: ―A investidura do cargo público 

ou emprego público depende da aprovação prévia em concurso público de provas ou 

de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo de comissão, declarado 

em livre nomeação e exoneração‖.   No atendimento deste ditame legal o município, 

em 2005, promoveu concurso público para professores a fim de ocuparem noventa e 

seis vagas. Porém, antes desta convocação mais cinquenta professores que haviam 

sido aprovados no concurso de 2003 também foram empossados.  Outro concurso 

foi realizado no final do ano de 2007, os 119 professores aprovados puderam 

participar da Jornada Pedagógica e assumiram sua função no ano de 2008. Ao final 

desta gestão foram efetivados 213 professores nível I (docentes com magistério) e 
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52 professores nível II (docentes graduados) conforme o Plano de Carreira do 

Magistério Público Municipal vigente, totalizando 265 professores. 

Quanto à reorganização do quadro de docente o relatório de 2012 da Seme 

sugeriu que fosse privilegiada a continuidade do trabalho docente em uma mesma 

escola, a fim de consolidar o projeto pedagógico e garantir aos alunos a continuidade 

dos conhecimentos e o desenvolvimento das competências básicas. Observando a 

formação do professor e as particularidades de cada escola e do próprio docente. 

A Seme tem se respaldado no artigo 67 da LDB 9.394/96, com o intuito de 

garantir atendimento pedagógico de qualidade para os docentes, assegurando uma 

formação que esteja atenta aos aspectos da vida diária do profissional, 

especialmente no tocante às capacidades, atitudes, valores, princípios e concepções 

que norteiam a prática pedagógica e tem investido na formação continuada somada 

àquelas que o profissional da educação realiza no dia-a-dia e que é promovida pelos 

coordenadores pedagógicos das escolas que, por sua vez, também se reúnem 

frequentemente com a equipe pedagógica da Secretaria de Educação. Nestes 

encontros são discutidos assuntos concernentes à realidade de cada unidade de 

ensino, estudo de temas que orientam o trabalho pedagógico, elaboração e 

viabilização de projetos.  

A principal função do coordenador pedagógico das escolas é articular os 

momentos de formação e de reflexão da prática pedagógica dos professores, 

cabendo, também, à coordenação perceber as dificuldades e necessidades do corpo 

docente, à medida que organiza e orienta a discussão coletiva a respeito do 

planejamento das práticas pedagógicas, garantindo espaço para explicitação das 

opiniões e sugestões. 

Através de ações que colaboram para o fortalecimento das relações, 

organização dos planos de ensino e a avaliação da prática, têm sido criadas rotinas 

pedagógicas que ampliam os ambientes de aprendizagem. Outro aspecto importante 

na valorização docente é o destaque que se dá à liderança que é exercida na 

comunidade escolar principalmente no cargo de gestor. Ainda não há eleição direta 

para os cargos de diretor e vice-diretor das escolas municipais.  

A admissão dos cargos de gestores nas escolas estaduais é via eleição direta 

desde 2008, os professores interessados se submetem a uma avaliação constituída 
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de uma prova objetiva de conhecimento em gestão escolar, de caráter eliminatório e 

classificatório. Nas escolas que não apresentam chapas para participação no 

processo eleitoral os cargos dos gestores são preenchidos por indicação do 

Secretário de Educação do Estado da Bahia 

 O diagnóstico aqui explicitado teve a finalidade de subsidiar as propostas 

acerca dos objetivos e metas no que tange à valorização docente encaminhados 

neste Plano Decenal de Educação.  

A Lei nº 9.394/96, LDB, sob os princípios da gestão democrática, de 

conteúdos que valorizem o trabalho, a diversidade cultural e a prática social, por 

meio de financiamento público que leve em consideração o custo-aluno necessário 

para alcançar educação de qualidade, garantido em regime de cooperação entre os 

entes federados, com responsabilidade supletiva da União, conforme a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação. 

 

2.4 NÍVEIS DA EDUCAÇÃO: EDUCAÇÃO BÁSICA E SUPERIOR 

 

2.4.1 Etapas da Educação Básica 

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, as etapas da Educação 

Básica estão divididas em: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. 

 

2.4.1.1 Educação Infantil 

 

Ao longo da história, o papel da Educação Infantil no atendimento à criança, no 

Brasil, apresenta concepções bastante divergentes sobre sua finalidade social. 

Inicialmente estas instituições surgiram com o objetivo de atender crianças de baixa 

renda. Assim, a Educação Infantil funcionou durante muito tempo como estratégia para 

combater a pobreza e resolver problemas ligados à sobrevivência das crianças.  

No município de Ribeira do Pombal, a história não se diferenciava do contexto 

nacional. Sua origem se baseou numa visão assistencialista, sem preocupação com 
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aspectos pedagógicos. Mudar essa visão de educação assistencialista significou 

atentar para várias questões que vão muito além dos aspectos legais, pois envolveu 

assumir especificidades da Educação Infantil, da infância, as responsabilidades da 

sociedade e o papel do Estado diante das crianças pequenas.  

As mudanças só ocorreram de forma efetiva a partir do ano de 2005, com a 

ampliação da oferta do ensino e a elaboração de propostas pedagógicas para estas 

instituições de ensino. As Creches e as salas de Educação Infantil já estão integradas 

ao Sistema Municipal de Ensino através da Resolução do Conselho Municipal de 

Educação nº. 02/2007, conforme determinação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional. Logo, o Sistema Municipal de Ensino por meio do Conselho 

Municipal de Educação possui as incumbências de autorizar, credenciar e supervisionar 

a Educação Infantil em Creches e Pré-escolas, inclusive as instituições da rede privada.  

Conforme dados do livro Política Nacional de Educação Infantil: pelo direito das 

crianças de zero a seis anos (MEC) a trajetória da educação das crianças de zero a 

seis anos assume ainda hoje uma função predominantemente assistencialista, ora um 

caráter compensatório e ora um caráter educacional nas ações desenvolvidas. O 

município quis romper este paradigma e ampliou os conceitos para a criança nesta 

etapa de sua vida e daí surgiu a seguinte concepção: a criança é um ser capaz de 

estabelecer múltiplas relações, um sujeito de direitos, um ser sócio histórico e produtor 

de cultura.  Esta concepção vem sendo aos poucos incorporada pela comunidade 

docente que desenvolve estratégias de aprendizagem adequadas a este paradigma.  

A elaboração de uma proposta para a Educação Infantil deve, portanto, 

contemplar a ideia de que este é um período que estimula a autonomia e promove o 

desenvolvimento dentro de um contexto integral, no qual o cuidar está inserido entre os 

objetivos pedagógicos.  

Conforme prevê a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, n° 9.394/96, a 

Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, tem como finalidade ―o 

desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 

psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.‖.  

Neste aspecto, a Educação Infantil vive um momento importante na história do 

município, pois apesar dos desafios há uma crescente preocupação em atender a 

demanda.  
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Tabela 24:  Evolução da Matrícula da Educação Infantil no município 

Fonte: SEME – Secretaria Mun. de Educação – Ribeira do Pombal - BA. 

Tabela 25: População de 0 a 5 anos 

 

ANO 

População de 0 a 3 anos População de 4 a 5 anos 

 

URBANA RURAL TOTAL URBAN

A 

RURAL TOTAL 

2000 2110 2050 4160 904 910 1814 

2007 1908 1354 3262 1046 759 1815 

2010 1862 962 1610 978 632 1610 

Fonte: IBGE – Censo 2010  

A Rede Municipal de Ribeira do Pombal possui nove creches na zona rural e 

quatro na sede; quatro escolas na zona rural que atendem pré-escola e duas na sede, 

além do Núcleo de Educação Infantil, espaço pedagógico voltado ao atendimento de 

crianças de quatro e cinco anos.  

No Município, o número de matrículas da Educação Infantil vem aumentando 

progressivamente e mais timidamente nas creches, contudo a análise dos dados na 

Tabela 25 demonstra que há carência no atendimento de creches, mas também de 

salas de aulas que atuam na Educação Infantil. Embora este problema não seja grave, 

pois há uma queda da população de crianças em um e outro segmento escolar 

registrada nos últimos anos.  As crianças na faixa etária de três a cinco anos que 

chegam à rede Municipal de Ensino de Ribeira do Pombal são atendidas em sua 

totalidade, seja nas Pré-escolas ou nas Creches; De acordo com o Censo 2008, a rede 

privada atendeu 214 (duzentos e catorze) alunos.                                                               

Anos EDUCAÇÃO MUNICIPAL 

CRECHE PRÉ-ESCOLA           TOTAL 

2005 267 624 891 

2006 296 1069 1365 

2007 283 1004 1287 

2008 343 1071 1414 

2009 314 1.184 1498 

2010 312 1.178 1490 

2011 345 1227 1572 

2012 304 1229 1533 

2013 420 1.178 1598 

2014 438 1.181 1619 
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No processo de constituição do sujeito, a Educação Infantil e as Creches têm 

alcançado reconhecida importância como etapa inicial da Educação Básica, no entanto, 

a integração das instituições de Educação Infantil ao sistema educacional não foi 

acompanhada, em nível nacional, da correspondente dotação orçamentária.  Porém no 

ano de ano de 2005, o governo de então ampliou a oferta de ensino nas creches na 

sede e zona rural e utilizando de recursos próprios construiu o Núcleo Municipal de 

Educação Infantil Monteiro Lobato. 

 

 

Figura 07: Alunos da Educação Infantil 
Fonte: Núcleo Municipal de Educação Infantil Monteiro Lobato 

 

Ainda não se estruturou na rede municipal o atendimento para as crianças de 

zero a dois anos nas creches, uma vez que não há recursos disponíveis para os gastos 

com transporte, alimentação, apoio pedagógico, pagamento de professores e 

infraestrutura. 

São muitos os desafios na reversão do quadro presente: necessidade de 

construir uma identidade própria para as instituições de Educação Infantil e assegurar 

sua especificidade, estabelecendo um diálogo com a família e investindo na formação e 

qualificação do profissional e possibilitar um espaço físico adequado a esta modalidade 

de ensino. São estas as demandas: 

 A maioria das escolas que atende a Educação Infantil apresenta condições de 

estrutura inadequadas, pois os espaços internos e externos não estão suficientemente 

equipados para o desenvolvimento de atividades recreativas, o mobiliário e 

equipamentos também não estão adequados para a sua faixa etária. Assim muitos 

esforços precisam ser empreendidos no que concerne aos indicadores de qualidade na 

Educação Infantil, tornando estes espaços locais privilegiados de desenvolvimento e 

socialização, e que se caracterizam por melhores oportunidades educacionais para 
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todos e que com apoio significativo às famílias garantem um atendimento de boa 

qualidade; 

 A infraestrutura das instituições de Educação Infantil aponta para a falta de 

espaços como parque infantil, brinquedoteca e outros equipamentos necessários ao 

desenvolvimento de atividades educativas; Nesta perspectiva, Vygotsky enfatiza que 

para estimular a criança e promover seu desenvolvimento, é preciso propor novos 

temas, oferecer brinquedos, cenários e materiais variados. É necessário ainda interagir, 

enriquecendo o universo cultural da criança. (Nova Escola, NE 09, 2006). 

          A Tabela abaixo demonstra que o município tem avançado na oferta de docentes 

com formação superior. Dos 158 professores que ensinam na Educação Infantil: 

72,15% estão em vias de concluir a graduação; 6,9% já são graduados e 1,2% têm 

algum curso de pós- graduação. 19,6% não são graduados. 

Tabela 26: Formação dos docentes da Educação Infantil 

 

MODALIDADES DE ENSINO 

FORMAÇÃO 

MAGISTÉRIO SUPERIOR 
INCOMPLETO 

SUPERIOR 
COMPLETO 

PÓS-
GRADUAÇÃO 

ED. INFANTIL/CRECHE 17 06 06 01 

ED. INFANTIL/PRÉ-ESCOLA 14 108 05 01 

TOTAL 31 114 11 02 
 

Fonte: Seme – Secretaria Mun. de Educação e Cultura – Ribeira do Pombal - BA. 

 Ações já desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Educação: 

 Adoção de propostas pedagógicas que considerem o trabalho ali desenvolvido 

como uma ação complementar à ação da família, e a interação ente as duas instâncias 

que ocorre de maneira cordial;  

 Adoção de recursos pedagógicos e materiais específicos para o trabalho com as 

crianças que apresentam deficiências sensoriais, porém há uma enorme carência de 

docentes com formação adequada a este atendimento, e, além disso, existem as 

deficiências de espaços e equipamentos adaptados para as crianças com necessidades 

educacionais especiais atendidas na Educação Infantil. Ressalta-se que o atendimento 

aos alunos de Educação Especial é oferecido pelo município com uma proposta 

pedagógica específica para as escolas que atendem estas crianças; 
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 O funcionamento das creches – em tempo integral, o que demanda uma 

organização do tempo e do espaço atendendo às necessidades de organização da 

família, ao mesmo tempo em que busca garantir os princípios éticos, estéticos e 

políticos no que se refere à formação da criança; 

 Política de formação dos professores e gestores, através de encontros bimestrais 

de atualização e capacitação; 

A infância é compreendida no presente Plano Municipal de Educação, como uma 

categoria social e, portanto, inserida em seu contexto histórico-cultural. A criança, como 

sujeito desta categoria, é possuidora de todos os direitos sociais e políticos que lhe são 

assegurados pela Constituição Brasileira de 1988 e legislação em vigor. A Lei 8069/90, 

Artigo 2º, define a criança como toda pessoa até 12 anos de idade incompletos.  

No Artigo 29, a Educação Infantil é a primeira etapa da Educação Básica, e ―tem 

como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus 

aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e 

da comunidade‖. No Artigo 30, a Lei 9.394/96 define que a Educação Infantil deverá ser 

ofertada em creches para crianças de zero a três anos, e pré-escolas para crianças de 

quatro a seis anos. 

A Lei nº. 11.274/06 que altera a redação dos artigos 29, 30, 32 e 87 da Lei 

9.394/96, dispõe sobre a duração de 09 (nove) anos para o Ensino Fundamental, com 

matrícula obrigatória a partir dos 06 (seis) anos de idade. Sendo assim, a Educação 

Infantil deverá atender às crianças de zero a três anos em creches e quatro a cinco 

anos e onze meses, em pré-escolas. O atendimento em creches e pré-escolas, como 

dever do Estado, está assegurado na Constituição Brasileira de 1988, em seu Artigo 

208, Inciso IV. Esse atendimento deve ser ofertado pelos municípios, em regime de 

cooperação técnica e financeira com o Estado e a União, sendo prioritário juntamente 

com o Ensino Fundamental. 

A qualidade do atendimento ofertado às crianças de zero a cinco anos e onze 

meses em creches e pré-escolas, no município de Ribeira do Pombal requer do 

governo municipal e da sociedade civil representada nos diferentes Conselhos 

Municipais, o cumprimento dos direitos da criança em toda a legislação brasileira e dos 

objetivos e metas estabelecidos neste Plano Municipal de Educação. 
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A Secretaria Municipal da Educação deve constituir estruturas e competências 

capazes de assumir as funções de articulação e coordenação da política municipal da 

educação, atendendo os direitos sociais ancorados na legislação brasileira e 

assegurados à criança e à sua família.  

 Atendendo ao disposto nos Artigos 17, § único, 18, I e II e ao Art. 89 das 

Disposições Transitórias da Lei 9.394/96, que se referem à integração das Instituições 

de Educação Infantil aos seus respectivos Sistemas de Ensino, competirá, então, ao 

Sistema Municipal de Ensino, através de seus órgãos próprios, autorizar, credenciar, 

supervisionar e avaliar as Instituições de Educação Infantil, públicas e privadas. 

(Diretrizes Operacionais para a Educação Infantil - Parecer CNE/CEB 04/2000). 

A fim de assegurar o atendimento de qualidade, as instituições de Educação 

Infantil que receberão essas crianças devem se constituir em um espaço social no qual 

―o acolhimento, a segurança, o lugar para a emoção, para o gosto, para o 

desenvolvimento da sensibilidade‖ (BUJES, 2001, p. 21) devem fazer parte da 

experiência educativa. As crianças devem encontrar nessas instituições um ambiente 

físico e humano adequado, que propicie situações de aprendizagem e desenvolvimento 

planejadas intencionalmente, de modo a possibilitar o acesso de todas elas aos bens 

culturais e educacionais. Nesses espaços as crianças desenvolvem suas identidades 

pessoal e social, influenciadas pelas questões sociais, culturais, de gênero, etnia, 

idade, nível de desenvolvimento físico. 

Os espaços físicos, internos e externos das instituições de Educação Infantil, 

deverão atender às diferentes funções, educar e cuidar, coerentes com sua proposta 

pedagógica, e em consonância com as normas prescritas pela legislação pertinente e 

às relativas ao atendimento das crianças com Necessidades Educativas Especiais, 

referente à: 

• Ventilação, temperatura, iluminação, tamanho suficiente, mobiliário e equipamentos 

adequados para a faixa etária; 

• Instalações e equipamentos para o preparo de alimentos que atendam às exigências 

de nutrição, saúde, higiene e segurança, nos casos de oferecimento de refeição; 

• Instalações sanitárias suficientes e próprias para uso exclusivo das crianças; 
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• Local para repouso individual pelo menos para crianças com até um ano de idade, 

área livre para movimentação das crianças, locais para amamentação e higienização e 

espaço para tomar sol e brincadeiras ao ar livre; 

• Brinquedos e materiais pedagógicos para espaços externos e internos dispostos de 

modo a garantir a segurança e autonomia da criança e como suporte de outras ações 

intencionais; 

• Recursos materiais adequados às diferentes faixas etárias, à quantidade de crianças 

atendendo aspectos de segurança, higienização, manutenção e conservação. 

   Para que se possam assegurar as funções de educar e cuidar, e garantir a 

atenção necessária às crianças de forma individualizada, é imprescindível definir a 

quantidade de crianças por adulto, respeitando a proporção na organização das turmas: 

de zero a dois anos, de seis a oito crianças no máximo/um docente/um auxiliar; de três 

anos devem limitar-se a quinze crianças/um docente/um auxiliar; de quatro a cinco anos 

e onze meses no máximo vinte crianças. 

As instituições de Educação Infantil em suas propostas pedagógicas deverão 

explicitar as condições necessárias ao funcionamento do espaço físico, da rotina e do 

calendário escolar que possibilitem a execução, avaliação e o aperfeiçoamento das 

diretrizes aqui estabelecidas. 

As propostas pedagógicas das instituições de Educação Infantil devem se pautar 

por princípios éticos da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do respeito 

às diferenças e à diversidade, bem como o respeito ao bem comum; princípios políticos 

dos direitos e deveres de cidadania, do exercício das liberdades fundamentais e do 

respeito à ordem democrática; princípios estéticos da sensibilidade, da criatividade, da 

ludicidade e da diversidade de manifestações artísticas e culturais que são a base 

indispensável para a concepção, desenvolvimento e avaliação de toda a equipe de 

docentes e profissionais que convivem com as crianças (Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil - Parecer CNE/CEB 022/1998). 

As propostas pedagógicas das instituições de Educação Infantil deverão: 

a) explicitar as concepções de infância, criança, Educação Infantil, ensino, 

aprendizagem e as estratégias de acompanhamento da aprendizagem das crianças; 
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b) ser construídas de modo coletivo, comunidade escolar e pais, e 

continuamente, pautada no conhecimento das realidades locais, das necessidades e 

identidades das crianças, de suas famílias; 

c) promover a reflexão sobre a estrutura organizacional e ação educativa que a 

instituição desenvolve: o currículo, o tempo escolar, a organização dos espaços, a 

formação de seus professores, com base nas finalidades e objetivos definidos pela 

própria instituição; 

d) prever espaços e tempos de formação contínua dos profissionais da Educação 

Infantil na instituição, seja através de discussão da experiência cotidiana de cada uma 

das professoras com crianças de diferentes competências e de suas necessidades, 

seja através de estudos específicos; 

e) promover a gestão democrática com momentos de discussão, reflexão, 

avaliação e tomada de decisão na instituição com a participação dos gestores, 

coordenadores, docentes, funcionários e pais; 

f) possibilitar às crianças enriquecedoras oportunidades de desenvolvimento e 

aprendizagem, em situações planejadas intencionalmente, que atenda aos seus 

interesses nas diferentes áreas do conhecimento e especificidades da idade; 

g) explicitar espaços e tempos para o trabalho com diferentes linguagens 

artísticas (plástica, musical, dança, teatro), bem como para a realização de jogos e 

brincadeiras, de forma lúdica e prazerosa; 

h) integrar a família às atividades nas instituições de Educação Infantil.  

As diretrizes definidas neste documento exigem para os profissionais que lidam 

diretamente com as crianças ou que atuam na gestão, coordenação e apoio (auxiliares, 

merendeiras, porteiro, secretária) formação contínua para o atendimento das crianças 

de zero a cinco anos e onze meses em creches e pré-escolas. Para tanto, a Secretaria 

Municipal da Educação e Cultura deverá programar ações permanentes para a 

formação, atualização e qualificação desses profissionais. 

A formação dos profissionais que atuam nas instituições de Educação Infantil é 

um fator fundamental do atendimento na base do processo educacional. Essas 

instituições necessitam de profissionais qualificados, capazes de explicitar a 

importância, o como e o porquê de sua prática pedagógica. A esses profissionais 

devem ser garantidas as condições de trabalho e remuneração condignas, assegurados 
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nos planos de carreira. A concretização do direito da criança a uma educação de 

qualidade perpassa pela valorização e profissionalização desses profissionais pelo 

sistema de ensino. 

O docente de Educação Infantil tem a função de educar e cuidar da criança de 

forma integrada. Para o desenvolvimento das atividades de docência na Educação 

Infantil, o profissional deverá ter conhecimentos científicos básicos de sua formação e 

conhecimentos específicos que lhes permitam realizar uma prática pedagógica com 

base científica sobre o desenvolvimento e aprendizagem da criança. 

Outra diretriz de fundamental importância para a Educação Infantil diz respeito às 

garantias de aplicação de recursos para a manutenção e desenvolvimento neste nível 

de ensino. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB destina recursos à manutenção 

da Educação Infantil, e como sistema de redistribuição de impostos deve garantir o 

investimento mínimo por aluno nos estados e municípios. 

Para os fins da distribuição dos recursos para a Educação Infantil consideram-se, 

exclusivamente, as matrículas presenciais efetivas na rede municipal em instituições 

mantidas ou conveniadas com o Poder Público Municipal, considerando os dados mais 

atualizados apurados no Censo Escolar pelo INEP (Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira). 

A inclusão da Educação Infantil no FUNDEB certamente irá impulsionar o 

aumento de matrículas nesse nível de ensino o que exigirá do município de Ribeira do 

Pombal um planejamento de sua estrutura física e de pessoal, a fim de que se tornem 

capazes de ofertar um ensino de qualidade para todas as crianças. 

Caberá então ao Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB 

deste município, proceder ao acompanhamento e controle social sobre a distribuição, a 

transferência e a aplicação dos recursos do Fundo na Educação Infantil, em instituições 

públicas, vinculadas à rede municipal de ensino.  

A garantia da aplicação dos recursos destinados à Educação Infantil, tendo como 

fontes o FUNDEB e outros oriundos da receita própria do município possibilitarão a 

efetivação das metas e objetivos estabelecidos neste documento. 
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2.4.1.2 Ensino Fundamental 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação- LDB (Lei 9394/96) - Do Direito à 

Educação e do Dever de Educar: Art. 4º O dever do Estado com educação escolar 

pública será efetivado mediante a garantia de: I - Ensino Fundamental, obrigatório e 

gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria. A LEI Nº 

11.274, de 06 de fevereiro de 2006 altera a redação dos artigos 29, 30, 32 e 87 da Lei 

no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional, dispondo sobre a duração de nove anos para o ensino fundamental, 

com matrícula obrigatória a partir dos seis anos de idade.  

O Ensino Fundamental deverá proporcionar aos educandos além da capacidade 

de aprender, a compreensão do ambiente natural e social do sistema político, da 

tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade. Desse modo, o 

Ensino Fundamental considerado como nível constitutivo da Educação Básica, objetiva 

oferecer serviços e oportunidades educativas requeridas para o atendimento das 

necessidades básicas de aprendizagem das crianças e adolescentes, visando á 

formação e ao exercício da cidadania.  

Nesse contexto, levantam-se como princípios: 

 a Igualdade, como possibilidade de acesso ao conhecimento científico e cultural, 

histórica e socialmente construído; 

 o Reconhecimento das diferenças, o que implica a consideração da 

singularidade humana; 

 a Integralidade, o que pressupõe o desenvolvimento das múltiplas dimensões 

humanas e o oferecimento de um processo educativo que reconstrua os tempos 

e espaços escolares; 

 a Autonomia, buscando qualificar o debate e a reflexão crítica, pautados em 

valores cooperativos, solidários e de respeito mútuo, dentro de uma perspectiva 

democrática e coletiva.  

No Brasil persistem os problemas na área educacional que compromete o seu 

desenvolvimento regional, tais como: Analfabetismo de jovens e adultos atinge 14 

milhões de pessoas; Baixa a média de anos de estudo da população brasileira, que gira 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.274-2006?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.274-2006?OpenDocument
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em torno de seis anos de escolarização; Defasagem idade-série; Em 2005, a taxa de 

escolarização líquida no Ensino Médio era de 45,3%. Menos da metade dos jovens com 

idade entre 15 e 17 anos não está matriculada na etapa da Educação Básica em que 

deveria estudar: o Ensino Médio.  

Apesar do inegável esforço empregado nos últimos anos para universalizar o 

acesso ao Ensino Fundamental (em torno de 97%) e o fato da criação do FUNDEF e 

mais tarde do FUNDEB terem contribuído com este fim ainda há muito por fazer, uma 

vez que não basta frequentar a escola, é preciso alcançar os níveis de escolaridade 

básica e, obviamente, atingir níveis de aprendizagem adequados aos anos de estudo 

acumulados pelos jovens brasileiros.  

É o que garante, no longo prazo, a universalização do Ensino Médio. Portanto as 

políticas públicas que doravante venham ser implementadas deverão assegurar a 

superação destes problemas garantindo a universalização da Educação Básica com 

qualidade para a sua população. 

São feitas as seguintes análises dos dados sobre a matrícula, taxa de aprovação 

e reprovação, apontados por institutos nacionais que cuidam das informações acerca 

dos indicadores sociais, em especial os que atingem a área educacional que serviram 

para a produção deste Documento que constitui inequívoco esforço da sociedade de 

Ribeira do Pombal em enfrentar os desafios acima apontados e com isso se destacar 

no cenário brasileiro como modelo de superação e modernidade na gestão educacional. 

A Rede Pública de Ensino de Ribeira do Pombal possui 25 estabelecimentos que 

oferecem Ensino Fundamental. A seguir são apresentados os dados sobre como se 

deu nos últimos anos a matrícula nestes estabelecimentos desta modalidade de ensino: 
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Tabela 27: Evolução da matrícula no município – 2007 a 2010  
MODALIDADE  REDE MUNICIPAL REDE ESTADUAL  

ZONA URBANA ZONA RURAL  
TOTAL 

ZONA URBANA ZONA RURAL  
TOTAL DIURNO NOTURNO DIURNO NOTURNO DIURNO NOTURNO DIURNO NOTURNO 

 
FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS 

2007 2927 629 3309 - 6865 325 - - - 325 7190 

2008 2992 390 3214 333 6929 309 - - - 309 7238 

2009 3093 341 3005 - 6439 65 - - - 65 6504 

2010 3049 - 2852 - 5901 - - - - - 5901 

 
FUNDAMENTAL 
ANOS FINAIS 

2007 2067 781 1783 57 4688 570 - - - 570 5258 

2008 1842 680 1698 66 4286 725 - - - 725 5011 

2009 1812 676 1796 62 4346 712 - - - 712 5058 

2010 1474 - 1796 - 3232 818 - - - 818 4050 
Fonte: INEP/MEC 

Tabela 28: Taxas de rendimento e abandono 
SÉRIE/ANO Ano Taxa Aprovação Taxa Reprovação Taxa Abandono 

Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural 

1ª série / 2º 
ano 

2008 51.10 47.90 26.40 35.50 22.50 16.60 

2009 62.20 62.10 23.60 34.90 14.20 3.00 

2010 70.70 67.80 26.30 29.20 3.00 3.00 

2ª série / 3º 
ano 

2008 73.30 63.90 21.70 30.50 5.00 5.60 

2009 71.90 70.20 24.00 26.60 4.10 3.20 

2010 76.70 71.10 18.30 25.70 5.00 3.20 

3ª série / 4º 
ano 

2008 68.70 62.20 15.90 29.10 15.40 8.70 

2009 65.60 71.90 19.00 21.40 15.40 6.70 

2010 80.20 73.90 16.40 21.40 3.40 4.70 

4ª série / 5º 
ano 

2008 80.90 70.00 14.30 24.30 4.80 5.70 

2009 87.40 77.20 8.10 18.40 4.50 4.40 

2010 88.90 73.30 8.60 20.70 2.50 6.00 

5ª série / 6º 
ano 

2008 43.20 54.80 20.60 26.50 36.20 18.70 

2009 41.20 58.30 22.90 24.90 35.90 16.80 

2010 52.70 62.80 33.30 25.00 14.00 12.20 

6ª série / 7º 
ano 

2008 61.40 69.30 21.50 18.40 17.10 12.30 

2009 60.50 71.20 22.50 19.90 17.00 8.90 

2010 64.40 73.90 16.80 17.90 18.80 8.20 

7ª série / 8º 
ano F 

2008 55.60 64.40 15.30 20.00 29.10 15.60 

2009 59.70 72.30 14.10 10.90 26.20 16.80 

2010 65.50 63.80 31.00 22.20 3.50 14.00 

8ª série / 9º 
ano 

2008 71.60 83.50 16.70 12.20 11.70 4.30 

2009 69.30 78.30 18.20 10.80 12.50 10.90 

2010 69.10 81.60 15.60 9.40 15.30 9.00 

Fonte: INEP/MEC
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Tabela 29. Resultados do IDEB  

 
 
   ANOS  

DEPENDÊNCIA ADMINISTRATTIVA 

REDE MUNICIPAL REDE ESTADUAL PROFICIÊNCIA NA REDE 
MUNICIPAL 

EM 2009 

PROFICIÊNCIA NA REDE 
ESTADUAL 

EM 2009 

5º ANO 9º ANO 5º ANO 9º ANO 5º ANO 9º ANO 5º ANO 9º ANO 

2005 3,0 2,2 1,4 1,6 5,08 
 

(ADEQUADA) 
 

4.65 
 

(RAZOÁVEL) 

4,47 
 

(RAZOÁVEL) 

4,90 
 

(RAZOÁVEL) 
2007 3,0 2,7 4,0 3,9 

2009 3,8 2,9 4,2 3,3 

 

Fonte: Portal Ideb 

Analisando os dados da Tabela 28 eles revelam que os índices de aprovação 

correspondentes às séries iniciais do Ensino Fundamental apresentaram crescimento 

significativo. O desempenho dos alunos melhorou bastante nos últimos anos. O Ideb 

observado em 2009 para as séries iniciais do ensino fundamental foi de 4,2 na rede 

estadual e de 3,8 na rede municipal superando as metas previstas de 3,8 e de 3,4, 

respectivamente.  Mesmo assim, os índices de reprovação continuam elevados, em 

2010, 37,50% e 33,30% dos estudantes foram retidos no 6º ano na rede estadual e 

municipal respectivamente.  

A Tabela abaixo nos revela a evolução do Ideb e as metas projetadas até 

2021 para o município:  

Tabela 30. Evolução do IDEB e suas Metas Projetadas para o Ensino Fundamental no 

município de Ribeira do Pombal 

 

ANOS 

IDEB OBSERVADO  METAS PROJETADAS 

2005 2007 2009 2011 2013 2007 2009  2011 2013 2015 2017 2019 2021 

INICIAIS 3,0 3,0 3,8 4,3 4.9 3,1 3,4 3,9 4,1 4,4 4,7 5,0 5,3 

FINAIS 2,2 2,5 2,8 3,1 3.8 2,3 2,6 3,0 3,6 4,0 4,3 4,6 4,8 

Fonte: INEP /MEC 

Os dados revelam que há uma diferença significativa entre o desempenho do 

Ideb nas séries finais e iniciais. Ele é melhor nas séries inicias e vem superando 

progressivamente as metas projetadas a cada medição feita pelo Inep Enquanto nas 

séries finais, houve queda no IDEB de 2007. A projeção do IDEB para 2021 para as 
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séries iniciais (5,3) se aproxima da meta projetada para o Brasil que é do Ideb igual 6,0. 

Neste caso, o  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INEP /MEC 

 

Há um consenso entre os professores e os coordenadores pedagógicos que os 

estudantes apresentam desempenho incipiente no aprendizado da língua materna e 

também de matemática e esta constatação se confirma nos resultados da PROVA 

BRASIL, numa escala que vai de 0 a 300 no nono ano do ensino fundamental, o 

desempenho foi de 239,63 e 254,43, respectivamente nas redes estadual e municipal, 

em 2013. 

Na avaliação do SAEB, estudantes que atingem este nível não são considerados 

adequados para o ano que estão cursando. Em matemática, numa escala que vai de 0 

a 350, a maioria dos estudantes situam-se nos níveis 244,74 e 254,21 respectivamente 

na rede estadual e municipal. A evasão escolar apresenta índices significativos que 

precisam de muita atenção, principalmente nas séries iniciais do Ensino fundamental II, 

em 2013 foi constatado que na zona urbana 1,0%e 14% dos estudantes das redes 

estadual e municipal, respectivamente, abandonaram o 6º ano. 

 

 

 

 

 

Tabela 31 - Resultado da Prova Brasil - Rede Estadual em Ribeira do Pombal 

SÉRIE/ANO Ano Matemática Língua 

Portuguesa 

Padronização 

Matemática 

Padronização 

Língua 

Portuguesa 

5º ANO 

2005 179.37 171.31 4.56 4.45 

2007 182.52 164.78 4.68 4.21 

2009 188.73 159.78 4.91 4.03 

2007 246.37 224.52 4.88 4.15 

2009 249.61 244.54 4.99 4.82 
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Tabela 32. Resultado da Prova Brasil – Rede Municipal em Ribeira do Pombal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O município de Ribeira do Pombal tem buscado nestes últimos anos promove 

uma boa gestão educacional e por isso, em consonância com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Fundamental dispostas na RESOLUÇÃO CEB Nº 2, DE 07 DE 

ABRIL DE 1998 que instituiu o Ensino Fundamental em nove anos, imediatamente ele 

foi tornado obrigatório nas escolas municipais. Conforme a Lei Orgânica do Município 

de Ribeira do Pombal, o Ensino Fundamental deverá proporcionar aos educandos além 

da capacidade de aprender, a compreensão do ambiente natural e social do sistema 

político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade e 

tem por objetivo a formação básica do cidadão, mediante o desenvolvimento da 

capacidade de aprendizagem.  

Historicamente o município deu um grande passo para a democratização do 

acesso escolar garantindo a escola básica para as crianças a partir dos seis anos 

especialmente àquelas pertencentes aos setores populares. E para que o novo modelo 

seja  implementado são necessárias mudanças expressivas, tais como construção de 

SÉRIE/ANO Ano Matemática Língua 

Portuguesa 

Padronização 

Matemática 

Padronização 

Língua 

Portuguesa 

5º ANO 2005 172.12 169.14 4.28 4.37 

2007 179.42 163.91 4.56 4.18 

2009 202.16 179.19 5.43 4.73 

 2011 217,13 192,60 5,61 5,61 

 2013 219,72 195,94 5,72 5,72 

9º ANO 2005 237.52 222.63 4.58 4.09 

2007 222.92 215.37 4.10 3.85 

2009 235.78 236.43 4.53 4.55 

 2011 245,55 241,79 4,79 4,79 

 2013 254,21 254,99 5,15 5,15 

FONTE: INEP/MEC 
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salas de aula, reorganização do quadro docente, formação para os docentes, 

construção de currículo adequado e aquisição de didáticos, materiais: pedagógico, 

tecnológico, ilustrativo, bibliográfico, visuais e sonoros, e outros. 

A Resolução do Conselho Municipal de Educação - CME 11/2004 regulamentou 

o Ensino Fundamental em nove anos, tendo como uma das bases legais o Projeto 

Político Pedagógico – Aprender Mais, que organizava o Ensino Fundamental em Ciclos, 

porém muitas dificuldades aconteceram, pois este projeto requeria um trabalho 

sistemático não só de preparação dos professores, mas também de sistemas de apoio 

e materiais pedagógicos utilizáveis a fim de se obter os resultados. A avaliação de 

desempenho dos alunos e a correção de problemas requeriam uma política de 

acompanhamento muito rigoroso dos alunos, e, sobretudo de sua evolução no tempo.  

Por isso desde 2006 o Ensino Fundamental em nove anos funciona no sistema 

de seriação, em verdade tanto a seriação quanto o ciclo não garantem a superação do 

problema, a solução da repetência requer uma profunda reflexão sobre o sistema de 

avaliação. A proposta da Secretaria Municipal de Educação é combater a repetência 

através de mecanismos de acompanhamento dos alunos; melhoria substancial das 

condições de infraestrutura das escolas, programas de formação docente; gestão 

democrática da escola e integração entre a escola e a comunidade; estas são medidas 

essenciais para assegurar a qualidade do ensino e a efetiva garantia do aprendizado. 

Neste ano de 2012 o Conselho Municipal de Educação, através da Resolução 

002/2012, aprovou o adendo ao Projeto Aprender Mais, o documento encaminhado 

pela Secretaria Municipal de Educação trata da implantação do Ensino Fundamental 

em Nove Anos e reúne orientações da prática pedagógica docente, deixando clara a 

preocupação com a qualidade de ensino, que passa pela formação pessoal e 

profissional de todos os gestores envolvidos na ação educativa, pela ampliação e 

melhoria na educação do Ensino Fundamental. O adendo ao Projeto Aprender Mais 

ressalta: 

É preciso apontar que a implantação do Ensino Fundamental de Nove Anos em 

nosso município se deu no ano de 2003, e a Seme durante as gestões de (2005-2008 e 

2009-2012) realizou estudos, promoveu formações para gestores e docentes e 

elaborou documentos que orientaram o fazer pedagógico, com o cuidado de que a 

ampliação não se reduzisse apenas à criação de um ano a mais, com as mesmas 
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características da primeira série, nem à simples transposição dos objetivos e 

concepções da última etapa da Educação Infantil. 

De acordo com as Orientações para a Inclusão da criança de seis anos de 

idade (MEC, 2007) esta reorganização das propostas pedagógicas das secretarias de 

educação e dos projetos pedagógicos das escolas deve ―assegurar o pleno 

desenvolvimento das crianças em seus aspectos físicos, psicológico, intelectual, social 

e cognitivo‖. 

A adesão ao Plano de Metas ―Compromisso Todos Pela Educação‖, criado pelo 

Ministério da Educação (MEC) comprova a preocupação da Secretária de Educação e 

do Prefeito Municipal na promoção da inclusão e do ensino de qualidade. A adesão ao 

Programa é o primeiro passo para que o município receba recursos e assistência 

técnica relativa às ações previstas no Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE).  

Um dos documentos que integra o ―Compromisso Todos Pela Educação‖ é o 

PAR (Plano de Ações Articuladas), que em regime de colaboração entre a União e o 

Município procura alcançar as metas estabelecidas para o Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica (Ideb). 

As Diretrizes para o Ensino Fundamental têm respaldo nas determinações da 

Constituição Federal, na LDB (9394/96) e nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Ensino Fundamental. O Ensino Fundamental é um dos níveis constitutivo da Educação 

Básica que tem por objetivo o oferecimento de serviços e oportunidades educativas 

requeridas para o atendimento das necessidades básicas de aprendizagem das 

crianças e dos adolescentes, visando à formação integral e ao exercício da cidadania. 

Nesse contexto, levantam-se como princípios: 

 A Igualdade, como possibilidade de acesso ao conhecimento científico e 

cultural, histórica e socialmente construído; 

 O Reconhecimento das diferenças, o que implica a consideração da 

singularidade humana; 

  A Integralidade, o que pressupõe o desenvolvimento das múltiplas dimensões 

humanas e o oferecimento de um processo educativo que reconstrua os 

tempos e espaços escolares; 
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 A Autonomia, buscando qualificar o debate e a reflexão crítica, pautados em 

valores cooperativos, solidários e de respeito mútuo, dentro de uma 

perspectiva democrática e coletiva.  

Para que estes princípios sejam aplicados na sua inteireza, de acordo com as 

diretrizes dispostas na Resolução CEB Nº 2, de 07 de abril de 1998, que as escolas 

deverão ao definir suas propostas pedagógicas: 

 Reconhecer a identidade pessoal de alunos, professores e outros profissionais 

que nela atuam valorizando as diversas experiências de vida destes atores 

sociais;  

 No tocante ao currículo deverão garantir a igualdade de acesso para alunos a 

uma base nacional comum, de maneira a legitimar a unidade e a qualidade da 

ação pedagógica na diversidade nacional; 

 A base comum nacional e sua parte diversificada deverão integrar-se em torno 

do paradigma curricular, que vise a estabelecer a relação entre a educação 

fundamental e a vida cidadã através da articulação entre vários dos seus 

aspectos como: a saúde, a sexualidade, a vida familiar e social, o meio ambiente 

o trabalho, a ciência e a tecnologia, a cultura e as linguagens de forma que estes 

conteúdos contribuam para a construção cidadania promovam o protagonismo 

juvenil voltado à prática de ações responsáveis, solidárias e autônomas em 

relação a si próprio, às suas famílias e às comunidades. 

O diagnóstico situacional das escolas de Ribeira do Pombal aponta para desafios 

que terão que ser enfrentados com vistas à melhoria da sua qualidade: conclusão dos 

níveis de ensino em idade adequada, redução do número significativo de reprovação e 

evasão nos Anos Finais do Ensino Fundamental, criação de Grêmios Estudantis nas 

escolas, envolvimento dos pais nas resoluções dos problemas escolares, elevação o 

número de professores graduados, monitoramento dos resultados da avaliação da 

aprendizagem, aplicação da Proposta Curricular. 

O Projeto Político Pedagógico surge como medida importante, pois se constitui 

mecanismo de controle social, uma vez que na sua elaboração a comunidade escolar 

apoderando delineará os caminhos para a superação de tais desafios auxiliando a 
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gestão na consolidação do projeto de escola eficaz. Esta medida encontra respaldo no 

texto legal na forma dos artigos 12 a 14 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996: 

As escolas devem trabalhar em clima de cooperação 
entre a direção e as equipes docentes, para que haja 
condições favoráveis à adoção, execução, avaliação e 
aperfeiçoamento das estratégias educacionais, em 
consequência do uso adequado do espaço físico, do 
horário e calendário escolares. 

 

As escolas que se destinam ao Ensino Fundamental deverão atender ao 

paradigma da Educação Integral, podendo assim ampliar sua jornada de trabalho 

dando oportunidade ao aluno de receber orientação do cumprimento das atividades 

escolares, a prática de atividades físicas, artísticas e recreativas, bem como a 

oportunidade de usufruir de uma alimentação saudável, balanceada e adequada. 

É claro que para assegurar a Educação Integral devem-se empreender esforços 

para melhorar a formação docente inicial e continuada e propiciar melhoria da 

infraestrutura das unidades escolares, contemplando desde a construção física, com 

adaptações adequadas para os educando com necessidades educacionais especiais, 

até espaços especializados para as atividades artísticas, culturais, esportivas, 

recreativas e aquisição de equipamentos e mobiliário pedagógicos.  

 

2.4.1.3 Ensino Médio 

 

A década de 1970 marcou a dicotomia entre o ensino formal e o ensino 

propedêutico, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 5692/71 – definia que 

o 2º grau deveria ser profissionalizante e admitia a existência do ensino científico – de 

cunho preparatório para os vestibulares. Deste modo, após a conclusão dos oito anos 

do então primeiro grau os jovens se viam enfrentando o desafio entre optar por uma 

formação profissional ou acadêmica, entre objetivos humanistas ou economicistas.  

 A nova LDB rompeu com este caráter dicotômico entre o Ensino Médio e a 

educação pública profissional – característica que definiu, historicamente, uma 

formação voltada para a demanda do mercado de trabalho e o mundo da produção –, 

objetivando a ampliação das oportunidades educacionais, bem como a melhoria da 

qualidade de ensino para essa etapa da educação básica, inclusive na modalidade de 
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educação de jovens e adultos. Nesse sentido, estende-se a compreensão do Ensino 

Médio à concepção de escola unitária e de escola politécnica, para garantir a 

efetivação do Ensino Médio integrado, na sua perspectiva teórico-político-ideológica, 

conferindo materialidade à proposta de integração do Decreto nº 5.154, de 2004, como 

alternativa inicial, e a instituição plena da escola unitária, como meta. Além disso, faz-se 

necessário avançar para além dos progressivos graus de universalização do Ensino 

Médio, previsto na LDB, tendo em vista a ampliação da etapa de escolarização 

obrigatória no Brasil, entendida como uma demanda da sociedade brasileira em um 

contexto social de transformações significativas e, ao mesmo tempo, de construção de 

direitos sociais e humanos. 

E nesta perspectiva de justiça e inclusão sociais há um longo caminho a 

percorrer. Os dados da educação brasileira evidenciam que ainda há cerca de 14 

milhões de pessoas analfabetas; as taxas de analfabetismo da área rural são, em 

média, quase três vezes maiores que as da área urbana; em 2005, a taxa de 

escolarização líquida de crianças de seis anos era de 62,9%; a taxa de frequência à 

escola da população de quatro a seis anos era de 77,6%; a taxa de escolarização das 

crianças de sete a 14 anos atingiu a quase universalização, com atendimento de 97%; 

quanto maior o nível de rendimento familiar per capita, maior a taxa de escolarização de 

crianças de quatro a seis anos de idade; cerca de 80% das pessoas de 15 a 17 anos 

estudam e apenas pouco mais de 30% dos de 18 a 24 quatro anos, sendo que, destes, 

71% ainda estavam no Ensino Fundamental ou médio; a defasagem idade-série 

continua sendo um dos grandes problemas da educação básica; é baixa a média de 

anos de estudo da população brasileira, que gira em torno de seis anos de 

escolarização; em 2005, a taxa de escolarização líquida no Ensino Médio era de 45,3%.  

Diante do fraco desempenho dos estudantes brasileiros no Ensino Fundamental 

é de se prever que ao chegarem às salas de aula do Ensino Médio encontrarão muitas 

dificuldades para aprenderem os conteúdos deste nível de ensino, pois raramente 

podem ser considerados alfabetizados no sentido pleno do termo e que por fim, diante 

do abismo entre estes conteúdos propostos na matriz curricular e o que eles 

aprenderam nos anos anteriores, invariavelmente, desistem de continuar os estudos.  

O presente diagnóstico visa dar um panorama da realidade educacional no 

Ensino Médio no município de Ribeira do Pombal e compará-la ao perfil nacional. E 
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nele se fez uma análise dos dados estatísticos fornecidos pelo MEC/INEP/IDEB sobre o 

número de matrícula, aprovação, reprovação, distorção idade/série e a formação dos 

professores que atuam nesse nível de ensino, com o propósito de traçar um panorama 

do Ensino Médio em nosso município. 12,6% da população se encontram na faixa 

etária que vai de 15 a 17 anos para cursarem o Ensino Médio, porém a sua taxa de 

escolarização líquida é baixa, apenas 13,1%, abaixo da taxa nacional. 

 A Tabela 33 mostra a evolução da matrícula no Ensino Médio, são estes os 

dados: A rede estadual de ensino corresponde o maior número de vagas oferecidas aos 

alunos que cursam o Ensino Médio, em torno 90%.  

Tabela 33. Matrícula Inicial do Ensino Médio no Município Ribeira do Pombal, por 
dependência administrativa e localização 2008/2010.  

 

Tabela 34. Taxa de Abandono no Ensino Médio por Dependência Administrativa 
2008/2010  

A evasão escolar na rede estadual é significativa, em 2010 foi constatado que 

20,76% dos estudantes não concluíram a terceira série porque abandonaram a escola. 

Na rede particular este percentual não chega a 1%. 

Tabela 35. Taxa de Aprovação no Ensino Médio por Dependência Administrativa – 2008-
2010 

Anos Municipal Estadual Privada Total 

Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural 

2008 - - 2.050 - 207 - 2.257 

2009 - - 2.044 - 185 - 2.229 

2010 - - 1.908 - 201 - 2.109 

Fonte: Anuário Estatístico da Educação da Bahia; http://portal.mec.gov.br/ide/2010. 

ANO ESTADUAL PARTICULAR 

2008 13.06 0.0 

2009 19.23 0.0 

2010 20.76 0.99 
 

Fonte: http://educar.sec.ba.gov.br/jornada_relatorios/ 

ANO DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA 

ESTADUAL PARTICULAR 

2008 73.3 97.5 

2009 69.46 97.6 

2010 67.83 97.5 

Fonte: http://educar.sec.ba.gov.br/jornada_relatorios/ 
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       O índice de aprovação correspondente à série final do Ensino Médio manteve-se 

em torno de 70,2% nos últimos três anos na rede pública e foi maior na rede particular 

que teve desempenho médio em 97%%.  A média de aprovação nacional que ficou em 

76%.  

Tabela 36. Desempenho no Exame Nacional Do Ensino Médio - ENEM município de 

Ribeira do Pombal, 2011.  

 
DEPENDÊNCIA 

ADMINISTRATIVA 

 
MÉDIA DA PROVA OBJETIVA 

 
MÉDIA TOTAL (REDAÇÃO E PROVA 

OBJETIVA) 

Rede Estadual 459.40 521.85 

Rede Privada 510.56 609.32 

Fonte: http://educar.sec.ba.gov.br/jornada_relatorios/ 

 

O desempenho dos alunos melhorou bastante nos últimos anos. Porém a média 

na prova objetiva no Exame Nacional do Ensino Médio observada em 2009 foi de 

459,4, na rede estadual, ficando bem abaixo da média nacional que 501,58 e da rede 

particular que no município foi de 510,56.  

A baixa qualificação docente constitui um sério desafio que o município enfrenta, 

conforme dados da TABELA 37, 57,57% de professores sem licenciatura ensinavam no 

Ensino Médio em 2010. 

Tabela 37 - Funções Docentes por Nível de Formação, Rede e Nível de Ensino - Ribeira do 

Pombal - 2010 

ENSINO MÉDIO 

 
 

REDE 

                                                   NÍVEL DE FORMAÇÃO 

SEM 
 ENSINO 
MÉDIO 

COM 
ENSINO 
MÉDIO 

MAGISTÉRIO GRADUAÇÃO 
OU 

LICENCIATURA 

 
Total 

Estadual - 36 02 28 66 

 

Fonte: Mec/Inep 

O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica com duração de três anos, tem 

como finalidade de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais:  

a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos 

adquiridos no Ensino Fundamental (...), a preparação 
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básica para o trabalho e cidadania (...), o aprimoramento 

do educando como pessoa humana (...) e a compreensão 

dos fundamentos científicos e tecnológicos dos 

processos produtivos (...). 

 

São fundamentos para o Ensino Médio, de acordo com a Resolução 03/98: os 

estéticos, políticos e éticos: Estética da Sensibilidade, Política da Igualdade e Ética da 

Identidade. E com base nestes fundamentos devem ser assegurados os princípios de 

identidade, diversidade, autonomia, interdisciplinaridade e contextualização nas 

atividades do ensino e da aprendizagem.  

O Ensino Médio é contemplado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996) e é mencionado, inicialmente, no 

Artigo 21, quando a norma legal afirma que a Educação Básica é subdividida em 

Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio 

O Plano Municipal de Educação, levando-se em conta as expectativas e 

necessidades de Ribeira do Pombal, deverá direcionar seus objetivos e metas a fim de 

ampliar o acesso e a permanência de segmentos da população que haverão de 

procurar o atendimento nas escolas de Ensino Médio visto que esta etapa da Educação 

Básica constitui poderoso fator de formação para a cidadania e de qualidade 

profissional.  

Portanto, nos próximos dez anos da sua vigência é imperativo garantir o disposto 

no artigo 208, II, da Constituição Federal que prevê como dever do Estado a 

progressiva universalização do Ensino Médio gratuito, ofertando da educação de 

qualidade, com permanência e conclusão, garantindo-lhes infraestrutura, profissionais 

da educação bem preparados e com remuneração digna, gestão democrática e 

participação da comunidade na definição do projeto político pedagógicos das escolas 

que lhes prestam este serviço. Imprescindíveis serão definições de estratégicas 

pedagógicas e administrativas sólidas acompanhadas de recursos financeiros para seu 

financiamento. 
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2.5 EDUCAÇÃO SUPERIOR  

 

No que se refere à Educação Superior, conforme dados recentes, observa-se 

que esse nível de ensino continua distante de uma real democratização. A expansão 

ocorrida na última década não foi capaz de elevar os níveis do acesso e permanência 

do ensino superior, sobretudo se considerarmos a sua qualidade.  

No Brasil, pode-se afirmar que o acesso ao ensino superior ainda é bastante 

restrito e não atende à demanda, principalmente na faixa etária de 18 a 24 anos, pois, 

apenas 12,1% dessa população encontram-se matriculados em algum curso de 

graduação (INEP, 2007). Além disso, 74,1% das matrículas estão no setor privado, 

enquanto apenas 25,9% estão em Instituições de Ensino Superior públicas.  

O primeiro problema a ser enfrentado diz respeito à necessidade de prever sua 

ampliação. No conjunto da América Latina, o Brasil apresenta um dos índices mais 

baixos de acesso à Educação Superior, mesmo quando se leva em consideração o 

setor privado. O nível de desenvolvimento industrial e tecnológico no Brasil exige uma 

expansão acelerada desse nível de ensino, especialmente porque o crescimento foi 

muito reduzido nos últimos quinze anos. Incrementar a expansão da Educação Superior 

pública presencial, visando à democratização do acesso e da permanência, coloca-se 

como imperativo às ações governamentais. A garantia do direito à educação e, 

particularmente, à Educação Superior certamente implicará a ação permanente do 

Estado, diante das evidências concretas, dos limites ao crescimento do número de 

estudantes no setor privado impostos pela renda per capita brasileira e pela enorme 

desigualdade social em nosso País. 

Embora tenha ocorrido um crescimento considerável, tanto privado como público, 

ainda se está longe dos parâmetros da real democratização desse nível de ensino, 

sobretudo em termos de acesso, permanência e conclusão e, ainda, quanto à qualidade 

da oferta de cursos para os estudantes-trabalhadores.  

A expansão do ensino superior conta com programas de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais (Reuni), que busca ampliar o acesso e a 

permanência na Educação Superior. A meta é dobrar o número de alunos nos cursos 

de graduação em dez anos, a partir de 2008, e permitir o ingresso de 680 mil alunos a 

mais nos cursos de graduação. 
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Para alcançar o objetivo, todas as universidades federais aderiram ao programa 

e apresentaram ao Ministério da Educação os seus planos de reestruturação, de acordo 

com a orientação do Reuni. As ações preveem, além do aumento de vagas, medidas 

como a ampliação ou abertura de cursos noturnos, o aumento do número de alunos por 

professor, a redução do custo por aluno, a flexibilização de currículos e o combate à 

evasão. 

O Programa Universidade para Todos (ProUni) tem como finalidade a concessão 

de bolsas de estudo integrais e parciais em cursos de graduação e sequenciais de 

formação específica, em instituições privadas de Educação Superior. Criado pelo 

Governo Federal em 2004 e institucionalizado pela Lei nº 11.096, em 13 de janeiro de 

2005, oferece, em contrapartida, isenção de alguns tributos àquelas instituições de 

ensino que aderem ao Programa. 

Dirigido aos estudantes egressos do Ensino Médio da rede pública ou da rede 

particular na condição de bolsistas integrais, com renda per capita familiar máxima de 

três salários mínimos, o ProUni conta com um sistema de seleção informatizado e 

impessoal, que confere transparência e segurança ao processo. Os candidatos são 

selecionados pelas notas obtidas no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) 

conjugando-se, desse modo, inclusão à qualidade e mérito dos estudantes com 

melhores desempenhos acadêmicos. 

O ProUni possui também ações conjuntas de incentivo à permanência dos 

estudantes nas instituições, como a Bolsa Permanência, os convênios de estágio 

MEC/Caixa e MEC/Febraban e ainda o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) -, que 

possibilita ao bolsista parcial financiar até 100% da mensalidade não coberta pela bolsa 

do programa. 

O ProUni já atendeu, desde sua criação até o processo seletivo do segundo 

Semestre de 2011, 919 mil estudantes, sendo 67% com bolsas integrais.  Desde 2007, 

o ProUni e sua articulação com o Fies - é uma das ações integrantes do Plano de 

Desenvolvimento da Educação – PDE.  

Assim, o Programa Universidade para Todos, somado ao Fundo de 

Financiamento Estudantil (Fies), ao Sistema de Seleção Unificada (Sisu), ao Programa 

de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), 

a Universidade Aberta do Brasil (UAB) e a expansão da rede federal de educação 
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profissional e tecnológica ampliam significativamente o número de vagas na Educação 

Superior, contribuindo para um maior acesso dos jovens à Educação Superior. 

O Sisu foi desenvolvido pelo Ministério da Educação para selecionar os 

candidatos às vagas das instituições públicas de ensino superior que utilizarão a nota 

do Enem como única fase de seu processo seletivo. A seleção é feita pelo Sistema com 

base na nota obtida pelo candidato no Enem. No Sisu os candidatos podem consultar 

as vagas disponíveis, pesquisando as instituições e os seus respectivos cursos 

participantes. 

Segundo diagnóstico realizado nas instituições de ensino superior, presentes no 

município de Ribeira do Pombal, Bahia, a realidade destas instituições, presenciais e a 

distância, correspondem ao contexto nacional a este nível de ensino. Aspectos 

referentes ao acesso, permanência, conclusão, avaliação da aprendizagem, 

atendimento à diversidade sociocultural e ofertas de curso apresentam características 

proporcionais aos dos demais municípios brasileiros, no que se refere à qualidade de 

ensino e deficiências apresentadas por estas.   

 

2.5.1 Ensino Superior 

 

No município de Ribeira do Pombal predomina a presença do setor privado que 

oferece educação de ensino superior, presencial ou à distância, ou que operam em 

sistema de parcerias ou sem nenhum convênios com entes públicos, destacam-se: 

 Faculdade Dom Luiz de Orleans e Bragança – é a única instituição de ensino 

superior presencial, a Faculdade que foi implantada no município no ano de 2010, a 

partir da transferência da gestão administrativa e pedagógica da Faculdade Regional de 

Ribeira do Pombal – FARRP, através de medidas legais acompanhadas pelo MEC. 

Possui uma média de 700 alunos matriculados desde a sua implantação, dentre estes 

48% já estão e fase de conclusão de sua formação. A Faculdade oferece os programas 

de financiamento e incentivo do Governo Federal, como o FIES e Prouni. Existem 

também parcerias com o Governo Municipal de Ribeira do Pombal e a Câmara de 

Dirigentes Lojistas de Ribeira do Pombal. A instituição oferta cursos de licenciatura em 

Letras, Pedagogia e Biologia; cursos de bacharelado em Ciências Contábeis, 
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Administração, Engenharia Civil, Engenharia Agrônoma, Serviço Social, Enfermagem e 

Tecnólogo em Gestão em Redes.  

A Universidade Tiradentes – UNIT se estabeleceu em 2007. No início de 2012, 

formou duas turmas, sendo uma do curso de Serviço Social com a formatura de 11 

acadêmicos e a turma de licenciatura em História que registrou a formatura de 22 

acadêmicos. Não constam informações sobre convênios com nenhuma Instituição. 

Faculdade Educacional da Lapa – FAEL, presente desde 2007, formou 33 

acadêmicos do curso de Pedagogia. Não constam informações sobre convênios com 

nenhuma Instituição. 

Fundação Universidade do Tocantins- UNITINS, desde 2006, oferece os 

cursos de Serviço Social e Administração, registrou a formatura de 33 acadêmicos do 

curso de Serviço Social. Quanto ao curso de Administração consta apenas com 04 

acadêmicos. Não constam informações sobre convênios com nenhuma Instituição. 

Instituto de Formação Teológica e educação – IFETE, desde janeiro de 2012, 

oferece o curso de Ciências da Religião com ênfase em Pedagogia, com o total de 80 

acadêmicos. Não existem convênios firmados com nenhuma Instituição. 

Duas finalidades são destacáveis no tocante à Educação Superior e que a LDB 

estabelece no inciso II do art. 43 como diretrizes: 

 "formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção 

em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade 

brasileira, e colaborar na sua formação contínua"; 

 "suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e 

possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que 

vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do 

conhecimento de cada geração". 

Com base nestas diretrizes e uma vez que há no município Ribeira do Pombal 

uma forte presença do setor privado e considerando que este não consegue absorver a 

demanda, é necessário que, em regime de colaboração entre entes federados - união e 

estado estabeleçam-se instituições públicas de ensino superior que ofereçam uma 

variedade de cursos e programas, desde sequenciais e cursos de extensão, passando 

pela graduação tradicional e a pós-graduação lato e stricto sensu (art. 44) em 

atendimento à norma legal: ( ) "ministrada em instituições de ensino superior, públicas 
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ou privadas, com variados graus de abrangência ou especialização" (Art. 45) e partindo 

do pressuposto que  o Ensino Superior prima  pela valorização da produção de 

conhecimento  e pela formação de profissionais-cidadãos competentes,  promovendo o  

seu desenvolvimento científico e tecnológico visando a sua integração ao 

desenvolvimento  regional,  reduzindo assim as desigualdades sociais.  

Muitos profissionais decidem aprimorar seus estudos e optam pela sua 

continuidade na Educação Superior encontram dificuldades no atendimento deste 

objetivo por não conseguirem conciliar à sua jornada de trabalho. Desta forma 

importante nesta diretriz que a expansão de vagas se dê, prioritariamente, no período 

noturno, considerando que as universidades, sobretudo as públicas, possuem espaço 

para este fim, destacando a importância de se garantir o acesso a laboratórios, 

bibliotecas e outros recursos que assegurem ao estudante trabalhador o ensino de 

qualidade a que tem direito nas mesmas condições de que dispõem os estudantes do 

período diurno. Tais medidas podem favorecer a relação docente por discente, 

melhorando a eficiência e eficácia do investimento público em Educação Superior. 

Deve-se assegurar, portanto, que o setor público, neste processo, tenha uma expansão 

de vagas tal que, no mínimo, mantenha uma proporção nunca inferior a 40% do total. 

De acordo com o CAPÍTULO IV - LDB: Art. 44 - A Educação Superior abrangerá 

os seguintes cursos e programas: 

 I - cursos sequenciais por campo de saber de diferentes níveis de abrangência, 

abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de 

ensino; 

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o Ensino Médio ou 

equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo;  

III- de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, 

cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados 

em cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos 

em cada caso pelas instituições de ensino. 
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2.6 MODALIDADES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

2.6.1 Educação Profissional 

No Brasil, a Educação Profissional tem sido relegada em segundo plano. 

Encontra-se elitizada a Educação Superior e aqueles que têm o diploma acadêmico são 

mais destacáveis socialmente, enquanto a formação técnica surge como uma 

alternativa para aqueles que não ousaram ―ir mais longe‖.  A educação voltada para o 

ensino profissional, não entrou na pauta da Educação Básica, tanto que a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional deixa dúbia a sua importância no cenário de 

políticas públicas do setor educacional:  

§ 2º do Artigo 36 – Seção IV do Capítulo II – que se refere ao Ensino Médio 

estabelece- se que ―O Ensino Médio, atendida a formação geral do educando, poderá 

prepará-lo para o exercício de profissões técnicas.‖; 

No Artigo 40 - Capítulo III -, está estabelecido que ―a educação profissional será 

desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de 

educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho.‖. 

O texto legal não deixa dúvida o caráter de separação entre a Educação Básica 

que compreende o Ensino Fundamental e o Ensino Médio e coloca a educação 

profissional como modalidade, considerando-a um apêndice ou que vem paralela na 

formação da cidadania e promotora de justiça social, uma vez que ela é importante para 

o desenvolvimento estratégico e crescimento econômico.  

Há uma demanda crescente por uma formação qualificada da classe 

trabalhadora, o papel da educação profissional deve ser destacável, ao invés de ser 

considerada modalidade de ensino, ela deve ser inclusa no rol da Educação Básica 

cuja concepção seja de caráter democrático, amplo e polivalente, que contribua para a 

formação, garantindo, além de bom domínio de linguagem oral e escrita, o 

desenvolvimento de competências e habilidades para o uso das tecnologias de 

informação e comunicação. 

Os trabalhadores sujeitos de direitos e deveres e, portanto, cidadãos 

merecedores de uma formação que vá além da teoria do capital humano, que não se 

reduz à produção e ao capital financeiro e que deva estar voltada para a 

sustentabilidade que considere a reinvenção democrática do trabalho.  
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Neste contexto a Educação Profissional e Tecnológica está em processo de 

mudanças, as decisões governamentais assinalam a compreensão do seu valor 

estratégico para o desenvolvimento nacional. A aprovação do Decreto 5.154/2004, que 

institui o Ensino integrado sendo um grande passo para a democratização do acesso à 

Educação Profissional, que garantem a inclusão de jovens e adultos que não tiveram a 

oportunidade de prosseguirem seus estudos. Estas políticas públicas de formação 

profissional apontam para a expansão da rede federal que desde 2010 já implantou, 

357 unidades de ensino profissional que desenvolvem currículos com a formação geral 

de nível médio e formação profissional com oferta em torno de 500 mil vagas, 

distribuídas pelos 26 estados brasileiros e o Distrito Federal, mesmo assim ainda é 

pouco, dada demanda reprimida e os poucos investimentos feitos anteriormente.  

Para tanto, a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da 

Educação está investindo na contratação de pessoal — em todos os níveis —, na 

melhoria da infraestrutura física das escolas, pela necessidade de ofertar uma variada 

gama de cursos, que deverão, como prioridade, estar sintonizados com as demandas 

do desenvolvimento local e regional. Mesmo assim estas políticas correm risco de não 

atenderem às metas de expansão, pois para as escolas técnicas públicas de nível 

médio oferecer qualidade de ensino necessita de um custo extremamente alto para sua 

instalação e manutenção, o que pode tornar inviável uma multiplicação capaz de poder 

atender ao conjunto de jovens que procura formação profissional.  

No Brasil, existem atualmente 35 milhões de jovens entre 15 a 24 anos, dentre 

os quais 3,5 milhões estão desempregados. A taxa crescente de desemprego a as 

dificuldades enfrentadas pelos jovens, que tentam entrar no mercado de trabalho, nos 

remete uma questão grave: a conexão entre a falta de perspectiva de emprego, o uso e 

tráfico de drogas e a violência urbana provocada pelo elevado índice de desocupação. 

Portanto, mesmo que o custo para promover a Educação Profissional e 

Tecnológica seja alto contribuirá para a inserção destes jovens no mundo do trabalho e 

os retornos podem ser multiplicados e considerados investimentos retornáveis à nação 

sob a forma de bem estar social.  

Não há informações precisas no Brasil, sobre a oferta de Educação Profissional, 

justamente porque ela é muito heterogênea o que é considerada positiva, pois permite 

atender a uma demanda muito variada. Além das redes Federal, Estadual que, 
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atualmente, têm 1.5 milhões de alunos matriculados, existem os programas Educação 

Profissional e Tecnológica promovidos pelo Ministério do Trabalho, pelas secretarias 

estaduais e municipais do trabalho e pelo Sistema ―S” (SENAR, SENAI, SENAC e 

SENAT.), cursos particulares de curta duração, inclusive de educação à distância e os 

treinamentos oferecidos nas próprias empresas. 

Na Bahia, existem quase 70 mil alunos distribuídos em 144 unidades escolares. 

Neste cenário colaboram com a formação profissional dos jovens e adultos baianos o 

Instituto Federal da Bahia - IFBA que possui campus em dez municípios, o Centro 

Educacional da Educação Profissional (CEEP) e o Centro Territorial de Educação 

Profissional (CETEP).  

Em Ribeira do Pombal, a portaria 8.677/09 transformou a Escola Agrotécnica em 

Centro Territorial de Educação Profissional - CETEP do semiárido NE II, oferecendo 

seis cursos técnicos: Técnico em Agropecuária, Técnico em Enfermagem, Técnico em 

Edificações, Técnico em Cooperativismo, Técnico Agroecologia e técnico em Analises 

Clinicas, nos eixos tecnológicos: Ambiente, Saúde e Segurança, Recursos Naturais, 

Infraestrutura e Gestão e Negócio. Em um total de 693 alunos, sendo que, 415 

matriculados na modalidade integrada e 278 na modalidade subsequente. O quadro de 

vagas é de 1.070 e atende aos 18 municípios do Território de Identidade do Semiárido 

NE II. Em parceria com o governo Federal, o CETEP recebeu investimentos do Brasil 

profissionalizado. Foram construídas cinco salas, dois laboratórios temáticos. Dois 

dormitórios para professores, um auditório climatizado, uma cozinha industrial e dez 

banheiros. O CETEP conta com 11 professores efetivos, 33 contratados, 24 

funcionários e com capacidade de atender 1.500 alunos. 

Um dos grandes desafios do CETEP do semiárido nordeste II é reduzir a evasão 

escolar, principalmente na modalidade EPI (Educação Profissional Integrado) e 

Programa de Educação Profissional de Jovens e Adultos - PROEJA. Esta evasão pode 

ser motivada pela falta de transporte escolar para as localidades de difícil acesso e 

devido o calendário escolar não está adaptado ao ciclo de produção agrícola. 

O processo de crescimento econômico pelo qual passa o país e o município de 

Ribeira do Pombal também é impactado com este processo histórico em curso que se 

traduz na implantação de novos empreendimentos que pode dinamizar a economia 

local, portanto a educação profissional deve responder a esta demanda criando 



P á g i n a  | 109 

 
Lei do Plano Municipal de Educação de Ribeira do Pombal - BA (PME – 2015/2025) 

oportunidades para inserção e reinserção de pessoal no mercado de trabalho, além de 

estimular ações de empreendedorismo. 

Há uma forte demanda por educação profissional nos 26 territórios de identidade 

da Bahia nas seguintes áreas: educação, trabalho, ciência e tecnologia, agricultura, 

saúde, direitos humanos, meio ambiente, gestão pública, indústria e comércio e etc. e, 

portanto deve ser considerada prioritária a nível governamental integrando a Bahia na 

economia global e nacional. 

 

2.6. 2 Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

 

A Educação Básica para adultos é a que se destina àqueles que não tiveram 

acesso ao processo de escolarização em idade própria ou que o tiveram de forma 

insuficiente. Desde a primeira constituição brasileira promulgada em 1823 já se 

estabelecia a obrigatoriedade da instrução primária gratuita, extensiva a todos os 

cidadãos. Esse direito foi reafirmado na Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(1948), na Constituição Federal de 1988 (artigo 208). A Educação de Jovens e Adultos 

surgiu no Brasil, na década de 1930, para atender a parcela da população brasileira 

que não teve acesso à escolarização na idade própria, impossibilitados pela 

necessidade de sobrevivência e a não oferta de ensino para todos. 

Diante da distorção idade-série, a política de inclusão dos jovens e adultos que 

não conseguem a terminalidade de seus estudos tem caráter emergencial e está longe 

de acabar. Os dados da educação brasileira evidenciam que ainda há cerca de 14 

milhões de pessoas analfabetas; as taxas de analfabetismo da área rural são, em 

média, quase três vezes maiores que na área urbana.  

Em 2005, a taxa de escolarização líquida de crianças de seis anos era de 62,9%; 

a taxa de frequência à escola da população de quatro a seis anos era de 77,6%; a taxa 

de escolarização das crianças de sete a 14 anos atingiu a quase universalização, com 

atendimento de 97%; quanto maior o nível de rendimento familiar per capita, maior a 

taxa de escolarização de crianças de quatro a seis anos de idade; cerca de 80% das 

pessoas de 15 a 17 anos estudam e apenas pouco mais de 30% dos de 18 a 24 quatro 

anos, sendo que, destes, 71% ainda estavam no Ensino Fundamental ou médio; a 
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defasagem idade-série continua sendo um dos grandes problemas da educação básica; 

é baixa a média de anos de estudo da população brasileira, que gira em torno de seis 

anos de escolarização; em 2005, a taxa de escolarização líquida no Ensino Médio era 

de 45,3%.  

Segundo o IBGE - Censo 2010, 1.730.000 baianos, com idade superior a 15 

anos, não tem a habilidade nem de leitura ou escrita. Isso equivale a 16,6% da 

população do estado. Em Ribeira do Pombal, a população não alfabetizada acima de 

15 anos é de aproximadamente 11.221 pessoas, a zona rural com 5.878 pessoas e na 

zona urbana 5.343 pessoas. 

 

Tabela 38: Evolução da Matricula Na Educação de Jovens e Adultos em Ribeira do 
Pombal 

 

ETAPA/MODALIDADE 

 

 

EJA – ENSINO 
FUNDAMENTAL 

 

ANO 

DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA   

TOTAL REDE MUNICIPAL  ESTADUAL 

2005 952 0 952 

2006 951 0 961 

2007 1290 55 1345 

2008 1098 124 1222 

2009 152 87 239 

2010 1298 50 1348 

2011 1421 93 1514 

 
EJA – ENSINO MÉDIO 

2005 0 0 0 

2006 0 0 0 

2007 0 634 634 

2008 0 643 643 

2009 0 442 442 

2010 0 531 531 

2011 0 593 593 
Fonte: http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-matricula 

Em Ribeira do Pombal, apenas uma escola da rede estadual atende aos alunos 

da Educação de Jovens e Adultos – EJA. A Rede Municipal conta atualmente com 14 

escolas com atendimento a essa modalidade de ensino, sendo 05 na zona urbana e 09 

na zona rural. Quanto à escolarização dos docentes, 82,35% de professores sem 

licenciatura ensinam nas séries iniciais da EJA na rede municipal segundo dados 

obtidos em 2010 pelo Inep 

Na rede estadual e municipal que oferecem a modalidade de ensino para 

Educação de Jovens e Adultos e nos anos finais do Ensino Fundamental constatou-se 

que 75% e 77%, respectivamente, dos professores não possuem diploma de nível 

superior em alguma licenciatura. As condições de atendimento no noturno na rede 
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municipal para as séries iniciais são de 17% na zona rural e de 23% na zona urbana, 

em média são registradas 3 horas/aulas diariamente nas séries iniciais, contudo há um 

acréscimo de 3,6 horas nos anos finais. 

As taxas de abandono são altas na EJA, especialmente, na zona rural durante o 

período de plantio, no qual os jovens saem da escola para ajudar os pais na colheita e 

plantio, muitas vezes os educandos que são responsáveis pelo sustento da família. 

Implantado no Município de Ribeira do Pombal em 2007, o Programa Todos Pela 

Alfabetização – TOPA é um Programa do Governo do Estado da Bahia em parceria 

com o Governo Federal e Prefeituras Municipais. Atualmente, o TOPA está na sua 5ª 

etapa de atuação em Ribeira do Pombal, atendendo Jovens e Adultos analfabetos da 

zona rural e urbana. Nesta 5ª etapa, (Direc/Seme) foram matriculados cerca de 1.100 

alunos em todo o Município. O programa visa à diminuição dos índices do 

analfabetismo entre a população adulta da zona rural e urbana do Município. Vale 

ressaltar que, o TOPA trabalha apenas com o processo de alfabetização de Jovens e 

Adultos, cada etapa com duração de (08) oito meses, no final de cada etapa, os alunos 

são encaminhados para as escolas que ofertam a modalidade EJA. 

A consolidação de uma política de Educação de Jovens e Adultos (EJA), 

concretizada na garantia de formação integral, de alfabetização e das demais etapas de 

escolarização, ao longo da vida, inclusive aqueles/as em situação de privação de 

liberdade. Essa política – pautada pela inclusão e qualidade social – prevê um processo 

de gestão e financiamento que assegure isonomia de condições da EJA em relação às 

demais etapas e modalidades da educação básica, bem como a implantação do 

sistema integrado de monitoramento e avaliação, além de uma política de formação 

permanente específica para o/a professor/a que atue nessa modalidade de ensino e 

maior alocação do percentual de recursos para estados e municípios 

A legislação atual em vigor que rege a respeito da EJA, encontra-se amparada 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n° 9394 de dezembro de 1996, 

especificamente, a Educação de Jovens e Adultos: 

Art.37- A Educação de Jovens e Adultos é destinada aqueles que não tiveram 

acesso em continuidade de estudo no Ensino Fundamental e Médio na idade própria. E 

no inciso 1° ―Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos 

adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades 
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educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, 

condições de vida e trabalho, mediante cursos e exames‖. 

Diante da baixa formação docente no município que implica em insuficientes 

padrões de qualidade pedagógica urge que aumente a oferta de cursos de formação 

para os profissionais que se destinam às classes de EJA e que esta formação - inicial 

ou continuada esteja referenciada nas diretrizes curriculares nacionais tanto para o 

Ensino Fundamental como para o Ensino Médio apoiado e em conformidade ao Art. 17 

RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 1, DE 05 DE JULHO DE 2000 que estabeleceu as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação e Jovens e Adultos: 

I – ambiente institucional com organização adequada à proposta pedagógica; 

II – investigação dos problemas desta modalidade de educação, buscando 

oferecer soluções teoricamente fundamentadas e socialmente contextuadas; 

III – desenvolvimento de práticas educativas que correlacionem teoria e prática; 

IV – utilização de métodos e técnicas que contemplem códigos e linguagens 

apropriados às situações específicas de aprendizagem. 

E ainda é reduzida a oferta de docentes para as classes de EJA na zona rural é 

necessário que os planos de valorização docente tanto na rede estadual e municipal 

contemplem gratificação para o difícil acesso e para o ensino noturno dando 

oportunidade de uma oferta permanente de vagas na zona rural. 

A Nucleação da Educação de Jovens e Adultos-EJA, no ano de 2014, das 

escolas da sede do município foi uma decisão planejada e democrática da Secretaria 

Municipal de Educação tendo em vista a melhoria da qualidade da educação ofertada 

aos jovens, adultos e idosos pombalenses. Hoje o CEB noturno (que recebeu os alunos 

das escolas municipais: Nadilza Brito, Joana Angélica e Pureza Brito) possui cerca de 

quinhentos alunos distribuídos em treze turmas do 1º e 2º segmento desta modalidade. 

O segundo semestre do ano letivo iniciou com 100% de frequência, dado que 

demonstra o êxito da nucleação, considerando as especificidades do público da EJA e 

os índices dos anos anteriores do CEB, que neste mesmo período chegava a 

ultrapassar 50% de evasão. Para fortalecer a proposta da nucleação a SEME 

desenvolveu um conjunto de ações em prol da qualidade da EJA, entre elas 

destacamos a disponibilização de transporte escolar para os bairros mais distantes, a 

criação de um cardápio de merenda escolar diferenciada para esta faixa etária, uma 
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gestão escolar focada na aprendizagem e na segurança da comunidade escolar e a 

seleção de uma equipe docente com experiência e perfil para trabalhar com este 

público. Somado a estas ações, os alunos da EJA contam com aulas de Educação 

Física em quadra poliesportiva, aulas de Introdução à Informática, biblioteca e salas de 

aula climatizada.  

 

2.6.3 Educação do Campo 

As raízes culturais dos povos do campo diferem das raízes daqueles habitantes 

do espaço urbano. São maneiras distintas da organização familiar, do trabalho e da 

vida comunitária. E que acabam por determinar a sua forma de se educarem e de se 

constituírem em seres humanos históricos.  

No Brasil, em meados do século XX a população urbana superou a população 

rural, devido, sobretudo, a intensificação do processo de industrialização brasileiro 

ocorrido a partir de 1956, sendo esta a principal consequência entre uma série de 

outras, da política de desenvolvimento concebida no governo Juscelino Kubitschek. 

Esta política foi direcionando os seus empreendimentos para a cidade, relegando as 

populações campesinas a um segundo plano, destinando-lhes poucos investimentos na 

educação, saúde e moradia.  

Neste contexto surgiu a educação rural que assim considerava o espaço rural 

focado na sua localização geográfica e baixa densidade populacional e voltado para as 

atividades agrícolas, priorizando o latifúndio. Na concepção de educação rural o projeto 

de desenvolvimento estaria centrado nas atividades urbano-industriais, segundo o qual 

o campo tenderia ao desaparecimento, não sendo pertinente, portanto, o investimento 

em políticas estruturantes nesse espaço. Esta concepção do espaço rural resultou em 

um modelo educação mínima que se restringiu às primeiras séries do Ensino 

Fundamental, oferecendo escolas precárias infra estruturalmente, sem material 

pedagógico adequado e boa parcela de seus educadores sem a formação mínima 

exigida recebendo com baixos salários e, por fim, a incorporação de conceitos urbanos 

que desconsideram a realidade e a vida camponesa, que alimentam a competitividade, 

o individualismo e desprezam a diversidade social cultural de suas comunidades. 
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O processo de redemocratização do país provocou a reorganização da classe 

trabalhadora. Em especial os trabalhadores do campo a exigirem a promoção de 

políticas públicas de educação, saúde, moradia e geração de emprego e renda que 

sirvam para transformar as formas de organização das relações sociais, econômicas, 

políticas e culturais contrapondo-se à forma atual de organização marcada por 

profundas desigualdades.  Em 1998 se realizou a Primeira Conferência Nacional por 

uma Educação Básica do Campo, marco na defesa do direito dos povos do campo às 

políticas públicas de educação com respeito às especificidades, em contraposição às 

políticas compensatórias da educação rural.  

Entendendo que a Educação do Campo deve ter estreita vinculação à produção 

da vida, do conhecimento e da cultura do campo e que ela se diferencia da educação 

rural, pois é construída por e para os diferentes sujeitos, territórios, práticas sociais e 

identidades culturais que compõem a diversidade do campo. Ela se apresenta como 

uma garantia de ampliação das possibilidades de homens e mulheres camponeses 

criarem e recriarem as condições de existência no campo. Portanto, a educação é uma 

estratégia importante para a transformação da realidade dos homens e das mulheres 

do campo, em todas as suas dimensões. 

Neste caso o espaço rural – a partir do conceito de territorialidade, é o lugar 

marcado pela diversidade econômica, cultural e étnico-racial. E, portanto destinado à 

emancipação de suas comunidades que livremente lutam pelo direito a terra, à 

educação, à saúde, à organização da produção e pela preservação da vida. Neste 

processo de emancipação dos povos do campo – o espaço rural e o espaço urbano 

consistem em duas partes de um todo que se articulam e se completam.  

 Um quinto da população brasileira vive no campo e são muitos os desafios que 

estes trinta e dois milhões de camponeses enfrentam, em especial no setor 

educacional: as oitenta mil escolas representando 15% das matrículas carecem de 

qualidade: 23% dos meninos e meninas de 10 a 14 anos não frequentam a série 

adequada para a sua idade. Nesta faixa etária o analfabetismo é três vezes maior do 

que em áreas urbanas. A escolaridade média é de 4,5 anos, contra 7,8 anos nas 

cidades e 29,8% de seus adultos são analfabetos. Portanto, atendendo aos setores 

organizados, intensificaram-se nos últimos anos as políticas para as populações rurais 

com a finalidade de se reduzir estas imensas desigualdades. 
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A seguir são dadas informações sobre os índices de desenvolvimento da 

educação em Ribeira do Pombal e o que este município tem feito em relação à sua 

população do campo. As análises daí decorrentes são consideradas pontos basilares 

para a construção dos objetivos e metas voltados para a Educação do Campo neste 

Plano Decenal de Educação. 

Tabela 39: Dados sobre População do município de Ribeira do Pombal 

População  Ano 0 a 3  4 a 5  6 a 14  15 a 17  18 a 24  25 a 34  35 anos ou 

Mais 

Total 

Urbana 2000 2.110 904 5.104 1.577 3.657 3.738 8.294 25.384 

2007 1.908 1.046 4.943 1.651 3.971 4.483 9.984 27.986 

2010 1.862 978 5.067 1.639 3.894 5.013 11.293 29.746 

Rural 2000 2.050 910 4.969 1.490 2.507 2.572 6.389 20.887 

2007 1.354 769 4.004 1.330 2.480 2.626 6.808 19.371 

2010 962 632 3.421 1.204 2.262 2.383 6.898 17.762 

Total 2000 4.160 1.814 10.073 3.067 6.164 6.310 14.683 46.271 

2007 3.262 1.815 8.947 2.981 6.451 7.109 16.792 47.357 

2010 2.824 1.610 8.488 2.843 6.156 7.396 18.191 47.508 

PIB(2) IDH (3) IDI (4) Taxa de analfabetismo (5) 

217.735 0.60 0.40 População de 10 a 15 anos População de 15 anos ou 

mais 

12.60 33.60 

Fontes: (1) IBGE - CENSO 2000 E 2010 e Contagem 2007; (2) IBGE - 2008, A preços correntes (1 000 

R$); (3) Índice de Desenvolvimento Humano - PNUD - 2000; (4) Índice de Desenvolvimento da Infância - 

UNICEF - 2004; (5) IBGE - Censo Demográfico de 2000. 

Segundo os dados censitários de 2010, 37,38% dos pombalenses residiam no 

campo. Nota-se que há um ritmo maior do crescimento demográfico urbano verificado 

de 2007 a 2010 e o maior percentual de pessoas, 38,8% de residentes no campo se 

encontra na faixa etária de 35 anos. Comparado o IDH brasileiro igual a 0,718 

(considerado alto), o município tem IDH de 0,60 é considerado médio segundo o 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD); mas o Índice de 

Desenvolvimento da Infância- IDI igual 0,40 é considerado baixo segundo parâmetros 

da UNICEF.  

A sua taxa de analfabetismo, 33,6 (população de 15 anos ou mais) supera a do 

Brasil que é igual 20,3%.  A meta do Brasil, definida em um acordo estabelecido pela 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), é 

chegar à taxa de 6,7% de analfabetismo em 2015. Portanto, o município de Ribeira do 

Pombal ainda tem um longo caminho a percorrer no sentido da alfabetização de sua 

comunidade.
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Tabela 40: Evolução da Matrícula no município de Ribeira do Pombal – 2007-2010 

 

Os dados da Tabela informam mais sobre a realidade educacional do município de Ribeira do Pombal: 

Fonte: INEP/MEC.

 
 

MODALIDADE/ 
ETAPA/REGULAR 

 
 
 
ANO 

DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA  
TOTAL 
GERAL 

REDE MUNICIPAL REDE ESTADUAL 

ZONA URBANA ZONA RURAL  
TOTAL 

ZONA URBANA ZONA RURAL  
TOTAL DIURNO NOTURNO DIURNO NOTURNO DIURNO NOTURNO DIURNO NOTURNO 

 
CRECHE 

2007 143 - 140  283 - - - - - 283 

2008 144 - 199 - 343 - - - - - 343 

2009 119 - 205 - 324 - - - - - 324 

2010 129 - 183 - 312 - - - - - 312 

 
PRÉ-ESCOLA 

2007 644 - 360 - 1004 - - - - - 10044 

2008 660 - 411 - 1071 - - - - - 1071 

2009 701 - 480 - 1181 - - - - - 1181 

2010 653 - 525 - 1178 - - - - - 1178 

 
ENSINO 
FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS 

2007 2927 629 3309 - 6865 325 - - - 325 7190 

2008 2992 390 3214 333 6929 309 - - - 309 7238 

2009 3093 341 3005 - 6439 65 - - - 65 6504 

2010 3049 - 2852 - 5901 - - - - - 5901 

ENSINO 
FUNDAMENTAL 
ANOS FINAIS 

2007 2067 781 1783 57 4688 570 - - - 570 5258 

2008 1842 680 1698 66 4286 725 - - - 725 5011 

2009 1812 676 1796 62 4346 712 - - - 712 5058 

2010 1474 - 1796 - 3232 818 - - - 818 4050 

EJA  
ENSINO 
FUNDAMENTAL 
ANOS INICIAIS 

2007 - - 19 1253 1290 - - - - - 1290 

2008 - - - - - - - - - - - 

2009 27 23 - 34 84 - - - - - 84 

2010 58 272 43 53 426 - - - - - 426 

EJA  
ENSINO 
FUNDAMENTAL 
ANOS FINAIS 

2007 - - - - - - - - - - - 

2008 - - - - - - - - - - - 

2009 - - 69 - 69 - - - - - 69 

2010 189 523 91 80 883 - - - - - 883 
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O atendimento da Educação Infantil ao Ensino Fundamental no campo é feito 

exclusivamente pela rede municipal. Das 11.536 matrículas realizadas pela Rede 

Municipal em 2010 foram destinadas ao campo: 1,1% para as creches; 5,66% na pré-

escola; 26,43% e 12,77% para as séries iniciais e finais do Ensino Fundamental, 

respectivamente, no diurno. Neste ano não houve matrícula no noturno para todas as 

séries do Ensino Fundamental. A matrícula para a Educação de Jovens e Adultos - no 

diurno foi de 0,5% e 2,35% no noturno para as séries iniciais do Ensino Fundamental; 

para as séries finais foi de 1,63% (diurno) e 4,53%% (noturno). O que se torna 

preocupante conforme a situação de analfabetismo verificada na faixa etária de 15 anos 

ou mais.   

Conforme dados do CENSO ESCOLAR de 2010 sobre as condições de 

atendimento no diurno das escolas campo que havia, em média, 20,5 e 26.6 alunos por 

turma estudando nos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental, respectivamente. A 

duração das aulas das turmas dos anos iniciais do Ensino Fundamental girou em torno 

de quatro horas, em média, enquanto aquelas das séries finais duraram 4,6 horas na 

média, considerada boa segundo os parâmetros nacionais. 

Tabela 41: Número de Escolas da Rede Pública no Município  
 

 

Etapa/ 

modalidade 

 

 

 

ANOS 

 

DEPENDEÊNCIA ADMINSITRATIVA 

REDE MUNICIPAL  

TOTAL 

REDE ESTADUAL  

TOTAL 

 

TOTAL ZONA 

RURAL 

ZONA 

URBANA 

ZONA 

RURAL 

ZONA 

URBANA 

 

CRECHE 

2007 08 04 12 0 0 0 12 

2008 09 04 13 0 0 0 13 

2009 09 04 13 0 0 0 13 

2010 09 04 13 0 0 0 13 

 

PRÉ - ESCOLA 

2007 10 05 15 0 0 0 15 

2008 12 06 18 0 0 0 18 

2009 13 07 20 0 0 0 20 

2010 13 08 21 0 0 0 21 

ENSINO 

FUNDAMENTAL 

2007 11 09 20 0 02 02 22 

2008 10 12 22 0 02 02 24 
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ANOS INCIAIS 2009 13 12 25 01 0 01 26 

2010 13 12 25 0 0 0 25 

ENSINO 

FUNDAMENTAL 

ANOS FINAIS 

2007 09 08 17 0 03 03 20 

2008 09 07 16 0 03 03 19 

2009 12 08 20 0 02 02 22 

2010 12 02 14 0 02 02 16 

EJA 

ENSINO 

FUNDAMENTAL 

ANOS INCIAIS 

2007 11 0 11 0 0 0 11 

2008 09 03 12 0 02 02 14 

2009 02 02 04 0 0 01 05 

2010 04 06 10 0 01 01 11 

EJA 

ENSINO 

FUNDAMENTAL 

ANOS FINAIS 

2007 0 0 0 0 01 01 01 

2008 0 02 02 0 0 0 02 

2009 01 0 01 0 0 0 01 

2010 05 05 10 0 0 0 10 

 

ENSINO MÉDIO 

2007 0 0 0 0 03 03 03 

2008 0 0 0 0 03 03 03 

2009 0 0 0 0 03 03 03 

2010 0 0 0 0 03 03 03 

 

Fonte: INEP/MEC. 

 

Predomina o número das escolas municipais na zona rural quando comparada à 

área urbana. Muito embora prioritariamente a oferta do Ensino Médio deva ser feita pela 

Rede Estadual de Educação os dados fornecidos demonstram que não há escolas na 

zona rural destinadas a esta etapa da Educação Básica. O que sugere que os jovens 

dando término ao Ensino Fundamental necessitarão se deslocarem para área urbana a 

fim de concluírem a Educação Básica. Neste caso, este Plano de Educação deve 

elaborar proposições para que o estado e o município em regime de colaboração se 

destinem à construção de escolas para o Ensino Médio assegurando a oferta e o 

atendimento escolar diretamente às comunidades pombalenses residentes no campo 

conforme as diretrizes especificadas neste documento. 
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 Não há dados que nos informem acerca do serviço educacional prestado pela 

rede particular no campo. Os dados seguintes revelam a situação de evasão e 

repetência no campo no Ensino Fundamental: 

Tabela 42: Taxas de rendimento e de abandono - rede municipal em Ribeira do Pombal 

SÉRIE/ANO Ano Taxa 

Aprovação 

Taxa 

Reprovação 

Taxa Abandono 

Urbana Rural Urbana Rural Urbana Rural 

1ª série / 2º 

ano  

2008  51.10  47.90  26.40  35.50  22.50  16.60 

2009  62.20  62.10  23.60  34.90  14.20  3.00 

2010  70.70  67.80  26.30  29.20  3.00  3.00 

2ª série / 3º 

ano  

2008  73.30  63.90  21.70  30.50  5.00  5.60 

2009  71.90  70.20 24.00  26.60  4.10  3.20 

2010  76.70  71.10  18.30  25.70  5.00  3.20 

3ª série / 4º 

ano  

2008 68.70  62.20  15.90  29.10  15.40  8.70 

2009  65.60  71.90  19.00  21.40  15.40  6.70 

2010  80.20  73.90  16.40  21.40  3.40  4.70 

4ª série / 5º 

ano  

2008  80.90  70.00  14.30  24.30  4.80  5.70 

2009  87.40  77.20  8.10  18.40  4.50  4.40 

2010  88.90  73.30  8.60  20.70  2.50  6.00 

5ª série / 6º 

ano  

2008  43.20  54.80  20.60  26.50  36.20  18.70 

2009  41.20  58.30  22.90 24.90  35.90  16.80 

2010  52.70  62.80  33.30  25.00  14.00  12.20 

6ª série / 7º 

ano  

2008  61.40  69.30  21.50  18.40  17.10  12.30 

2009  60.50  71.20  22.50  19.90  17.00  8.90 

2010  64.40  73.90  16.80  17.90  18.80  8.20 

7ª série / 8º 2008  55.60  64.40  15.30  20.00  29.10  15.60 
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Fonte: INEP/MEC. 

     É considerável a taxa de reprovação e de evasão na zona rural: Nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental a taxa de reprovação em 2010, foi de 29.20% no 2º ano; 

de 25.70% no 3º ano; de 21.40% no 4º ano e de 20.70 % no 5º ano e pula para 25% no 

6º ano e volta a cair para 9.40% no 9º ano. A evasão foi de 6.00% no 5° ano e de 

10.90% no 9º ano em 2010. A defasagem idade-série continua sendo um dos grandes 

problemas da educação do campo; é baixa a média de anos de estudo da população do 

campo. 

O município de Ribeira do Pombal através da Secretaria Municipal de Educação 

tem desenvolvido ações pontuais para melhorar a qualidade do ensino prestado na 

Educação Infantil e no Ensino Fundamental nas escolas do campo. 

Tem sido importante para a formação continuada de seus professores o fato das 

escolas poderem contar com a presença dos coordenadores pedagógicos e que 

promovem também discussões e tomadas de decisões com vistas à construção do 

Regimento Escolar; à implantação do Projeto Político Pedagógico e da nova Proposta 

Curricular. Outros projetos são também incrementados: A Proposta Pedagógica para as 

classes multisseriadas e o projeto da Escola Família Agrícola – Pedagogia da 

Alternância, além das contínuas formações continuadas para discussão da Educação 

do Campo. 

A fim de melhorar a infraestrutura de suas escolas foram reformadas 192 salas 

de aula; reativaram-se 39 salas de aula. A população do campo pode contar com o 

transporte escolar diariamente e com a Merenda Escolar paga com recursos do Fundo 

de Participação dos Municípios – FPM, bem como com a distribuição do mel. E ainda 

distribuição de Kits escolares para o Ensino Fundamental foi extensiva às escolas da 

zona rural. 

ano F 2009  59.70  72.30  14.10  10.90  26.20  16.80 

2010  65.50  63.80  31.00  22.20  3.50  14.00 

8ª série / 9º 

ano  

2008  71.60  83.50  16.70  12.20  11.70  4.30 

2009  69.30  78.30  18.20  10.80  12.50  10.90 

2010  69.10  81.60  15.60  9.40  15.30  9.00 
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Compreendendo que uma política de formação de leitores deve ser encaminhada 

para além de ações esporádicas de leitura, a Secretaria Municipal de Educação (SEME) 

desenvolve desde o ano de 2006 o Projeto 200 Dias de Leitura e Escrita na Escola, 

com o objetivo de sensibilizar para a necessidade da leitura e a compreensão das 

diversas realidades e diferentes possibilidades de leitura do mundo. Desse modo, em 

2010, a SEME implantou o Programa Baú de Leitura a fim de subsidiar o projeto e 

fortalecer as ações de fomento à leitura.  

Com base nas lutas e organização dos povos do campo e na construção de 

movimentos pedagógicos do campo que buscam a afirmação da Educação como direito 

público subjetivo conforme o preconizado na constituição de 1988 e na LDB 9394/96 e 

em reconhecimento da especificidade e o direito à igualdade e à diferença (Artigo 28 e 

26 da LDB) se firmam as seguintes diretrizes que se constituem em um conjunto de  

princípios e de procedimentos para serem observados nos projetos das instituições que 

integram os diversos sistemas de ensino e que visam adequar o projeto institucional 

das escolas do campo nos diferentes níveis e modalidades as leis nacionais de 

educação conforme os artigos 1° e 2° da LDB. 

 

2.6.4 Educação Especial 

Dados fornecidos pela Organização Mundial da Saúde estimam que 10% da 

população mundial têm algum tipo de limitação (visual, auditiva, física ou mental) e há 

um reconhecimento cada vez maior destas pessoas estarem incluídas socialmente. A 

Constituição Brasileira reconhece a educação como um direito subjetivo a todos, pois é 

condição fundante para a cidadania. Portanto, o acesso e a permanência  na escola em 

igualdade de condições adquire grande importância e as políticas públicas de inclusão 

deverão possibilitar, sem qualquer tipo de discriminação: 

 A educação inclusiva como modalidade de educação escolar é promovida 

nos diversos níveis de ensino, desde a Educação Infantil até o ensino superior. 

 A integração/inclusão do aluno com necessidades especiais no sistema 

regular de ensino; 

 A melhoria da qualificação dos professores das escolas regulares. 
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Logo estas pessoas que apresentam algum tipo de necessidade especial têm o 

direito de estar na escola e de receberem ensino voltado para a sua formação 

profissional dando-lhes oportunidades de exercerem plenamente a cidadania e serem 

inseridas socialmente.  

A Constituição Federal em seu artigo 208 - inciso III estabelece o direito das 

pessoas com necessidades especiais de receberem educação com atendimento 

especializado preferencialmente na rede regular de ensino. Portanto, é desafiador para 

os sistemas de ensino brasileiros que têm a meta da universalização da Educação 

Básica associada à inclusão de alunos com necessidades especiais. É preciso que haja 

sensibilização da sociedade em reconhecer estas pessoas com necessidades especiais 

como sujeitos de direitos e deveres; disposição para promover a integração a estas 

escolas regulares e que elas tenham adaptações curriculares, professores qualificados; 

produção de livros e materiais pedagógicos adequados e acessibilidade para as 

diferentes necessidades.  

O município vem ao longo dos últimos anos ampliando sua oferta de matrícula 

para a Educação Especial, conforme revelam as Tabelas 43 e 44: 

 

Tabela 43 - Evolução da matricula de alunos com deficiências, transtornos globais do 

desenvolvimento ou altas habilidades\superdotação. 

 DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA 

MUNICIPAL ESTADUAL PARTICULAR TOTAL 

2005 42 0 0 42 

2006 47 0 0 47 

2007 56 53 01 109 

2008 65 82 0 147 

2009 209 02 03 214 

2010 238 01 05 442 

2011 281 04 08 287 
Fonte: SEME – Secretaria Mun. de Educação – Ribeira do Pombal - BA. Ano 2015 

A rede municipal de ensino oferece maior atendimento para alunos com 

deficiências, transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades\superdotação. 
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Fonte: SEME – Secretaria Mun. de Educação– Ribeira do Pombal - BA. 

A Tabela 44 mostra que no ano de 2005, houve oferta de matrícula para 42 

alunos nas séries iniciais com necessidades educacionais especiais. Em 2008, este 

número subiu 23,6%. Porém, ainda é inexpressiva a frequência destes alunos nos anos 

finais do Ensino Fundamental, somente 8,6% chegaram ao término neste ano. 

A Educação Especial na Rede Municipal de Educação já tem uma trajetória 

conforme dados dispostos neste gráfico 

 

Gráfico 1: Número de Alunos matriculados nas escolas na Rede Municipal com deficiências, 

transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades\superdotação. 
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Tabela 44 - Matrícula da rede municipal para alunos com deficiências, transtornos globais 

do desenvolvimento ou altas habilidades\superdotação. 

 Creche Pré-

Escola 

Anos Iniciais 

Ensino Fundamental 

Anos Finais 

Ensino 

Fundamental 

TOTAL 

2005   42  42 

2006   47  47 

2007 01 01 47 07 56 

2008  03 55 07 65 

2009 05 10 176 18 209 
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O Governo Municipal vem tentando de forma articulada entre as Secretarias de 

Educação, Saúde e Ação Social prestar o atendimento a estes alunos, porém são 

insuficientes os recursos financeiros e humanos qualificados para atender as 

especificidades da demanda, o que dificulta e retarda o diagnóstico das pessoas com 

deficiências, transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades\superdotação 

e encaminhamento à unidade de ensino; ao tratamento médico hospitalar ou ao setor 

de assistência social.  

Portanto, este diagnóstico aponta para a necessidade de se estabelecer regime 

de colaboração entre os entes federados para que de fato possibilitem a inclusão 

tornando mais eficazes as políticas de atenção às pessoas com necessidades 

educacionais especiais na perspectiva de um sistema em rede de assistência social, 

educacional e trabalhista atuando sob os auspícios dos órgãos que exercem o controle 

social: os Conselhos Municipais da Saúde, da Educação, da Assistência Social e das 

Pessoas com Deficiência.  

O fato do município de Ribeira do Pombal ter aderido ao Plano de Metas 

―Compromisso Todos Pela Educação‖, criado pelo Ministério da Educação (MEC) já 

assinala este acordo de colaboração que possibilita que recursos de assistência e 

técnicas relativas às ações previstas no Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) 

venham sendo destinados àqueles que tenham algum tipo de necessidade educacional 

especial pode vir a contribuir para maior oferta de vagas nas escolas regulares. 

A Escola Municipal Hildete Lomanto e o Colégio Evência Brito prestam o AEE – 

Atendimento Educacional Especializado. A Escola Municipal Hildete Lomanto tem salas 

de recursos e investiu em projetos, práticas e serviços especializados de Educação 

Especial assegurando, atualmente, a cinquenta e seis alunos com necessidades 

especiais o atendimento. É necessário que esta experiência se dissemine a outras 

escolas da rede pública capazes de atender de forma eficaz estes alunos e, além disso, 

garantir às escolas que os atendem a oportunidade de um convívio mais amplo possível 

com outras crianças ditas normais em conformidade com as Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica que assim determina no artigo 07, item I: 

Distribuição dos alunos com necessidades educacionais 

especiais pelas várias classes do ano escolar em que 

forem classificados, de modo que essas classes comuns 

se beneficiem das diferenças e ampliem positivamente as 

experiências de todos os alunos, dentro do princípio de  
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educar para a diversidade; 

     A partir do 2º Semestre de 2012 a rede municipal de educação ampliará a 

oferta do Atendimento Educacional Especializado – AEE: mais oito salas de recursos 

serão implantadas e o atendimento especializado dar-se-á no turno oposto ao que o 

aluno estuda na Sala de Recursos Multifuncionais, com um trabalho de parceria entre o 

professor da sala de recursos e o professor da sala regular. 

   O professor tem um papel essencial como mediador dos processos de ensino-

aprendizagem, sua atitude perante a deficiência é determinante para orientar como 

esse aluno, com a sua especificidade, vai ser visto pelos colegas. O professor precisa 

identificar as possibilidades do aluno e o trajeto que ele percorre para se comunicar, 

para se apropriar do que está à sua volta, a fim de encontrar um caminho compatível 

com as possibilidades dele.  

     Outro desafio para que a oferta da Educação Especial se efetive com 

qualidade é que muito embora os alunos com necessidades educacionais especiais 

matriculados na rede municipal disponham do transporte este ainda não é adaptado 

para atendê-los. Através dos recursos do PDDE Escola Acessível o município prevê 

que em 2013 irá ter um ônibus com recursos que permitirão a acessibilidade para os 

alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento ou altas 

habilidades\superdotação. 

A rede educacional municipal de Ribeira do Pombal, ainda não conta de forma 

sistemática, com currículos que atendam as peculiaridades da Educação Inclusiva, em 

todas as escolas. Contudo, em se tratando de métodos, técnicas e recursos didáticos 

são possíveis perceber que por meio das Salas de Recursos Multifuncionais e classes 

especiais são oferecidos de forma adequada a uma demanda específica, pois contam 

com professores comprometidos com a proposta da inclusão que acreditem no 

potencial e desempenho dos seus alunos. No que se refere à organização do trabalho 

pedagógico desenvolvido nas unidades de ensino é possível perceber que ainda não 

corresponde de forma sistemática às exigências da educação inclusiva. 

A Secretaria Municipal de Educação para garantir atendimento pedagógico de 

qualidade, tem possibilitado formação docente em algum tipo de abordagem da 

Educação Especial. Em 2006, 240 professores participaram do Projeto Atenção à 

diversidade: Perspectivas Educacionais para os Alunos com Necessidades Educativas 
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Especiais - em DM (Deficiência Mental), DA (Deficiência Auditiva) e em DV (Deficiência 

Visual). Já em 2007, os coordenadores das escolas municipais e professores que 

atuam na Educação Especial participaram de Curso promovido pela Secretaria de 

Educação do Estado em parceria com o município na Faculdade Regional de Ribeira do 

Pombal (FARRP). Em 2008, a SEME realizou em parceria com o Ministério da 

Educação, curso de formação de 180 horas para capacitar professores para o 

atendimento educacional especializado, participaram desta formação, três professores 

da rede municipal de ensino.  

É grande a existência de barreiras arquitetônicas nas escolas da rede regular 

(estadual, municipal e particular) para receber as pessoas com deficiência física. No 

contexto geral, há falta de trabalhos preventivos e falta de programas de 

esclarecimentos à comunidade. Em relação ao atendimento do aluno com 

necessidades educacionais especiais constata-se inexistência de uma política de 

atendimento para os educandos acima de 14 anos que não atingiram o nível exigido 

para a conclusão do Ensino Fundamental, gerando uma demanda significativa para as 

escolas especiais.  

Assim, toda área de atenção pública necessita de um planejamento para garantir 

que as necessidades da população sejam atendidas. Nesse contexto, somente por 

meio de um planejamento sistemático é que se pode definir objetivos e metas a serem 

alcançados ao longo do tempo, bem como priorizar em que e como investir a verba 

pública de forma significativa. 

Pautando-se na proposta de educação inclusiva, a oferta de Educação Especial 

é dever do Estado e está expressa na Constituição Federal de 1988, que preceitua que 

a educação é direito de todos e assegura o acesso ao ensino regular às pessoas com 

deficiência (art. 208, III). A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, 

9394/96) vem reiterar esse direito, afirmando que a educação especial necessita ser 

vista como uma modalidade de ensino, perdendo, assim, a função de substituta da 

escola regular, devendo ser ―oferecida preferencialmente na rede regular de ensino‖ 

(LDBEN, 1996, art. 58). 

Com esta mudança, todas as pessoas com ou sem deficiência devem frequentar 

a escola do ensino regular e não mais as classes ou escolas especiais, e, à medida que 

necessitarem devem ter atendimento especializado na própria instituição escolar. No 
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que se refere às escolas especiais, a partir do que é proposto pelo Plano Nacional da 

Educação (PNE Lei nº 13005/2014), deverão redimensionar seu atendimento para 

prestarem apoio aos programas de inclusão. 

Em atendimento ao disposto na Resolução CNE/CEB Nº 2, DE 11 de setembro 

de 2001. – que instituiu as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica que ressalta o princípio da dignidade humana e a observância do direito de cada 

aluno de realizar seus projetos de estudo, de trabalho e de inserção na vida social e 

também atendendo ao quesito de valorização dos professores com algum tipo de 

necessidade especial que poderão ingressar na carreira do magistério público através 

de concurso que lhe destinará vagas, proporcionando aos mesmos o acesso nos 

diversos níveis e modalidades educacionais.  

A intervenção educacional acontecer o mais cedo possível para produzir 

resultados mais eficazes no desenvolvimento dos alunos. Por isso é imprescindível que 

a inserção dos mesmos nas escolas aconteça desde a Educação Infantil, inclusive com 

ações preventivas. 

Nessa direção, a formação de redes de cooperação entre os segmentos da 

educação, saúde, trabalho, desenvolvimento social é primordial na consecução de 

ações voltadas para o desenvolvimento e aprendizagem de crianças, jovens, adultos e 

idosos com deficiência. 

Tais proposições favorecerão a organização de escolas que oportunizem 

conviver com as diferenças, respeitando-se as potencialidades dos educandos com 

necessidades especiais. 

 

2.7 TRANSVERSALIDADE 

 

A transversalidade diz respeito à possibilidade de se instituir, na prática 

educativa, uma analogia entre aprender conhecimentos teoricamente sistematizados 

(aprender sobre a realidade) e as questões da vida real (aprender na realidade e da 

realidade). A escola vista por esse enfoque, deve possuir uma visão mais ampla, 

acabando com a fragmentação do conhecimento, pois somente assim se apossará de 

uma cultura interdisciplinar. A transversalidade e a interdisciplinaridade são modos de 
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trabalhar o conhecimento que buscam reintegração de procedimentos acadêmicos, que 

ficaram isolados uns dos outros pelo método disciplinar. Necessário se torna uma visão 

mais adequada e abrangente da realidade, que muitas vezes se nos apresenta de 

maneira fragmentada. Através dessa ênfase poderemos intervir na realidade para 

transformá-la.  

Quando nos referimos aos temas transversais nos os colocamos como um eixo 

unificador da ação educativa, em torno do qual organizam-se as disciplinas.  

A abordagem dos temas transversais deve se orientar pelos processos de 

vivência da sociedade, pelas comunidades, alunos e educadores em seu dia-a-dia. Os 

objetivos e conteúdos dos temas transversais devem estar inseridos em diferentes 

cenários de cada uma das disciplinas. Considera-se a transversalidade como o modo 

apropriado para a ação pedagógica destes temas. A transversalidade só tem significado 

dentro de uma compreensão interdisciplinar do conhecimento, sendo uma proposta 

didática que possibilita o tratamento de conteúdos de forma integrada em todas as 

áreas do conhecimento. A transversalidade e interdisciplinaridade têm como eixo 

educativo a proposta de uma educação comprometida com a cidadania, conforme 

defendem os Parâmetros Curriculares. 

 

2.7.1 Educação Étnicorracial 

 

Vivemos, no terceiro milênio, um momento histórico, em que as questões do 

reconhecimento, justiça social, igualdade, diversidade e inclusão são colocadas na agenda 

social, política, na mídia, na esfera jurídica e, também, na política educacional. Embora tais 

questões sempre fizessem parte do desenvolvimento da própria educação brasileira, nem 

sempre elas foram reconhecidas pelo poder público como merecedoras de políticas, 

compreendidas como direito, ao qual se devem respostas públicas e democráticas, em 

especial àquelas que reconhecem os afros descendentes e as populações indígenas como 

detentoras de direitos e deveres. 

No que se refere especificamente à Educação, o artigo 27, inciso I, da Constituição 

Federal destaca que os conteúdos curriculares da Educação Básica deverão observar ―a 
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difusão de valores fundamentais no interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos 

de respeito ao bem comum e a ordem democrática‖.  

Mais recentemente esse arcabouço jurídico-normativo é acrescido da Lei 10.639 de 

09 de janeiro de 2003 que altera a LDB ―para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino 

a obrigatoriedade da temática História e Cultura afro-brasileira‖. Com o intuito de viabilizar 

a implementação da lei, são elaboradas as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico raciais e para o ensino de História e cultura afro-brasileira e 

africana, aprovada pelo Conselho Nacional de Educação em 10 de março de 2004. Nos 

seus apontamentos as diretrizes apontam para que ―estas condições materiais das escolas 

e de formação de professores são indispensáveis para uma educação de qualidade, para 

todos, assim como o é o reconhecimento e valorização da história, cultura e identidade dos 

descendentes de africanos (Diretrizes Curriculares)‖. 

A legislação brasileira avançou no reconhecimento da cultura dos afrodescendentes 

que até então havia sido negada, pois os currículos eram marcadamente assumidos 

eurocêntricos que privilegiam a brancura e valorizam principalmente as raízes europeias da 

sua cultura, ignorando ou pouco valorizando as outras, que são a indígena, a africana, a 

asiática. 

Mas ainda há muito por avançar - é enorme a dívida da nação com um expressivo 

contingente da população cujo perfil se constitui de negros, pobres e com baixa 

escolaridade. E por isso o Brasil é profundamente desigual, em especial no contexto 

educacional. Numa pesquisa realizada pela Universidade de Campina Grande foram 

colhidos os seguintes dados em 2006: No que diz respeito à distribuição da população por 

grupos étnicos, os dados de 2006 parecem corroborar as tendências já anotadas para a 

década, de pequeno aumento da participação da população preta (6,9%) e de diminuição, 

também pequena, da branca (49,7%) e da parda (42,6%). Entre os indicadores sociais 

para o grupo de brancos, de um lado, e pretos e pardos, de outro, dois conjuntos merecem 

destaque: os que se referem à educação e os que dizem respeito à participação 

econômica.  

Em relação à educação, as taxas de analfabetismo, analfabetismo funcional e 

frequência escolar continuam apresentando diferenças significativas. Em números 

absolutos, em 2006, entre cerca de 14,4 milhões de analfabetos brasileiros, mais de 10 

milhões eram pretos e pardos. As taxas de analfabetismo para a população de 15 anos ou 
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mais de idade foram de 6,5% para brancos e de mais que o dobro, 14%, para pretos e 

pardos. 

  A taxa de analfabetismo funcional também era muito menor para brancos 

(16,4%) do que para pretos (27,5%) e pardos (28,6%). A média de anos de estudo da 

população de 15 anos ou mais de idade mostrava uma vantagem de dois anos para 

brancos (8,1 anos de estudos), em relação a pretos e pardos (6,2). A distribuição por cor 

ou raça dos que frequentavam escola com idade entre 18 e 24 anos mostrava também 

significativas diferenças: enquanto 56% dos brancos nessa faixa eram estudantes de nível 

superior ou terceiro grau, entre pretos e pardos, o percentual era de 22%. Em 1996, essa 

distribuição dos estudantes, nessa faixa de idade, era de 30,2% para os brancos e 7,1% 

para os pretos e pardos. Tais resultados mostram uma melhora para ambos os segmentos 

em relação à defasagem idade e curso frequentado. 

Uma consequência desses diferenciais pode ser percebida entre as pessoas de 

25 anos ou mais de idade que alcançaram 15 anos ou mais de estudo, ou seja, haviam 

completado o nível superior. No Brasil, em 2006, apenas 8,6% possuíam esse nível de 

escolaridade, sendo que, nesse grupo, 78% eram de cor branca, 3,3% de cor preta, e 

16,5% eram pardos. Mais de 12% dos brancos haviam concluído o terceiro grau, enquanto 

para pretos e pardos a participação não alcançava 4%. 

A pesquisa ainda aponta que, em 2006, 76,4% dos estudantes frequentavam 

universidades particulares, e apenas 23,6% estavam em estabelecimentos públicos. No 

entanto, mais da metade dos estudantes que frequentam o ensino superior na rede 

pública (54,3%) pertenciam aos 20% mais ricos. 

De acordo com o IBGE conforme os dados da Tabela 45, 27.125 (57,08%) de 

pombalenses se auto declararam pardos em 2010, fazendo dos pardos o maior grupo por 

raça/cor que compõe a população residente no município, à frente apenas dos brancos, no 

total de 15426 pessoas ou 32,46% da população. Declararam-se pretos apenas 4.254 

pessoas ou 8,95%. 10,44% da população são constituídas de pretos, amarelos e 

indígenas.  

Pardo é um termo oficial no Brasil formalmente utilizado para descrever alguém de 

origem multirracial. Noutros países em que se utiliza a língua portuguesa, usa-se com o 

mesmo significado os termos mulato ou mestiço. De acordo com o Instituto Brasileiro de 
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Geografia e Estatística, o grupo pardo é um dos cinco grupos de "Cor ou Raça" que 

compõem a população brasileira, junto com brancos, pretos, amarelos e indígenas. 

E o percentual de pardos é o que mais cresce na população brasileira. Em 2000, 

os brasileiros que se autodeclaravam pardos representavam 38,5% da população; em 

2006 passaram a ser 42,6% e em 2009 passaram a ser 44,2%. 

 

 

 

 

 

Fonte: Censo-2010 – IBEG.  

O município de Ribeira do Pombal reconhece suas tradições culturais e valoriza 

suas raízes africanas: há mais de 26 anos o terreiro de Mãe Marina do Bomfim, 

desenvolve atendimento espiritual, conhecidos na linguagem do Candomblé como 

―guias‖; é tradicional o caruru oferecido no dia de São Cosme e São Damião no Bairro 

Alto do Santo Antônio, onde se encontra o Terreiro. A prática do candomblé é passada 

de geração e os títulos de filha do terreiro e mãe são trabalhados desde criança. O 

Candomblé representa a presença da Cultura Afro em nossa miscigenada Cultura 

Brasileira.   

Outra presença forte da cultura africana é o Maculelê expressão de Arte e crença no 

município pombalense, através do Grupo Barra Vento, associando elementos do 

Candomblé e a da Capoeira o grupo costuma se apresentar nas festas tradicionais da 

cidade e nas festas do Terreiro. As coreografias do Maculelê representam a força do 

homem e a força da natureza, e os passos nos lembram das gingas dos capoeiristas.       

Através de espadas de fogo, o grupo encanta a todos e mais uma vez mantem a 

ligação África/Bahia/Brasil. E nessa valorização da ancestralidade africana a cidade de 

Ribeira do Pombal, conta hoje com dois grupos de capoeiras: Filhos de São Francisco e 

o Grupo de Capoeira Arte Brasileira. Os dois grupos existem a mais de 10 anos e 

sempre se encontram para disputa de campeonatos e troca de cordel (símbolo de 

classificação de um nível para outro dentro da capoeira).  

Tabela 45 - População de acordo com a cor/raça – em Ribeira do Pombal -2010 

COR/RAÇA POPULAÇÃO % 

BRANCA 15426 32,46 

PRETA 4254 8,95 

AMARELA   377 0,79 

PARDA 27125 57,08 

INDÍGENA    336 0,70 

TOTAL 47518 100 
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Por representarem uma grande mobilizadora de crianças e adolescentes, os 

grupos de Capoeira estão cada vez mais envolvidos nas escolas, em trabalhos 

esportivos e voluntários. A Capoeira é um símbolo de Arte no município pombalense e 

atrai cada vez mais jovens. Segundo os líderes dos grupos, o crescimento representa 

um trabalho de resgate e valorização do esporte. É notável que a Capoeira promova 

esperança para muitos pequeninos das classes menos favorecidas pela nossa 

Sociedade e têm se mostrado muito mais que um grupo folclórico, certamente, um 

símbolo de Cidadania. 

 Essa demonstração de força no cultivo das tradições africanas deve ser 

garantida ampliando-se o atendimento educacional aos afrodescendentes com a 

adoção de políticas de reparação, de reconhecimento e de valorização de ações 

afirmativas direcionadas a estas comunidades.  

Apresenta-se a seguir o quadro situacional do negro no sistema escolar no 

município de Ribeira do Pombal, no tocante ao acesso à educação básica, temos os 

seguintes dados, constantes da pesquisa por amostra realizada pela Secretaria 

Municipal de Educação para compor este diagnóstico, dispostos nas Tabelas abaixo: 

 

Tabela 46: Percentual de Alunos na Educação Infantil em Ribeira do Pombal, Por 

Raça/Cor em 2012. 
 

 

RAÇA/COR 

SISTEMA DE ENSINO 

MUNICIPAL ESTADUAL PARTICULAR 

URBANA RURAL URBANA RURAL URBANA RURAL 

BRANCA 23,4% 24,5% - - 18,5% - 

PRETA 10,3% 5,6% - - 14,8% - 

PARDA 59,8% 64,2% - - 66,6% - 

INDÍGENA - - - - - - 

AMARELA 6,5% - - - - - 

NÃO DECLARADA - 5,6% - - - - 

Fonte: SEME –  Secretaria Municipal de Educação -  Ribeira Do Pombal. 

Tabela 47: Percentual de Alunos no Ensino Fundamental em Ribeira do Pombal, 

Por Raça/Cor em 2012.  

 

RAÇA/COR 

SISTEMA DE ENSINO 

MUNICIPAL ESTADUAL PARTICULAR 

URBANA RURAL URBANA RURAL URBANA RURAL 

BRANCA 38,4% 30,1% 22,6 - 33,3% - 

PRETA 17,3% 16,1% 16,9% - - - 

PARDA 44,3% 43,1% 52,8% - 59,5% - 

INDÍGENA - - 5,6% - 7,14% - 

AMARELA - - 1,8% - - - 
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NÃO DECLARADA - 10,7% - - - - 
 

Fonte: SEME – Secretaria Municipal de Educação -  Ribeira Do Pombal. 

Tabela 48. Percentual de Alunos no Ensino Médio em Ribeira do Pombal, Por 

Raça/Cor em 2012.  

 

RAÇA/COR 

SISTEMA DE ENSINO 

MUNICIPAL ESTADUAL PARTICULAR 

URBANA RURAL URBANA RURAL URBANA RURAL 

BRANCA - - 10,7% 23,4% 40% - 

PRETA - - 12,7% 14,8% 10% - 

PARDA - - 61,6% 50,8% 35% - 

INDÍGENA - - 1,7% 2,3% 5% - 

AMARELA - - 8% 8,6% 10% - 

NÃO DECLARADA - - 5,3% - - - 

       Fonte: SEME – Secretaria Municipal de Educação - Ribeira Do Pombal. 

 

Tabela 49: Percentual de Alunos na Educação Superior em Ribeira do Pombal, 

Por Raça/Cor em 2012. 
 

RAÇA/COR % 

BRANCA 23,3% 

PRETA 3,3% 

PARDA 63,3% 

INDÍGENA - 

AMARELA - 

NÃO DECLARADA 10% 

   Fonte: SEME – Secretaria Municipal de Educação - Ribeira Do Pombal. 

 

Numa comparação com os dados censitários fornecidos pelo IBGE em 2010, há 

uma predominância de pessoas que autodeclaram pardos no município, 57,08% e uma 

minoria de negros, 8,95%. E na pesquisa feita nas escolas públicas e privadas, 

constatou-se uma presença reduzida de negros: na Educação Infantil, 10,3% dos 

estudantes que estudam na área urbana e somente 5,6% de rede pública. Mesmo 

assim, não se aproximam dos percentuais médios de pardos (61,5%) e brancos (23,9%) 

das crianças matriculadas na Educação Infantil na rede pública. Na rede particular, 

concentrada na área urbana este número cresce para 14,8% de crianças negras e da 

mesma forma que ocorre na rede pública, é predominante a presença de pardos e 

brancos, respectivamente, 66,6% e 18,5%.  

No Ensino Fundamental a situação da matricula de pessoas negras não difere 

daqueles dados encontrados na Educação Infantil, muito embora haja uma tendência 

de aumento da matrícula na rede pública de afrodescendentes nesta etapa da 
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educação básica: 7% na área urbana e 10,5% na área rural. Na rede particular, não se 

constatou a presenças de alunos que se autodeclararam negros. 

No Ensino Médio, o percentual de negros, 12,7% matriculados supera o de 

brancos e de 10,7% na área urbana na rede pública de ensino, mas na área rural o 

número de negros é menor, 14,8% quando comparado com os percentuais de brancos 

e pardos, respectivamente, 23,4% e 50,8%.  40% de brancos cursam o Ensino Médio 

na rede particular, superior à soma dos percentuais de brancos que frequentam a rede 

pública e 35% de pardos estão matriculados no sistema de ensino particular. 

 Apenas 3,3% de alunos que se autodeclaram negros cursam a Educação 

Superior em Ribeira do Pombal.  

Na rede pública municipal, no Ensino Fundamental não se constatou alunos que 

se autodeclararam indígenas. Enquanto nesta mesma etapa da Educação Básica haja 

um percentual 5,6% de indígenas (na zona urbana) e no Ensino Médio a soma de 

alunos matriculados nas áreas urbana e rural só chega a 4% na rede pública. Mas a 

presença de indígenas é maior na rede particular 7,14% (Ensino Fundamental) e 5% 

(Ensino Médio). Porém não se constata a matrícula de indígenas na Educação 

Superior. Segundo os dados censitários do IBGE, a população indígena é de 0,70% dos 

residentes no município. 

Numa média de 8% de alunos se declararam amarelos frequentando as escolas 

públicas do Ensino Médio e 10% de amarelos são da escola particular. Porém somente 

1,8% de alunos que se declararam amarelos frequentam o Ensino Fundamental neste 

ano de 2012. Da mesma forma que ocorre com os indígenas não se constatou a 

matrícula de amarelos na Educação Superior. 

Baseados nos dados fornecidos no diagnóstico situacional do negro no sistema 

escolar no município de Ribeira do Pombal conclui-se que se faz necessário o 

estabelecimento de diretrizes que orientem a formulação de políticas públicas que 

ampliem a presença de afrodescendentes na Educação Básica e na Educação Superior 

e, por conseguinte, o empreendimento de projetos empenhados na valorização da 

história e cultura dos afro-brasileiros e dos africanos, como comprometidos com a 

educação de relações Étnico raciais positivas, a que tais conteúdos devem conduzir: 

 Adoção de políticas de reparações, e de reconhecimento e valorização de 

sua história, cultura, identidade. Trata-se de uma política curricular, fundada em 
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dimensões históricas, sociais, antropológicas oriundas da realidade brasileira, e busca 

combater o racismo e as discriminações que atingem particularmente os negros. Nesta 

perspectiva, propõe à divulgação e produção de conhecimentos, a formação de 

atitudes, posturas e valores que eduquem cidadãos orgulhosos de seu pertencimento 

étnico-racial - descendentes de africanos, povos indígenas, descendentes de europeus, 

de asiáticos – para interagirem na construção de uma nação democrática, em que 

todos, igualmente, tenham seus direitos garantidos e sua identidade valorizada. 

 Ter como meta o direito dos negros se reconhecerem na cultura nacional, 

expressarem visões de mundo próprias, manifestarem com autonomia, individual e 

coletiva, seus pensamentos. 

 Que seja reconhecido o direito dos negros, assim como de todos os 

cidadãos brasileiros, cursarem cada um dos níveis de ensino, em escolas devidamente 

instaladas e equipadas, orientados por professores qualificados para o ensino das 

diferentes áreas de conhecimentos; com formação para lidar com as tensas relações 

produzidas pelo racismo e discriminações; 

 Tomada de medidas para ressarcir os descendentes de africanos negros, 

dos danos psicológicos, materiais, sociais, políticos e educacionais sofridos sob o 

regime escravista, bem como em virtude das políticas explícitas ou tácitas de 

branqueamento da população, de manutenção de privilégios exclusivos para grupos 

com poder de governar e de influir na formulação de políticas, no pós-abolição. Visa 

também a que tais medidas se concretizem em iniciativas de combate ao racismo e a 

toda sorte de discriminações; 

 Romper com o sistema meritocrático que agrava desigualdades e gera 

injustiça, ao reger-se por critérios de exclusão, fundados em preconceitos e 

manutenção de privilégios para os sempre privilegiados; 

 Promover a educação dos negros oferecendo-lhes garantia de ingresso, 

permanência e sucesso na educação escolar, de valorização do patrimônio histórico-

cultural afro-brasileiro, de aquisição das competências e dos conhecimentos tidos como 

indispensáveis para continuidade nos estudos, de condições para alcançar todos os 

requisitos tendo em vista a conclusão de cada um dos níveis de ensino, bem como para 

atuar como cidadãos responsáveis e participantes, além de desempenharem com 

qualificação uma profissão; 
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 Promover mudança nos discursos, raciocínios, lógicas, gestos, posturas, e 

modo de tratar as pessoas negras. Conhecer a sua história e cultura apresentadas, 

explicadas, buscando-se especificamente desconstruir o mito da democracia racial na 

sociedade brasileira; mito este que difunde a crença de que, se os negros não atingem 

os mesmos patamares que os não são  negros, é por falta de competência ou de 

interesse, desconsiderando as desigualdades seculares que a estrutura social 

hierárquica cria com prejuízos para os negros; 

 Valorizar, divulgar e respeitar os processos históricos de resistência negra 

desencadeados pelos africanos escravizados no Brasil e por seus descendentes na 

contemporaneidade, desde as formas individuais até as coletivas; 

 Valorizar e respeitar as pessoas negras, à sua descendência africana, sua 

cultura e história. Significa buscar, compreender seus valores e lutas, ser sensível ao 

sofrimento causado por tantas formas de desqualificação: apelidos depreciativos, 

brincadeiras, piadas de mau gosto sugerindo incapacidade, ridicularizando seus traços 

físicos, a textura de seus cabelos, fazendo pouco das religiões de raiz africana. Implica 

criar condições para que os estudantes negros não sejam rejeitados em virtude da cor 

da sua pele, menosprezados em virtude de seus antepassados terem sido explorados 

como escravos, não sejam desencorajados de prosseguir estudos, de estudar questões 

que dizem respeito à comunidade negra; 

 Promover a articulação entre processos educativos escolares, políticas 

públicas, movimentos sociais, visto que as mudanças éticas, culturais, pedagógicas e 

políticas nas relações Étnico raciais não se limitam à escola. 

 Orientar que as instituições de ensino desempenhem a contento o papel 

de educar, é necessário que se constituam em espaço democrático de produção e 

divulgação de conhecimentos e de posturas que visam a uma sociedade justa. A escola 

tem papel preponderante para eliminação das discriminações e para emancipação dos 

grupos discriminados, ao proporcionar acesso aos conhecimentos científicos, a 

registros culturais diferenciados, à conquista de racionalidade que rege as relações 

sociais e raciais, a conhecimentos avançados, indispensáveis para consolidação e 

concerto das nações como espaços democráticos e igualitários. 
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 Promover Pedagogias de combate ao racismo e a discriminações 

elaboradas com o objetivo de educação das relações étnico/raciais positivas têm como 

objetivo fortalecer entre os negros e despertar entre os brancos a consciência negra; 

 Considerar de grande relevância o estudo de temas decorrentes da 

história e cultura afro-brasileira e africana não se restringe à população negra, ao 

contrário, dizem respeito a todos os brasileiros, uma vez que devem educar-se 

enquanto cidadãos atuantes no seio de uma sociedade multicultural e pluriétnica, 

capazes de construir uma nação democrática; 

 Ampliar o foco dos currículos escolares para a diversidade cultural, racial, 

social e econômica; 

 Reconhecer a autonomia dos estabelecimentos de ensino para compor os 

projetos pedagógicos, no cumprimento do exigido pelo Artigo 26 da Lei 9394/1996, que 

permite que se valham da colaboração das comunidades a que a escola serve, do 

apoio direto ou indireto de estudiosos e do Movimento Negro, com os quais 

estabelecerão canais de comunicação, encontrarão formas próprias de incluir nas 

vivências promovidas pela escola, inclusive em conteúdos de disciplinas, as temáticas 

em questão. 

Para conduzir suas ações, os sistemas de ensino, os estabelecimentos e os 

professores terão como referência, entre outros pertinentes às bases filosóficas e 

pedagógicas que assumam os seguintes princípios que estão implícitos nas diretrizes 

acima inspiradas no dispositivo legal dispostos nas Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação das Relações Étnico raciais e para o ensino de História e cultura afro-

brasileira e africana, aprovada pelo Conselho Nacional de educação em 10 de março 

de 2004: 

 Consciência política e histórica da diversidade; 

 Fortalecimento de identidades e de direitos; 

 Ações educativas de combate ao racismo e a discriminações. 
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2.7.2 Educação, Relações de Gênero e Diversidade Sexual 

 

A educação deve ser também um espaço de cidadania de respeito aos direitos 

humanos, o que tem levado o currículo a discutir o tema da inclusão de grupos 

minoritários. Entre estes grupos estão os grupos de gênero representados por 

feministas, gays e lésbicas. No Brasil, há muitos estudos sobre a exclusão de mulheres, 

porém poucos estudos educacionais acerca do tema da diversidade sexual. Essa 

ausência na educação, provavelmente, tem como causa predominância de proposições 

essencialistas e excludentes nos conceito utilizados para pensar identidades sexuais e 

de gênero. Algumas formas de resistência apontadas por este artigo são: incluir os 

estudos de gênero nos cursos de formação docente, a análise crítica de representações 

sexuais e de gênero produzidas pela mídia e a experimentação de novas formas de 

linguagem que possam desconstruir estruturas identitárias binárias e excludentes, como 

homem-mulher e heterossexual-homossexual, produzidas pelo discurso educacional. 

 

2.7.3 Educação Ambiental 

Os registros científicos atestam para uma dura realidade: a espécie humana tem 

contribuído enormemente para a depreciação do ambiente natural e se nosso modo de 

se relacionar com o ambiente não mudar estaremos condenados a nos destruir. É uma 

questão de tempo, a bomba relógio já foi acionada. 

Para determos esta ameaça, a Educação Ambiental surge como alternativa, pois 

no seu escopo ela propõe a revisão de hábitos e estilos de vida que nos colocam como 

os seres que provocam o desequilíbrio na natureza. E nesse sentido, a Educação 

Ambiental vai propor formas que quebrem a dicotomia homem-natureza. 

É com essa perspectiva que se propôs inserir esta temática no Plano Municipal 

de Educação de Ribeira do Pombal e coube aos seus munícipes sensíveis a esta 

abordagem propor objetivos e metas favoráveis à inclusão da variável ambiental em 

todos os níveis e modalidades de ensino. 

Atualmente, a Educação Ambiental assume um caráter mais realista, embasado 

na busca de um equilíbrio entre o homem e o ambiente, com vista à construção de um 
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futuro pensado e vivido numa lógica de desenvolvimento e progresso (pensamento 

positivista). Neste contexto, a Educação Ambiental é ferramenta de educação para o 

desenvolvimento sustentável (apesar de polêmico o conceito de desenvolvimento 

sustentável, tendo em vista ser o próprio "desenvolvimento" o causador de tantos danos 

socioambientais). 

Em Tbilisi na Geórgia a Educação Ambiental teve seu marco conceitual - definida 

como uma dimensão dada ao conteúdo e à prática da Educação, orientada para a 

solução dos problemas concretos do meio ambiente, através de enfoques 

interdisciplinares e de uma participação ativa e responsável de cada indivíduo e da 

coletividade.  

A norma constitucional brasileira assim destaca no Artigo 225 – ―Todos têm 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente. 

Apesar da introdução da Educação Ambiental nos currículos da escola básica ser 

uma proposta antiga, não tem logrado êxito, pois ainda há muitas lacunas na formação dos 

recursos humanos que possam possibilitar essa inclusão. 

A aprovação da Lei nº 9.795, de 27.4.1999 e do seu regulamento, o Decreto nº 

4.281, de 25.6.2002, estabelecendo a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), 

trouxe grande esperança, especialmente para os educadores e ambientalistas, pois há 

muito já se fazia educação ambiental, independentemente de haver ou não um marco 

legal. Porém, juntamente com o entusiasmo decorrente da aprovação dessas legislações, 

vieram inevitáveis indagações: Como elas interferem nas políticas públicas educacionais e 

ambientais? Visto que o texto legal assegura a variável ambiental nas escolas qual a 

instância exigirá do poder público o seu cumprimento? 

A inclusão da variável ambiental transversalmente proposta pelos PCN contribuiu  

para abordagem da Educação Ambiental nas escolas. Segundo o Censo Escolar do INEP, 

94% das escolas do Ensino Fundamental, em 2004, diziam praticá-la, seja por meio da 

inserção temática no currículo em projetos ou até mesmo em disciplina específica. Essa 
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universalização é motivo para comemoração porque, em tese, esse direito estaria 

assegurado. Entretanto isso não significa que ela esteja em sintonia com os objetivos e 

princípios da PNEA, ainda é necessário qualificá-la ampliando as pesquisas, os programas 

de formação de docentes e desenvolvendo indicadores para avaliação. 

A Educação Ambiental no município de Ribeira do Pombal não está 

universalizada. Treze (13) Escolas Municipais que estão situadas no campo 

desenvolvem ações que visam a sua inserção no currículo através do Programa 

Despertar. Este programa surgiu da parceria firmada entre o Serviço Nacional de 

Aprendizagem Rural - SENAR com o município.  

O Programa Despertar tem o objetivo de promover a formação de uma 

consciência ecológica e a internalização de hábitos favoráveis de mudanças 

comportamentais direcionadas à saúde, à cidadania, à preservação ambiental, ao agir 

ético e aos cuidados com o consumo, visando formar cidadãos empenhados na defesa 

da sociedade e do meio ambiente em que vivem por meio de uma ação conjunta 

escola/comunidade rural. O Programa já desenvolveu ações de 2009 a 2011 que vão 

desde plantios de árvores, cultivos de hortas, distribuição de mudas a diversas 

palestras.  

 

Tabela 50: Ações do Programa Despertar - 2009 a 2011 
 

ANO ESCOLAS PROFESSORES/ 
COORDENADORES 

ALUNOS PROJETOS AÇÕES 

2009 13  101/13  1.851 101  PLANTIO DE 
ÁRVORES 

2010 13  101/ 13  2.138 101  HORTAS NAS 
ESCOLAS 

 

 
2011 

13 + 
FAZENDAS 

121/ 13 2.921 121  PALESTRAS 
DIVERSAS 

DISTRIBUIÇÃO 
DE MUDAS 

Fonte: Seme – Secretaria Municipal de Educação de Ribeira do Pombal 

 

 O fato das demais escolas tanto da rede municipal como da rede estadual não 

registrarem a inclusão da variável ambiental interdisciplinarmente em todas as suas 

etapas e modalidades sinaliza uma preocupação como já foi explicitada em um 

documento oficial: ―A Educação Ambiental ainda não está devidamente 
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institucionalizada nas secretarias de educação‖: isto fica claro até no espaço a ela 

atribuído na estrutura organizacional dessas instituições, tanto quanto a ausência de 

articulação com as demais políticas educacionais.  

Com frequência, ela é inserida em projetos especiais desenvolvidos pela 

secretaria, em parceria com instituições externas (MEC, 2002, p.17). Portanto, é 

necessário que a Educação Ambiental seja oferecida em articulação com o currículo 

propiciando um diálogo entre as diversas áreas.  A Educação Ambiental deve assumir 

centralidade no sistema escolar dando a oportunidade que todos os envolvidos no 

processo da educação formal estejam habilitados à formação de uma consciência 

ambiental e cidadã. 

A Educação ambiental teve seu marco conceitual em Tbilisi na primeira Conferência 

Intergovernamental sobre Educação Ambiental: A Educação Ambiental deveria considerar o 

meio ambiente em sua totalidade, ser contínua, atingir todas as faixas de idade, ocorrer 

dentro e fora da escola e examinar as questões ambientais, locais e internacionais, sob um 

enfoque interdisciplinar. 

Nesta Conferência foram definidos as finalidades, objetivos, princípios orientadores e 

estratégias para o desenvolvimento da Educação Ambiental.  

Em Jontien na Tailândia, em 1990, promulgou no Documento - Declaração Mundial 

sobre Educação para Todos entre seus objetivos, que: a satisfação das necessidades 

básicas de aprendizagem ―confere aos membros de uma sociedade a possibilidade e, ao 

mesmo tempo, a responsabilidade de respeitar e desenvolver a sua herança cultural, 

linguística e espiritual, de promover a educação de outros, de defender a causa da justiça 

social, de proteger o meio ambiente...‖. 

A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 

celebrada no Rio de Janeiro em junho de 1992, lançou os desafios fundamentais que 

permearão as políticas dos governos das nações para o século 21. Vários documentos 

emanados da Conferência e com destaque para a Agenda 21 que apresenta plano de ação 

para o desenvolvimento sustentável a ser adotado pelos países, a partir de uma nova 

perspectiva para a cooperação internacional, no capitulo 36 assim reconhece - a "educação 

como um processo dinâmico em permanente construção". Deve, portanto propiciar a 

reflexão, o debate e a sua própria modificação. Reconhece ainda que a "Educação 



P á g i n a  | 142 

 
Lei do Plano Municipal de Educação de Ribeira do Pombal - BA (PME – 2015/2025) 

Ambiental para uma sustentabilidade equitativa é um processo de aprendizagem 

permanente baseado no respeito a todas as formas de vida". 

E também faz parte da História das diretrizes da Educação Ambiental no país: o plano 

nacional, na forma da Lei no 6.938/1981, que dispõe sobre os fins, mecanismos de 

formulação e aplicação da Política Nacional do Meio Ambiente, consagra a Educação 

Ambiental e estabelece no seu décimo princípio: 

Educação Ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive a 
educação da comunidade, objetivando capacitá-la para participação 
ativa na defesa do meio ambiente. 

 

Por sua vez, o Parecer 226/87, do então Conselho Federal de Educação, indicou o 

caráter interdisciplinar da Educação Ambiental recomendando a disseminação de 

Centros de Educação Ambiental no País. Então a Carta Magna, no seu artigo 225 - 

preocupados em garantir efetivamente o princípio constitucional do ―direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado", no parágrafo 1º deste artigo que ―para assegurar 

a efetividade desse direito incumbe ao Poder Público‖. 

Estes documentos acima referenciados contribuíram para as diretrizes da 

Educação Ambiental expressas neste Plano Municipal de Educação: 

 A Educação Ambiental deverá ser inserida na educação formal, em todos os 

níveis e modalidades de ensino, e na educação não formal para a 

conscientização da comunidade na defesa e na qualidade do meio ambiente; 

  A Educação Ambiental deverá ser norteada por uma visão sistêmica do 

ambiente, englobando os aspectos pedagógicos, sociais, ecológicos, 

econômicos políticos, culturais, éticos e humanos; 

 A Educação Ambiental não deverá ser implantada como disciplina específica no 

currículo, mas desenvolvida em todos os níveis e modalidades de ensino como 

uma prática inter e transdisciplinar, contínua e permanente; 

 Os programas e atividades de Educação Ambiental deverão ter suas ações 

pautadas na problemática ambiental e nas características ecológicas locais, 

inter-relacionando-as com as questões regionais, nacionais e globais; 

 As ações do Plano devem basear-se pelo reconhecimento histórico e cultural, 

respeitando a pluralidade e a diversidade das experiências locais em Educação 

Ambiental; 
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 As ações do plano devem valorizar os mecanismos locais de gestão ambiental, 

permeado por uma prática participativa das organizações sociais, por outros 

segmentos da sociedade; 

 A Educação Ambiental deverá despertar o envolvimento, a motivação, a 

cooperação, a solidariedade e a parceria entre cidadãos, grupos e instituições, 

de forma a possibilitar ações integradas e compartilhadas entre os diversos 

segmentos da sociedade e os responsáveis pelo Plano; 

 A descentralização, entendida como uma prática interdisciplinar e 

interinstitucional deve ser buscada pela inserção da Educação Ambiental nas 

políticas públicas do município; 

 A Educação Ambiental deve envolver o espírito crítico do indivíduo, quanto às 

alternativas locais de desenvolvimento sustentável, na busca de um ambiente 

saudável e ecologicamente equilibrado, garantindo qualidade de vida para as 

presentes e futuras gerações. 

 

 

2.8 RECURSOS FINANCEIROS PARA A EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO 

 

É dever da família e do Estado assegurar a Educação. A Educação é 

considerada pela Constituição Federal de 1988 um direito social. Então cabe à família e 

ao Estado prover os recursos para que seja resguardado este direito. Tanto um como 

outro estabelecerá a estrutura necessária para obtenção e destinação destes recursos. 

A Constituição estabeleceu como o Estado deverá proceder: determinou os percentuais 

mínimos da receita, resultantes de impostos, à manutenção e desenvolvimento do 

ensino: 18% da receita de impostos da União e 25% da receita de impostos dos 

estados, Distrito Federal e municípios, incluindo-se as transferências ocorridas entre 

esferas de governo e o salário-educação. Estes recursos deverão ser aplicados eficaz e 

eficientemente, com relevância e pertinência garantindo-lhes uma perfeita gestão e 

economia. 

Para atender as metas e os objetivos estabelecidos neste Plano Decenal de 

Educação o município de Ribeira do Pombal deverá definir os custos que eles exigem e 



P á g i n a  | 144 

 
Lei do Plano Municipal de Educação de Ribeira do Pombal - BA (PME – 2015/2025) 

identificar os recursos atualmente disponíveis, definir estratégias para sua ampliação, 

seja por meio de criação de novas fontes, seja por uma utilização mais racionalizada, 

seja pela constatação da necessidade de maior investimento. Os percentuais 

constitucionalmente vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino serão 

os referenciais para se adotar a gestão e o financiamento da educação nos dez anos 

vindouros, pois estes se constituem os limites mínimos que o município deverá aplicar 

em gastos com a Educação.  

A Lei Orgânica do Município de Ribeira do Pombal de 2006 no artigo 159 – A 

dispõe que o Município aplicará anualmente na manutenção e desenvolvimento de 

ensino nunca menos de vinte e cinco por cento da receita resultante dos impostos, 

compreendida a proveniente de transferências. 

Esta vinculação é baseada às receitas resultantes dos impostos arrecadados no 

município, àquelas provenientes de transferências constitucionais oriundas da União e 

do Estado para que assim seja possível calcular os percentuais vinculados à 

manutenção e ao desenvolvimento do ensino.  

A Tabela 51, relativa ao período de 2006 a 2014, apresenta o montante de 

receitas municipais de impostos e as transferências constitucionais da União e do 

Estado oriundas também de impostos, dos quais 25% são destinados a manutenção do 

desenvolvimento do ensino, conforme dispositivo constitucional. Demonstra também, as 

receitas de programas e/ou convênios destinadas exclusivamente para aplicação em 

Educação pelo Município de Ribeira do Pombal. 
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Tabela 51:Demonstrativo de receitas por fonte de recursos no município de Ribeira do Pombal – 2006-2014. 
DESCRIÇÃO 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Impostos 871.065,82 934.868,60 1.038.930,20 1.303.397,81 1.557.531,80 2.006.246,36 2.583.769,59 3.042047,45 3.495.898,40 

FPM 11.039.628,35 13.055.146,24 16.017.579,76 14.639.590,56 16.410.901,50 20.372.631,45 21.004.854,06 22.597.267,69 23.946.616,25 

ITR 6.621,28 9.808,76 8.204,57 7.549,86 7.156,12 8.112,19 6.947,39 7.771,96 15.504,85 

LC 87/96 20.577,85 20.499,25 20.294,03 21.012,60 22.013,16 22.726,08 23.699,52 24.731,51 25.165,32 

ICMS 2.163.019,04 2.295.916,91 2.624.091,83 2.570.523,91 3.314.250,19 3.705.675,77 4.450.812,37 5.315.094,41 5.746.098,95 

IPVA 249.860,78 282.912,92 293.092,28 412.788,08 474.168,67 586.000,34 715.834,03 861.003,63 1.012.809,07 

IPI 39.425,27 58.037,88 60.502,68 43.611,75 45.762,65 66.394,03 57.241,73 62.652,93 75.332,77 

Multas e Juros 
Impostos 

0,00 0,00 0,00 0,00 1.145,94 55,02 0,00 0,00 0,00 

Dívida Ativa de 
Impostos 

48.131,17 45.595,94 94.187,79 127.736,25 189.633,95 414.239,91 400.469,67 379.910,89 730.366,93 

FUNDEF/FUNDEB 8.924.539,11 13.204.208,80 16.218.893,55 16.834.182,44 19.652.632,70 23.449.417,49 27.181.923,07 27.964.761,00 29.368.148,24 

Aplicação 
Financeira 
FUNBEB 

0,00 8.756,33 12.685,44 37.417,11 15.909,42 35.841,07 46.992,43 26.194,20 36.782,64 

Dedução 
FUNDEB 

(1.983.483,25) (2.558.298,22) (3.326.404,79) (3.399.807,80) (3.908.381,04) (4.765.863,52) (5.062.017,31) (5.569.121,14) (5.945.827,63) 

Salário Educação 537.890,27 526.727,97 592.795,18 678.961,50 772.446,72 920.021,71 1.053.696,36 1.158.879,32 1.150.512,65 

PDDE 0,00 0,00 0,00 6.126,60 2.475,60 0,00 679,80 1.560,00 0,00 

PNAE - Merenda 515.756,80 615.736,00 567.512,00 561.479,60 817.888,00 758.160,00 779.136,00 853.300,00 819.666,00 

PNATE  357.318,40 344.408,60 391.436,24 567.256,72 730.400,31 647.646,27 666.683,87 653.120,03 536.343,04 

PNAC 11.748,00 13.024,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

PEJA / PBA 144.428,08 19.833,37 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 53.042,03 

PTAs  / PAC II 
PROINFANCIA  

24.373,80 0,00 0,00 0,00 528.808,50 723.690,00 2.155.493,96 0,00 1.056.873,77 

PETE/PNAT 
/ESTADO 

108.036,00 88.897,36 197.526,34 235.000,00 128.293,89 136.763,23 151.566,68 320.776,54 375.240,61 

Brasil 
Alfabetizado 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 287.760,00 0,00 

Brasil Carinhoso 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 223.414,40 

PAC II – 
QUADRAS  

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 244.040,99 

Fonte: Demonstrativos Contábeis da PMRP 
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Fonte: Demonstrativos Contábeis – Balanços PMRP 

Além das receitas vinculadas, a tabela 51 demonstra as outras fontes 

financiadoras da manutenção e desenvolvimento do ensino público municipal. Essas 

fontes, ao longo do período referido, ampliaram a sua participação no financiamento do 

ensino como é demonstrado na tabela 52.  

Tabela 53: Demonstrativo do comportamento das receitas e despesas do Fundef/Fundeb* 
 

ANO 
RECEITAS 

DESPESAS SALDO % 
TRANSFERENCIA Aplic. Financeira 

2006* 
          8.924.539,11                            -    

            
8.686.851,17  

            237.687,94              97,34  

2007         13.204.208,80                  8.756,33          13.155.587,50                 57.377,63              99,57  

2008 
        16.218.893,55                12.685,44  

             
16.104.413,97  

            127.165,02              99,22  

2009 
        16.834.182,44                37.417,11  

              
16.832.258,23  

               39.341,32              99,77  

2010 
        19.652.632,70                15.909,42  

              
19.668.542,12  

                              -              100,00  

2011 
        23.449.417,49                35.841,07  

              
23.433.863,74  

               51.394,82              99,78  

2012 
        27.181.923,07                46.992,43  

              
27.228.915,50  

                              -              100,00  

2013 
        27.964.761,00            26.194,20  

              
27.727.483,03  

            263.472,17              99,06  

2014 
        29.368.148,24               36.782,64  

             
29.404.930,88  

               -             100,00  
 

Fonte: Demonstrativos Contábeis - Balanços PMRP. 

*Nota: No período analisado, os recursos ainda eram repassados pelo FUNDEF. 

Uma análise da Tabela 53 permite verificar que, no período de 2006 a 2014, as 

despesas com Ensino Fundamental consumiram em média 100% de todas as receitas 

vinculadas.

Tabela 52 - Total de recursos destinados à educação 2006-2014. 

ANO Valores 

2006 12.482.103,15 

2007 17.741.006,25 

2008 21.380.810,84 

2009 21.473.513,81 

2010 26.182.293,90 

2011 31.530.727,57 

2012 35.195.312,27 

2013 35.357.793,82 

2014 40.563.407,53 
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Tabela 54 - Gastos diretos com educação realizados no município– 2006-2010. 

 
Despesas com 
Manutenção e 

Desenvolvimento 
do Ensino por 
Sub Função 

 
2006 

 
% 

 
2007 

 
% 

 
2008 

 
% 

 
2009 

 
% 

 
2010 

 
% 

Ensino 
Fundamental / 

Educação Básica 

 
11.845.834,70 

 
96,74 

 
16.715.092,55 

 
95,70 

 
20.488.776,58 

 
97,81 

 
20.990.203,25 

 
98,6 

 
25.695.983,5 

 
100 

 
Educação Infantil 

 
213.630,52 

 
1,74 

 
560.408,54 

 
3,21 

 
458.532,23 

 
2,19 

 
294.119,38 

 
1,38 

 
- 

 
0,00 

Educação de 
Jovens e Adultos 

 
185.163,98 

 
1,51 

 
191.540,72 

 
1,10 

 
74,89 

 
0,00 

 
- 

 
0,00 

  
0,00 

 
SOMAS 

 
12.244.629,20 

 
100 

 
17.467.041,81 

 
100 

 
20.947.383,7 

 
100 

 
21.284.322,63 

 
100 

 
######### 

 
100 

Fonte: Demonstrativos Contábeis - Balanços PMRP. 

 

Os gastos com o Ensino Fundamental consomem a maior parte dos recursos destinados à Educação Básica 

conforme demonstrado na Tabela 54. Portanto, deverá haver um estudo para permitir uma maior entrada de recursos no 

próximo decênio, devido à maior demanda de investimentos a serem feitos na Educação Infantil e na Educação de 

Jovens e Adultos. 
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Fonte: 

 

Medidas para que a aplicação dos recursos seja feita de forma transparente: 

 

 Os recursos transferidos diretamente para as escolas, como o PDDE e o PDE-

ESCOLA, são gerenciadas com a participação do Conselho Escolar; 

 A administração pública tem buscado a mobilização da sociedade para a 

fiscalização necessária ao cumprimento das metas, através de audiências 

públicas do PPA, LDO, Orçamento Anual e Orçamento Participativo, bem como 

espaços de formação continuada. Porém, o que temos observado é que há 

pouca participação da sociedade, apesar da mobilização;  

 Ampliação gradativa dos investimentos anuais na Educação, em especial na 

Educação Infantil. 

Para o progresso e desenvolvimento sustentável de uma região é imprescindível 

a priorização dos investimentos públicos em educação. Para garantir a implementação 

de políticas públicas favoráveis à superação das desigualdades e efetivação da 

inclusão social o Estado e a sociedade civil devem dirigir seus recursos financeiros à 

Total Recebido 
Repasses; 1;  
13.204.208,80  

Total Recebido 
Repasses; 2;  
16.218.893,55  

Total Recebido 
Repasses; 3;  
16.834.182,44  

Total Recebido 
Repasses; 4;  
19.652.632,70  

Total Recebido 
Repasses; 5;  
23.449.417,49  

RECEITA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB 
NO MUNICIPIO DE RIBEIRA DO POMBAL  

ANO

Total
Recebido
Repasses

Salario dos
Professores
+ Encargos
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promoção do acesso, permanência e sucesso escolar da sua população e com isso 

estará assegurando no tempo e no espaço uma prodigiosa rede de proteção social.  

O financiamento da educação tem atualmente uma inovação – a adoção do 

mecanismo de referência do custo aluno-qualidade (CAQ), que deve ser definido a 

partir do custo anual por aluno/estudante dos insumos educacionais necessários para 

que a Educação Básica pública adquira e se realize com base em um padrão mínimo 

de qualidade. O CAQ veio atender ao disposto na LDB (art.4°), IX - ―... a variedade e 

quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do 

processo ensino-aprendizagem‖; conceito de custo-aluno-qualidade, mediante o qual, o 

valor definido por aluno é fundamentado, também, em indicadores de qualidade. 

Considerar o CAQ como a principal referência de financiamento da educação e 

como eixo fundamental do regime de colaboração da educação é uma medida extrema, 

pois assegurará o conjunto de insumos exigidos para que se tenha uma adequada 

relação ensino-aprendizagem da educação básica: o número de estudantes por turma, 

a remuneração adequada e formação continuada aos/às profissionais da educação, 

condições de trabalho aos/às professores e funcionários/as, materiais necessários à 

aprendizagem dos/das estudantes (como salas de informática, biblioteca, salas de 

ciências, quadras poliesportivas, oficinas de música e de artes, mobiliário adequado, 

salas de recursos para apoio pedagógico a estudantes com dificuldade de 

aprendizagem, entre outros). 

A gestão dos recursos educacionais deverá contar com o fortalecimento do 

controle social representado pelos conselhos municipais: da Educação, da Merenda 

Escolar e do FUNDEB. Estes Conselhos deverão estar organizados de forma que se 

garanta a gestão democrática transparente e a publicização de suas ações reunindo 

competência técnica e representatividade dos diversos setores educacionais do 

município. Neste caso é imprescindível a formação da gestão em serviço em todos os 

níveis garantindo o funcionamento eficaz destes conselhos. 

Caberão aos Conselhos Municipais engajados na gestão e financiamento da 

Educação do Município de Ribeira do Pombal acompanhar, controlar e avaliar a 

destinação dos recursos. E também fortalecer as demais instâncias de controle social 

da educação – os colegiados escolares, os grêmios estudantis e outras atuantes no 

município. Só assim – a gestão e o financiamento indissoluvelmente ligados permitirão 
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a efetiva aplicação dos recursos destinados à educação que assegurarão a 

implementação das metas e objetivos contidos neste Plano Decenal de Educação. 

Aliada às diretrizes deve-se assegurar o regime de colaboração estabelecido entre a 

União, o Estado e o Município através de ações, programas e planos plurianuais 

voltadas à manutenção da educação.   

 

3 DIRETRIZES, METAS E ESTRATÉGIAS DO PME 

 

3.1 METAS E ESTRATÉGIAS DO PME 

 

O Plano Municipal de Educação (PME) é uma peça formal de planejamento, em 

conformidade com o Plano Nacional de Educação, previsto pela Carta Magna para ser 

elaborado sob reserva de lei (Art. 214, CF). Após a construção do texto analítico e da 

análise situacional do município e da educação, iniciou-se o processo de elaboração 

das diretrizes, metas e estratégias, conforme a estrutura balizada no PNE.  

O conceito de diretriz está aqui associado à direção ou caminho que 

pretendemos percorrer com a finalidade de percorrer o caminho, com auxílios dos 

atores sociais locais (educandos, educadores, professores, gestores, comunidade e 

sociedade civil) para transformar as nossas escolhas em procedimentos e indicações 

para os gestores públicos responsáveis pela execução desta política pública, e assim 

alcançarmos o desenvolvimento de políticas de educação para o nosso município. 

Estes parâmetros da ação deverão ser assumidos como compromissos pelos 

gestores e atores sociais, pois estes foram definidos conforme a relevância dos 

problemas detectados no levantamento situacional, bem como priorizando como 

resolvê-los.  

Alinhadas às diretrizes estão as metas, que são os passos a serem 

desenvolvidos na caminhada; através delas o definimos como pretendemos caminhar, 

onde queremos chegar e qual o tempo determinado. São, portanto, um conjunto 

articulado de resultados, cujo intuito é alcançar uma situação estratégica desejada, 

conforme definido pelos objetivos a que se refere.  
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Conforme Bordigon (2011), as estratégias definem o como e com o que caminhar 

como superar ou contornar os obstáculos, as limitações para atingir os objetivos e suas 

metas. Logo, as estratégias aqui apresentadas são de natureza, principalmente, 

qualitativa, convertidas em metas (sempre quantitativas) e definições de 

responsabilidade.  

Assim, passamos a apresentar as metas e estratégias definidas por este 

município, após longo processo de elaboração, adequação e discussões nos grupos 

representativos e colaborativos, com sua validação através do Fórum Municipal de 

Educação ocorrido no dia  

Destacamos que neste processo de adequação do documento houve consulta ao 

Plano de Ações Articuladas (PAR) e outras bases legais municipais e nacionais, 

inclusive o Plano Nacional de Educação, bem como assessoria do Proam - Programa 

de Apoio aos Municípios.  

São estas as metas e estratégias do município de Ribeira do Pombal – BA, para 

o a educação municipal no decênio 2015/2025: 

 

META 01: universalizar, até 2016 a Educação Infantil na Pré-escola para crianças 

de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de Educação Infantil em 

Creches de forma a atender, no mínimo 50% (cinquenta por cento) das crianças 

de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PME. 

Estratégias: 

1.1) ampliar, construir e reformar escolas de Educação Infantil, em regime de 

colaboração, em parceria com a União, Estado e instituições privadas, em 

conformidade com os padrões arquitetônicos estabelecidos na legislação vigente, 

respeitando as normas de acessibilidade, ludicidade e os aspectos culturais e regionais; 

1.2) priorizar e ampliar as parcerias com governo federal e uso de recursos próprios 

para garantir mobiliário, equipamentos, brinquedos pedagógicos, jogos educativos e 

outros materiais pedagógicos acessíveis nas escolas da Educação Infantil, 

considerando as especificidades, inclusive das crianças com deficiência , transtornos 

globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação,  das faixas etárias e as 

diversidades em todos os aspectos, com vistas à valorização e efetivação do brincar 
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nas práticas escolares, durante o processo de construção do conhecimento das 

crianças; 

1.3) ampliar o atendimento na pré-escola em turno integral, de acordo com a Lei 

Federal nº 12.796/13; 

1.4) ampliar o número de vagas para Creche, considerando a demanda dos dois 

primeiros anos de vida como prioritária para o Município, tendo oferta iniciada até o 

terceiro ano de vigência deste plano; 

1.5) estabelecer critérios para atendimento e matrícula em tempo integral na creche, 

através de comprovação de trabalho, flexibilizar a permanência da criança nas turmas 

de creche de acordo com a carga horária de trabalho familiar; 

1.6) garantir o cumprimento dos 200 (duzentos) dias letivos e/ou 800 (oitocentas) 

horas conforme a legislação vigente (Lei Federal nº 12.796/13) para as instituições que 

ofertem Educação Infantil; 

1.7) constituir equipes de atendimento multidisciplinar para apoio fixo e itinerante nas 

instituições de Educação Infantil;  

1.8) garantir o trabalho de regulamentação das instituições públicas e privadas de 

Educação Infantil pelos Conselhos de fiscalização e aprovação que estiverem aptos  

para tal função; 

1.9) promover programas de formação continuada para os diferentes profissionais 

que atuam na Educação Infantil, a fim de propor novas estratégias que possibilitem 

inovar e qualificar o trabalho realizado nesta etapa da infância considerando o 

desenvolvimento integral da criança e suas especificidades; 

1.10) estruturar em  regime de  colaboração com o governo Federal e parcerias, um 

ambiente tecnológico apropriado para 100% das instituições de Educação Infantil, 

garantindo a inclusão digital como ferramenta de aprendizagem; 

1.11) acompanhar e monitorar o acesso e a permanência das crianças na educação 

infantil em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, 

saúde e proteção à infância. 
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META 02: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a 

população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% 

(noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade 

recomendada, até o último ano de vigência deste PME. 

 

Estratégias: 

2.1) criar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos alunos do ensino 

fundamental de acordo com suas especificidades; 

2.2) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do 

aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência de renda deste 

município, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências na 

escola, visando ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso escolar 

dos alunos, em colaboração com as famílias e com órgãos públicos como Secretaria 

Municipal de Ação Social, Secretaria Municipal de Saúde, Conselho Tutelar, Ministério 

Público e Projetos Sociais do Município; 

2.3) promover a busca ativa de crianças e adolescentes do município fora da escola, 

em parceria com órgãos públicos como Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Secretaria Municipal de Saúde, Conselho Tutelar, Ministério Público e Projetos Sociais 

do Município; 

2.4) criar mecanismos para desenvolver tecnologias pedagógicas das escolas das 

redes Municipal e Estadual, que combinem de maneira articulada, a organização do 

tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, considerando 

as especificidades da Educação especial e das escolas do campo; 

2.5) garantir no âmbito dos sistemas de ensino a organização flexível do trabalho 

pedagógico, considerando as Diretrizes Curriculares Nacionais na perspectiva da 

Educação Inclusiva; 

2.6) criar mecanismos em parceria com a Secretaria Municipal de Cultura para 

promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de 

garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos alunos dentro e 

fora dos espaços escolares do município, assegurando que as escolas se tornem polos 

de criação, resgate e difusão cultural; 



P á g i n a  | 154 

 
Lei do Plano Municipal de Educação de Ribeira do Pombal - BA (PME – 2015/2025) 

2.7) garantir a efetivação dos direitos e objetivos da aprendizagem e desenvolvimento 

dos alunos do ensino fundamental, para melhorar o fluxo e aprendizagem escolar no 

município; 

2.8) estimular e garantir a oferta do ensino fundamental na rede Municipal, em especial 

dos anos finais, para a população do campo nas próprias comunidades; 

2.9) ampliar progressivamente, a partir do primeiro ano de vigência deste Plano, a 

jornada escolar, visando o atendimento integral de todos os alunos, preferencialmente 

aqueles em situação de vulnerabilidade social, possibilitando a oferta de ações 

complementares em turno contrário às atividades escolares; 

2.10) estimular e assegurar ações que viabilizem a parceria da família nas escolas para 

o acompanhamento e monitoramento do acesso, permanência e aproveitamento 

escolar. 

 

META 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 

15 a 17 anos e elevar, até o final do período de vigência deste PME, a taxa líquida 

de matrículas no Ensino Médio para 85%.  

Estratégias: 

3.1) assegurar o transporte escolar, em regime de colaboração com os entes federados, 

nos turnos diurno e noturno para os estudantes do Ensino Médio, de forma a adequá-lo 

às necessidades daqueles que trabalham; 

3.2) formar turmas com no máximo 35 estudantes, no Ensino Médio, respeitando 

dimensão da sala, conforme determinações legais; 

3.3) assegurar uma política de avaliação do Ensino Médio que leve em conta dados 

estatísticos e indicadores qualitativos; 

3.4) manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino fundamental, 

por meio do acompanhamento individualizado do estudante com rendimento escolar 

defasado e pela adoção de práticas como aulas de reforço no turno complementar e 

progressão parcial, de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível 

com sua idade; 
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3.5) promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da 

escola, em articulação com os serviços de assistência social, saúde e proteção à 

adolescência e à juventude; 

3.6) redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem como a 

distribuição territorial das escolas de ensino médio, de forma a atender toda a 

demanda, de acordo com as necessidades específicas dos estudantes; 

3.7) implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou 

quaisquer formas de discriminação, criando rede de proteção contra formas associadas 

de exclusão; 

3.8) fomentar a oferta de vagas para o ensino médio na zona rural a partir da 

construção de unidades escolares em regime de parceria com os entes federados com 

infraestrutura e investimento de recursos humanos que assegurem a qualidade na 

aprendizagem a médio prazo; 

3.9) implementar e consolidar o projeto político-pedagógico das unidades de ensino, 

identificado com a concepção de escola democrática inclusiva, assegurando a 

autonomia das escolas na sua elaboração, assim como a gerência de recursos mínimos 

para a manutenção do cotidiano escolar; 

3.10) garantir o cumprimento dos 200 (duzentos) dias letivos para os alunos do Ensino 

Médio. 

META 04: universalizar, para a população de 0 à 17 anos , o atendimento escolar 

aos (às )alunos (as) com deficiência , Transtornos Globais do Desenvolvimento e 

Altas Habilidades ou Superdotação, preferencialmente na rede regular de ensino, 

garantindo o Atendimento Educacional Especializado – AEE em Salas de 

Recursos Multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados , públicos 

ou comunitários , nas formas complementar ou suplementar em escolas e 

serviços especializados, públicos ou conveniados. 

Estratégias: 

4.1) asssegurar através de parcerias com órgãos competentes que as matrículas dos 

(as) estudantes da educação regular  e EJA da rede pública possam receber 

atendimento educacional especializado complementar e suplementar, sem prejuízo do 
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cômputo dessas matrículas na educação básica regular, e as matrículas efetivadas, 

conforme o censo escolar mais atualizado, na educação especial/inclusiva oferecida em 

instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas 

com o poder público e com atuação exclusiva na modalidade, nos termos da Lei no 

11.494, de 20 de junho de 2007) 

4.2) garantir a oferta do Atendimento Educacional Especializado- AEE complementar e 

suplementar nas escolas públicas e privadas, bem como, o transporte para o 

deslocamento dos alunos no contra turno para esse atendimento; 

4.3) garantir o apoio e a parceria das esferas estadual e federal com o município na 

criação de Centros Multidisciplinares, pesquisa e assessoria, articulados com 

instituições acadêmicas e integrados por profissionais das áreas de saúde, assistência 

social, pedagogia e psicologia, para apoiar o trabalho dos (as) professores da educação 

básica com os (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação;  

4.4) manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibilidade nas 

instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos (as) alunos (as) com 

deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da 

disponibilização de material didático próprio e de recursos de tecnologia assistiva, 

assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de 

ensino, a identificação dos (as) alunos (as) com altas habilidades ou superdotação; 

4.5) garantir no Núcleo Diversificado a oferta de educação bilíngue, em Língua 

Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da Língua 

Portuguesa como segunda língua, aos (às) alunos (as) surdos e com deficiência 

auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em 

escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto no 5.626, de 22 de dezembro de 

2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdos-

cegos; 

4.6) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao 

atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do 

desenvolvimento escolar dos (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação beneficiários (as) de programas 
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de transferência de renda, juntamente com o combate às situações de discriminação, 

preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o 

sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de 

assistência social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude; 

4.7) fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais 

didáticos, equipamentos e recursos de tecnologias assistivas com vistas na promoção 

do ensino e da aprendizagem, bem como das condições de acessibilidades, dos (as) 

alunos(as) com deficiência,  transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidade e 

superdotação, como também , promover o desenvolvimento de pesquisas 

interdisciplinares para subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais  que 

atendam as especificidades; 

4.8) estimular a continuidade da escolarização dos (as) alunos (as) com deficiência na 

educação de jovens e adultos de forma a assegurar a educação ao longo da vida, 

observadas suas necessidades e especificidades; 

4.9)  definir no segundo ano de vigência deste PME indicadores de qualidade e política 

de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições públicas e privadas,  

que prestam atendimento aos alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento,  altas habilidades ou superdotação; 

4.10) apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender a 

demanda do processo de escolarização dos (das) estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, garantindo 

a oferta de professores (as) do atendimento educacional especializado, profissionais de 

apoio ou auxiliares, cuidador, monitores de ônibus, tradutores (as) e intérpretes de 

Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente 

surdos, e professores bilíngues. 

 

META 05 – alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro 

ano) do ensino fundamental. 

Estratégias: 

5.1) promover e estimular a qualificação e valorização dos profissionais da educação, 

com formação inicial e continuada na área de Alfabetização e Letramento, através de 
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ações de incentivo para articulação de convênios com faculdades e instituições 

credenciadas para formação em graduação e pós-graduação (LATO SENSO), 

utilizando recursos públicos destinados à educação do Artigo 70, Inciso I; 

5.2) garantir a lotação dos professores com perfil e formação inicial e continuada em 

Alfabetização e Letramento, preferencialmente, no Ciclo de Alfabetização do 1º ao 3º 

ano do Ensino Fundamental; 

5.3) instituir instrumentos de avaliação aos alunos do ciclo de alfabetização para 

efetivar diagnósticos a partir dos sinalizados indicadores das avaliações externas da 

Provinha Brasil e da Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA); 

5.4) desenvolver ações que promovam adesão de recursos e tecnologias educacionais 

inovadoras, materiais didáticos específicos que assegurem paulatinamente a melhoria e 

a busca pela excelência das práticas pedagógicas que consolidem todos os direitos de 

aprendizagem aos alunos do ciclo, para garantir que os mesmos se alfabetizem na 

idade apropriada (06 a 08 anos); 

5.5) estruturar a rede municipal de ensino em regime de colaboração com a União e o 

Estado, com vistas a garantir o acesso e permanência dos alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação na faixa 

etária de 6 a 14 anos, no ciclo de alfabetização, assegurando atendimento educacional 

especializado complementar e suplementar e uma equipe multidisciplinar,  em turno 

oposto ao regular matriculado.     

 

META 6.   oferecer educação em tempo integral em, no mínimo , 50%  (cinquenta 

por cento) das escolas públicas , de forma a atender , pelo menos 25% ( vinte e 

cinco por cento ) dos ( as) alunos(as) da Educação Básica. 

 

Estratégias: 

6.1) promover com o apoio da União a oferta de educação básica pública em tempo 

integral, por meio de atividades de acompanhamento  pedagógico  e multidisciplinares, 

inclusive  culturais e esportivas,  de forma que o tempo  de permanência  dos 
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alunos(as)  na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a  7 

(sete)  horas diárias durante todo o ano letivo; 

6.2) institucionalizar e manter em regime de colaboração o programa nacional de 

ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de quadras 

poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades culturais, 

bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem 

como a produção de material didático e de formação de recursos humanos para a 

educação em tempo integral; 

 6.3) fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos e 

equipamentos públicos como centros comunitários, bibliotecas, praças, criando 

mecanismos de maior valorização da escola pela comunidade; 

6.4) orientar, na forma do inciso I do art. 13 da Lei nº 12. 101, de 27 de novembro de 

2009, a aplicação em gratuidade em atividades de ampliação da jornada escolar de 

alunos (as) matriculados nas escolas da rede pública da educação básica, de forma 

concomitante e em articulação com a rede pública de ensino; 

6.5) atender as escolas do campo na oferta de educação integral, com base em 

consulta prévia e informada, considerando-se as peculiaridades locais; 

6.6) garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, na faixa etária de 4 

(quatro) a 17 (dezessete) anos , assegurando atendimento educacional especializado 

complementar e suplementar ofertado em sala de recursos multifuncionais da própria 

escola ou em instituições especializadas; 

6.7) garantir a formação do profissional de apoio de educação especial, através de 

capacitação ofertada pelo município, com no mínimo 120 horas, bem como assegurar a 

permanência deste, no contra turno; 

6.8) buscar apoio junto as entidades privadas para a realização de atividades voltadas à 

ampliação da jornada escolar dos educandos matriculados nas escolas da rede pública 

da educação básica; 

6.9) estabelecer parcerias e acordos na política de encaminhamento de alunos aos 

profissionais diversos do setor da saúde, da ação social, assim como criar um 

calendário de visitas destes profissionais para atendimento nas escolas. 
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META 07: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e 

modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir 

as seguintes médias municipais para o IDEB:  

IDEB 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do ensino 
fundamental 

4,4 4,7 5,0 5,3 

Anos finais do ensino 
fundamental 

4,0 4,3 4,6 4,8 

Ensino médio 4,3 4,7 5,0 5,2 

 

 

Estratégias: 

7.1) criar em colaboração com a Rede Estadual de Ensino um conjunto de indicadores 

de avaliação institucional com base no perfil do alunado e do corpo de profissionais da 

Educação, nas condições de infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos 

disponíveis, nas características da gestão e em outras dimensões relevantes, 

considerando as especificidades das modalidades de ensino; 

7.2) estimular processo contínuo de autoavaliação das escolas do município, por meio 

de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, 

destacando-se a elaboração de planejamento estratégico, a melhoria contínua da 

qualidade educacional, a formação continuada dos profissionais da Educação e o 

aprimoramento da gestão democrática; 

7.3) executar os planos de ações articulados dando cumprimento as metas de 

qualidade estabelecidas para a Educação Básica Municipal e as estratégias de apoio 

técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de 

professores e profissionais de serviços e apoio escolar, à ampliação e ao 

desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura 

física da rede municipal de ensino; 

7.4) assegurar um suporte pedagógico às escolas da rede municipal que não atingiram 

as metas do Ideb; 

7.5) desenvolver indicadores específicos de avaliação da qualidade da educação 

especial; 
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7.6) orientar as escolas do município, de forma a buscar atingir as metas do Ideb, 

diminuindo a diferença entre as escolas com os menores índices e a média nacional, 

para garantir equidade da aprendizagem e reduzindo pela metade, até o último ano de 

vigência deste PME, as diferenças entre as médias dos índices das escolas do 

município; 

7.7) implementar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de inovação das 

práticas pedagógicas no sistema municipal de ensino, inclusive a utilização de recursos 

educacionais abertos, que asseguram a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem 

dos alunos; 

7.8) ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao aluno, em todas as 

etapas da Educação Básica, por meio de programas suplementares de material 

didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 

7.9) assegurar a todas as escolas da rede municipal abastecimento de água tratada e 

saneamento básico, energia elétrica, acesso à rede mundial de computadores em 

banda larga de alta velocidade, no prazo de cinco ano, acessibilidade à pessoa com 

deficiência, acesso a bibliotecas, acesso a espaços para a prática de esportes e acesso 

a bens culturais e à arte e a equipamentos e laboratórios de ciências; 

7.10) estabelecer diretrizes pedagógicas para a educação básica e parâmetros 

curriculares nacionais comuns, com direitos e objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento dos alunos para cada ano do ensino fundamental e médio, 

respeitando a diversidade regional e local; 

7.11) mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a Educação formal 

com experiências de Educação popular e cidadã, com os propósitos de que a Educação 

seja assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o 

cumprimento das políticas públicas educacionais; 

7.12) promover a articulação dos programas da área da Educação, de âmbito local e 

nacional, com os de outras áreas como saúde, trabalho e emprego, assistência social, 

esporte, cultura, possibilitando a criação de rede de apoio integral às famílias, como 

condição para a melhoria da qualidade educacional; 

7.13) estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, 

prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e emocional 
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dos profissionais da Educação, como condição para a melhoria da qualidade 

educacional; 

7.14) promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano 

Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e a capacitação de professores, 

bibliotecários e agentes da comunidade para atuar como mediadores da leitura, de 

acordo com a especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da 

aprendizagem; 

7.15) realizar levantamento para identificar os alunos com distorção idade- série e criar 

programa de aceleração da aprendizagem, em regime de colaboração, assegurando a 

melhoria do fluxo escolar, a partir do primeiro ano de vigência deste plano. 

 

META 8. Elevar a escolaridade média da população de 18 a 24 anos de modo a 

alcançar mínimo de 12 anos de estudo para as populações do campo, da região 

de menor escolaridade  no município e dos 25% mais pobres, bem como igualar a 

escolaridade média entre negros e não negros, com vistas à redução da 

desigualdade educacional. 

Estratégias:    

8.1) promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos 

educacionais, em parceria com as áreas de assistência social, saúde e proteção à 

juventude de modo que possa ser garantida a elevação da escolaridade da população 

da EJA; 

8.2) fomentar programas de educação de jovens e adultos para os segmentos 

populacionais considerados, que estejam fora da escola e com defasagem idade série 

com a finalidade de elevar a população da EJA do campo; 

8.3) garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos ensinos 

fundamental e médio; 

8.4) fomentar a expansão da oferta de matrículas gratuitas de educação profissional 

técnica por parte das entidades privadas de serviço social e de formação profissional 

vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante ao ensino público, para os 

segmentos populacionais considerados; 
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8.5) estimular a educação empreendedora em parceria com o Sebrae ou instituições 

equivalentes a fim de igualar a escolaridade dos mais pobres, bem como entre os 

negros e não negros; 

 

META 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou 

mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2017 e, 

até o final da vigência deste Plano erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir 

em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional. 

 

Estratégias: 

 

9.1) ampliar a oferta da educação de jovens e adultos para todos os polos do município; 

9.2) realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fundamental e médio 

incompleto a fim de identificar a demanda ativa por vagas; 

9.3) firmar parcerias com os empresários para implantar salas de alfabetização na 

própria empresa como anexo da escola mais próxima; 

9.4) implementar classes de alfabetização para jovens e adultos que ainda não tenham 

sido alfabetizado preparando-os para o Estágio I da EJA; 

9.5) aderir aos programas nacionais de transferência de renda para jovens e adultos 

que frequentarem cursos de alfabetização; 

9.6) firmar parceria de atendimento aos estudantes da EJA por meio de programas 

suplementares de saúde, inclusive atendimento oftalmológico no fornecimento gratuito 

de óculos, em articulação com a área de saúde; 

9.7) promover formação continuada para os profissionais da EJA e educadores do 

Programa Brasil Alfabetizado concernentes a essa modalidade de ensino; 

9.8) realizar avaliação por meio de exames específicos nacionais que permitam aferir o 

grau de alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade; 

9.9) divulgar as ações dos programas de EJA para incentivar a participação e 

mobilização dos munícipes; 
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META 10: oferecer, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) das matriculas da 

educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma 

integrada à educação profissional. 

 

Estratégias: 

 

10.1) incentivar os alunos egressos da EJA do fundamental ao ingresso nos cursos do 

ensino profissional do ensino médio; 

10.2) estimular a diversificação curricular da EJA articulando a formação para o mundo 

do trabalho e estabelecendo a inter-relação entre teoria e prática nos eixos da ciência, 

do trabalho, da tecnologia, da cultura e da cidadania; 

10.3) priorizar a aquisição de material didático condizentes com a realidade, o 

desenvolvimento de currículos, instrumentos de avaliação e metodologias que 

valorizem os alunos da EJA articulada a educação profissional; 

10.4) firmar parcerias com as instituições de educação profissional, públicas e privadas, 

legalmente reconhecidas para que os alunos da EJA tenham acesso aos cursos 

profissionalizantes por elas oferecidos; 

10.5) elaborar a partir do primeiro ano de aprovação do PME, projeto para a educação 

profissional que garanta o acesso e permanência dos alunos matriculados na EJA ao 

mundo do trabalho; 

10.6) assegurar a infraestrutura física, didática e tecnológica adequada aos alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, 

compreendendo ações de assistência social, financeira e de apoio psicopedagógico 

que contribuam para garantir ao acesso, a permanência e aprendizagem; 

10.7) manter e ampliar convênios com programas estaduais e federais de financiamento 

para educação profissional durante a vigência deste Plano garantindo melhorias; 

10.8) estimular os comerciantes a criar vagas para alunos da EJA em forma de estágio 

integrado a Educação profissional, através de incentivos fiscais. 
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META 11: duplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, 

assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da 

expansão no segmento público. 

 

Estratégias: 

11.1) expandir as matrículas de educação profissional técnica de nível médio na rede 

Estadual e privada de educação profissional, científica e tecnológica, levando em 

consideração a responsabilidade das Instituições nesse município, sua vinculação com 

arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bem como a interiorização da 

educação profissional (unidades remotas); 

11.2) fortalecer a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio 

nas redes públicas estaduais de ensino e privadas nesse município, de acordo com as 

demandas e as vocações regionais fortalecendo as atividades de economia solidária e 

a agricultura familiar, como também expandir os programas PROJOVEM (RURAL E 

URBANO) e Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec); 

11.3) implantar a educação profissional técnica de nível médio na modalidade de 

educação a distância (E-TEC) em regime colaborativo com o SENAC, SEBRAE, 

Secretaria municipal de Ação Social, Secretaria municipal de Cultura e Universidades; 

11.4) garantir através de convênios e parcerias com instituições públicas e privadas a 

expansão do estágio na educação profissional técnica de nível médio, preservando-se 

seu caráter pedagógico integrado ao itinerário formativo do aluno, visando à formação 

de qualificações próprias da atividade profissional;  

11.5) garantir a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins da 

certificação profissional em nível técnico para inserção de jovens e adultos no mundo 

do trabalho (trabalho como princípio educativo); 

11.6) garantir em regime colaborativo com a rede Estadual o atendimento do ensino 

médio gratuito integrado e integral à formação profissional para as populações do 

campo e a educação inclusiva; 

11.7) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos técnicos de nível 

médio na rede estadual e privada de educação profissional, científica e tecnológica, 
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através da melhoria da qualidade dos cursos ofertados em articulação com o mundo do 

trabalho;  

11.8) elevar gradualmente o investimento em programas de assistência estudantil e 

mecanismos de mobilidade acadêmica, visando a garantir as condições necessárias à 

permanência dos estudantes e à conclusão dos cursos técnicos de nível médio; através 

da melhoria das bibliotecas e outros espaços pedagógicos como laboratórios e salas 

multimeios, para os eixos tecnológicos; 

11.9) reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanência na 

educação profissional técnica de nível médio, inclusive mediante a adoção de políticas 

afirmativas, na forma da lei. 

 

META 12: elevar a taxa bruta de matrícula na Educação Superior para 70% e a 

taxa líquida para 50% da população de 18 a 24 anos, assegurada a qualidade da 

oferta e expansão para pelo menos, 40% das novas matrículas, no segmento 

público. 

 

Estratégias: 

 12.1) ampliar a oferta de vagas, através da expansão e interiorização da Rede Federal 

da Educação Superior através de parceria com o município (UFNB), sobretudo nas 

áreas de Ciências e Matemática; 

12.2) ampliar a oferta de vagas no ensino superior, no prazo máximo de um ano, 

através da expansão e interiorização da Rede Federal da Educação por meio do 

sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), bem como a garantia da implantação 

desta Universidade; 

12.3) fomentar a oferta de vagas para professores da rede pública municipal em 

instituições privadas através do Programa de Recuperação Fiscal (REFIS); 

12.4) ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil; 

12.5) ampliar no âmbito do Fundo de Financiamento (FIES) e do Programa 

Universidade para Todos (PROUNI), os benefícios destinados à concessão de 

financiamento; 



P á g i n a  | 167 

 
Lei do Plano Municipal de Educação de Ribeira do Pombal - BA (PME – 2015/2025) 

12.6) estimular a participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na 

educação superior, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, especialmente 

na forma da Lei nº 12.711 de 22 de agosto de 2012, e o Decreto nº 7.824/2012. 

 

META 13: elevar a qualidade da Educação Superior e ampliar a proporção de 

mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do 

sistema de educação superior para 75%, sendo do total no mínimo 35% de 

doutores. 

 

Estratégias: 

13.1) incentivar o processo contínuo de autoavaliação das instituições de educação 

superior (SINAES), fortalecendo as ações de avaliação, regulação e supervisão; 

13.2) promover a melhoria da qualidade dos cursos de pedagogia e licenciaturas; 

13.3) elevar o padrão de qualidade das faculdades, centros universitários e 

universidades visando à realização de pesquisa institucionalizada de modo articulado a 

programas de pós - graduação stricto sensu; 

13.4) aumentar em 80% o número de professores de tempo integral da rede privada de 

educação superior;  

13.5) aumentar em número de professores mestres, da rede privada da educação 

superior para 60% de seu quadro e 30% de doutores; 

13.6) estimular os professores municipais efetivos para a formação em pós - graduação 

stricto sensu, melhorando assim a qualificação dos seus docentes. 

  

META 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós – graduação stricto 

sensu, de modo a atingir a titulação anual de 10 mestres e 5 doutores. 

Estratégias: 

14.1) consolidar programas, projetos e ações que objetivem a internacionalização da 

pesquisa e da pós – graduação, incentivando a atuação em rede e o fortalecimento de 

grupos de pesquisa; 
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14.2) promover o intercâmbio científico e tecnológico, nacional e internacional, entre 

instituições de ensino, pesquisa e extensão; 

14.3) estimular a integração e a atuação articulada entre a Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e as instituições privadas de 

fomento à pesquisa; 

14.4) ampliar a oferta de programas de pós – graduação stricto sensu, especialmente 

de mestrado, nos campus novos, abertos em decorrência dos programas de extensão e 

interiorização das instituições superiores públicas. 

 

META 15: garantir, em regime colaborativo, entre a União, o Estado e outros 

municípios, no prazo de um ano, política municipal de formação e valorização 

dos(as) profissionais da educação, assegurado que todos os professores e as 

professoras da Educação possuam formação em nível superior obtido em curso 

de licenciatura na área de conhecimento em que atua. 

 

Estratégias: 

15.1) elaborar, no primeiro ano de vigência desta lei, plano estratégico de formação, 

para todos os profissionais de educação (professores, professoras, gestores, 

coordenadores, porteiros, merendeiras, sensores, etc), a partir de diagnóstico da 

Secretaria Municipal de Educação – Seme e o Núcleo Regional  de Educação- NRE, 

definindo obrigações entre específicas entre os partícipes; 

15.2) promover programa permanente de custeio à estudantes matriculados em cursos 

de pedagogia e licenciatura, a fim de aprimorar a formação de profissionais para atuar 

na educação; 

15.3) incentivar o/a estudante para atuar na docência escolar e garantir a permanência 

dos demais professores e professoras criando mecanismos de valorização financeira, 

de apoio à oferta às condições necessárias ao desenvolvimento da prática educativa, 

desde a vigência deste plano; 

15.4) implementar, em regime de colaboração, programa específico para formação de 

profissionais da educação para as escolas do campo, para a Educação Especial 
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Inclusiva, Educação de Jovens e Adultos, de acordo com a demanda da Secretaria 

Municipal de Educação; 

15.5) criar plataforma eletrônica municipal, no prazo de dois anos, para organizar a 

oferta e as matrículas em cursos de formação inicial e continuada de profissionais da 

educação, bem como para divulgação e atualização dos currículos eletrônicos dos 

docentes; 

15.6) estimular a reforma curricular e a renovação pedagógica assegurando o foco no 

aprendizado do aluno (a), incorporando as modernas tecnologias da informação e da 

comunicação; 

15.7) promover parceria entre as instituições de ensino superior (IES) e as escolas 

municipais, estaduais e particulares a fim de valorizar o estágio nos cursos de 

licenciatura, visando o trabalho sistemático de conexão entre a formação acadêmica 

dos(as) graduandos(as) e as demandas da educação, atuando como auxiliar ou 

colaborador do docente; 

15.8) implementar cursos e programas especiais para assegurar formação específica 

na educação superior, aos docentes em efetivo exercício: nível médio na modalidade 

normal, não licenciados, licenciados em área diversa da de atuação docente; 
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15.9) implantar no prazo de dois anos de vigência deste plano municipal, política 

nacional de formação continuada para os (as) profissionais da educação de outros 

segmentos que não o do magistério, construído em regime de colaboração com a 

União, Estado e outros municípios; 

15.10) fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio destinado à formação nas 

respectivas áreas de atuação, dos(as) profissionais da educação de outros segmentos 

que não os do magistério. 

 

META 16: formar, em nível de pós-graduação 80% (oitenta por cento) os 

professores da educação básica, até o último ano de vigência deste plano 

municipal, e garantir a todos os (as) profissionais da educação básica formação 

continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e 

contextualizações do sistema municipal. 

Estratégias: 

16.1) criar plataforma eletrônica municipal, no prazo de dois anos, para organizar a 

oferta e as matrículas em cursos de formação continuada e fomentar a respectiva oferta 

por parte das Instituições de Ensino Superior de forma orgânica e articulada às políticas 

de formação do município; 

16.2) implantar política municipal de formação e professores e professoras da educação 

básica, definindo diretrizes municipais, áreas prioritárias, instituições formadoras e 

processos de certificação das atividades formativas; 

16.3) ampliar programa de composição de acervo das obras didáticas, paradidáticas e 

de literatura, dicionários a serem disponibilizados para professores e professoras da 

rede pública da educação básica, através do regime colaborativo, das parcerias com 

empresas públicas e particulares e dos recursos próprios municipais para a aquisição 

do acervo, favorecendo a construção do conhecimento e a valorização da cultura da 

investigação; 

16.4) instituir programa específico de acesso a bens culturais, disponibilizando cartão 

vale cultura para os profissionais da educação básica, até final do segundo ano da 

vigência deste plano municipal; 
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16.5) implantar no âmbito municipal portal eletrônico para subsidiar a atuação docente 

da educação básica, disponibilizando gratuitamente, materiais didáticos e pedagógicos 

suplementares, até o final do segundo ano da vigência deste plano municipal; 

16.6) oferecer e ampliar a oferta de bolsas de estudo para graduação e pós-graduação 

dos professores e das professoras e de demais funcionários de educação básica; 

16.7) construir um plano de formação continuada no município fortalecendo a prática 

dos profissionais do magistério da educação básica no prazo vigente de um ano; 

 

META 17: Valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de 

educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos demais 

profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência 

deste PME. 

 

Estratégias: 

17.1) garantir no prazo de 01 (um) ano o cumprimento da Lei nº 11.738/2008, 

possibilitando a todos os profissionais o terço de sua carga horária para planejamento; 

17.2) valorizar os demais trabalhadores de educação através de uma política salarial 

que garanta piso profissional a partir da sua qualificação, experiência e titulação na 

rede pública municipal; 

17.3) identificar o número de profissionais do Magistério sem graduação plena, no 

prazo máximo de 01 (um ano),  ampliando o número de vagas para habilitação em 

100% desses profissionais, nos cursos de Pedagogia e licenciaturas  por área de 

atuação na rede municipal de ensino; 

 17.4) realizar levantamento para  promover concurso público para preenchimento de 

das vagas nas áreas do Magistério, de acordo com a demanda, como também para 

suporte administrativo, técnico (multimeios didáticos, alimentação escolar, infraestrutura 

material e ambiental) no prazo de 2 (dois) anos da aprovação deste Plano; 

17.5) garantir que 70% dos profissionais de educação, que ocupem cargos de direção, 

coordenação e supervisão escolar sejam do quadro efetivo, no prazo de 5 (cinco) anos; 
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17.6) promover aos profissionais do Magistério a progressão do nível profissional, bem 

como a sua permanência em áreas específicas do conhecimento, a partir da sua 

graduação ou especialização; 

17.7) estabelecer parcerias com as Universidades Públicas e Privadas, visando ampliar 

a oferta de curso de especialização, mestrado e doutorado na área educacional, e 

desenvolver a pesquisa nesse campo, assegurando a sua gratuidade; 

17.8) assegurar aos trabalhadores da educação cursos de aperfeiçoamento nas áreas 

de tecnologia da informação e comunicação, educação ambiental e educação especial, 

voltados para a qualidade do trabalho na sua área de atuação, no prazo de 2 (dois) 

anos, com o compromisso específico para que esses participantes atuem de forma 

significativa; 

 

 

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de carreira 

para os(as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os 

sistemas de ensino e, para o plano de carreira dos(as) profissionais da educação 

básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional profissional, 

definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição 

Federal. 

 

Estratégias: 

18.1) garantir a realização por parte da administração municipal de três (03 plenárias) 

para a apresentação e discussão do plano de carreira dos profissionais de educação, 

até dezembro de 2015; 

18.2) garantir a apresentação por parte do executivo municipal um Plano único de 

Carreira e remuneração dos trabalhadores em educação do município de Ribeira do 

Pombal, no primeiro ano de vigência do PME; 

18.3) criar comissões de estudos, formadas por profissionais da educação, para 

subsidiar os órgãos competentes, em possíveis reestruturação e implementação dos 
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planos de carreira profissional, a cada 2 (dois anos), a partir da aprovação do plano de 

carreira; 

18.4) promover, a partir da aprovação do plano de carreira dos profissionais da 

educação, licenças remuneradas para qualificação profissional em nível de pós-

graduação stricto sensu, na modalidade presencial e na área específica de atuação, 

com a mesma proporção definida pela Lei nº 11.738/2008;  

18.5) garantir ao magistério valorização e remuneração adequada, com piso salarial 

próprio que esteja em acordo com a Lei nº 11.738/2008 e com as diretrizes 

estabelecidas pelos Conselhos Nacionais de Educação, assegurando a promoção 

funcional por mérito e antiguidade, habilidade, currículo, bem como incentivando a 

atualização e a especialização continua dos profissionais da educação;  

18.6) estruturar a rede pública de educação de modo que, até 2 (dois anos), a 

promoção de cargos dos profissionais do magistério, ocorram através de concurso 

público local ou  mediante adesão do município utilizando-se a prova nacional, ou ainda 

na comprovação curricular, comprovação mínima de 2 ( dois anos ) em docência, a  

prática profissional na aérea que se destina, como subsídio na admissão desses 

profissionais. 

 

META 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da 

gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e 

desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas 

públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto. 

Estratégias: 

19.1) aplicar   provas  específicas  a fim de observar e definir critérios e habilidades 

para o provimento dos cargos de diretores escolares; 

19.2)  propor a criação de Lei que regulamente as eleições diretas dos dirigentes das 

escolas municipais fixando-lhes regras claras, considerando mérito e desempenho, para 

eleição, reeleição e destituição do cargo no caso de baixo desempenho; 

19.3) incentivar a criação de grêmios livres estudantis nas unidades escolares, para 

assegurar condições para seu funcionamento,  e o fortalecimento da participação dos 

estudantes, a partir do primeiro ano de vigência do plano; 
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19.4) assegurar o caráter de transparência e publicidade para as eleições diretas da 

direção escolar na Rede Pública de Ensino;  

19.5) viabilizar a divulgação das prestações de conta dos recursos destinados à 

educação em linguagem acessível para a população, a partir da aprovação do PME; 

19.6) fomentar e apoiar os conselhos escolares, fortalecendo a autonomia, envolvendo 

as famílias dos educandos, com as atribuições, dentre outras, de zelar pela 

manutenção da escola e pelo monitoramento das ações e consecução das metas dos 

compromissos estabelecidos em toda a vigência do plano; 

19.7) garantir no primeiro ano de vigência do PME  a realização de Audiências 

Públicas para a discussão das ações do CME; 

19.8) garantir  no período de vigência do PME ampla divulgação do calendário de 

reuniões, ações e resoluções do Conselho Municipal de Educação e dos Conselhos 

Escolares nas Unidades de Ensino, para a sociedade civil organizada e meios de 

comunicação; 

19.9) instituir meio de promover a avaliação institucional nas unidades escolares e nos 

órgãos gestores do sistema de ensino, a partir do primeiro ano de vigência do PME; 

19.10)  assegurar, durante o período de vigência do PME, o planejamento de ações 

Inter setoriais, que envolvam as Secretarias de Saúde, da Agricultura, de Meio 

Ambiente, Trabalho, Assistência  Social, Esportes e Lazer na execução de programas e 

projetos da Secretaria Municipal da Educação. 

19.11)  acompanhar e avaliar, permanentemente, com participação da comunidade e do 

Conselho Municipal de Educação, as políticas públicas na área de educação e garantir 

condições, sobretudo institucionais, de continuidade das ações efetivas, preservando a 

memória daquelas realizadas; 

19.12)  implementar políticas de formação para os funcionários responsáveis pela 

merenda escolar; 

19.13)  garantir a publicização do Plano de Ações Articuladas na comunidade escolar a 

partir do primeiro ano de vigência deste Plano; 

19.14)  ampliar os programas de apoio e formação aos (às) conselheiros (as) dos 

conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, dos conselhos de 

alimentação escolar, dos conselhos regionais e de outros e aos (às) representantes 

educacionais em demais conselhos de acompanhamento de políticas públicas, 



P á g i n a  | 175 

 
Lei do Plano Municipal de Educação de Ribeira do Pombal - BA (PME – 2015/2025) 

garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço físico adequado, 

equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, com vistas ao bom 

desempenho de suas funções; 

19.15)  constituir Fóruns Permanentes de Educação, com o intuito de coordenar as 

conferências municipais, bem como efetuar o acompanhamento da execução deste 

PNE e dos seus planos de educação; 

19.16)  favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão 

financeira nos estabelecimentos de ensino; 

19.17)  desenvolver em regime de colaboração com o estado programa de formação de 

diretores e gestores escolares; 

19.18)  favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão 

financeira nos estabelecimentos de ensino; 

19.19)  desenvolver programas de formação de diretores e gestores escolares, bem 

como aplicar prova específica, a fim de subsidiar a definição de critérios objetivos para 

o provimento dos cargos, cujos resultados possam ser utilizados por adesão. 

 

 

META 20: implementar e fortalecer  Políticas de Financiamentos em regime de 

colaboração com a União e o Estado, para ações voltadas à melhoria da 

qualidade da educação ofertada na Rede Municipal de Ensino. 

 

Estratégias:  

20.1) assegurar recursos na Lei Orçamentária Anual – LOA e na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias - LDO, para a implantação do PME nos planos plurianuais do Município 

e do Estado; 

20.2) acompanhar e monitorar, a partir do primeiro ano de vigência deste plano, as 

ações previstas e as aplicações dos recursos financeiros da Educação Municipal 

previstos em Lei; 

20.3) construir e/ou ampliar prédios escolares, garantindo padrões adequados de 

infraestrutura e acessibilidade, de acordo com a modalidade educacional ofertada, 
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dotando espaços adequados para as práticas esportivas, biblioteca, salas de vídeos e 

laboratórios; 

20.4) Destinar a partir do primeiro ano de vigência deste plano recursos para compras 

de insumos (didáticos, pedagógico, tecnológico, ilustrativo, bibliográfico, visuais e 

sonoros) e aquisição de mobiliários e equipamentos para promover a melhoraria da 

qualidade da educação ofertada na Rede Municipal de Ensino;   

20.5) implementar política de financiamento, em regime de colaboração com a União e 

o Estado, para ações voltadas à solução de problemas de transporte escolar 

enfrentados pelo município, na zona urbana e rural, em relação ao gerenciamento e 

pagamento de despesas; 

 

20.6) garantir, a partir do primeiro ano de vigência do plano, transporte escolar para os 

alunos residentes, prioritariamente na zona rural, dentro dos padrões básicos de 

segurança; 

20.7) ampliar e garantir a oferta de transporte escolar adaptado para os alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, 

dentro dos padrões básicos de segurança; 

20.8) garantir, a partir do primeiro ano de vigência do plano, meios de ingresso dos 

profissionais de educação em IES (Instituto de Educação Superior) e/ou Universidades 

através de convênios, em cursos de licenciatura e formação continuada de acordo com 

seu cargo ou área de atuação; 

20.9) prever, a partir do primeiro ano de vigência deste plano, verba orçamentária para 

formação permanente dos profissionais da educação da Rede Municipal de Ensino; 

20.10)  assegurar o cumprimento dos Artigos 70 e 71 da LDB, os quais definem os 

gastos admitidos com a manutenção e desenvolvimento do ensino; 

20.11)  aplicar os recursos financeiros permanentes a Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e modalidades da educação, observando-se as políticas de colaboração 

entre o Estado e o município, em especial as decorrentes do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de valorização dos profissionais da Educação 

– FUNDEB. 
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4. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PME 

Este documento é o resultado de um amplo esforço da comunidade de Ribeira 

do Pombal que engajada se dispôs a traçar o diagnóstico, as diretrizes, os objetivos e 

metas para a Educação Básica e a suas modalidades e para a Educação Superior 

ressaltando deste modo o controle social implícito na gestão democrática que o 

município elegeu como forma única e viável de conduzir os destinos da Educação. 

Feita a conclusão deste Documento é requerido o permanente acompanhamento 

e avaliação das suas determinações com a finalidade de que sejam respeitadas na 

íntegra, pois constituem as prioridades que foram estabelecidas através de análises 

conjunturais e debates que se sucederam em todas as suas etapas que culminaram na 

realização da Conferência do Plano Municipal de Educação.  

Neste contexto urge a criação da Comissão de Acompanhamento e Avaliação do 

PME que será composta por técnicos da SMEC, representantes do Conselho Municipal 

de Educação e do Conselho do FUNDEB. Esta comissão contará com apoio técnico e 

financeiro da própria Secretaria Municipal de Educação. 

Esta comissão trabalhará durante o período de execução do PME, registrando e 

analisando, de per si, o desenvolvimento da operacionalização das suas diretrizes, seus 

objetivos e metas, realizando avaliações dos resultados obtidos e publicizando 

periodicamente através de relatórios este trabalho por ela realizado para que a 

sociedade possa acompanhar, conhecer e avaliar as políticas públicas expressas neste 

Documento, avaliando a sua eficácia e eficiência. Para este propósito deverão 

acontecer audiências públicas que garantirão os princípios da participação da 

transparência e o exercício da democracia. 

 Em conformidade com a Lei Orgânica de Ribeira do Pombal que determina no 

Art. 167 – O Congresso Municipal da Educação reunir-se-á bianualmente no período de 

implementação do PME com o objetivo de avaliar e monitorar a sua execução visando 

replanejar novas ações com vistas ao seu sucesso. Desta forma, O Congresso 

Municipal da Educação, será o fórum legítimo onde as audiências públicas serão 

mantidas com o concurso dos cidadãos pombalenses desejosos do florescimento da 

Educação Pública de qualidade que este documento assim determina. 
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